
Passivo Nota 2018 2017
Circulante ......................................................... 468.799 446.857
Depósitos ........................................................... 11 427.703 412.258
Depósitos à vista ............................................. 55.666 22.777
Depósitos a prazo ............................................ 372.037 389.481
Recursos de aceites e emissão de títulos.......... 11 11.568 9.538
Relações inter+nanceiras ................................. - 1
Outras obrigações ............................................ 12 28.961 24.117
Receitas antecipadas ........................................ 567 943
Não circulante ................................................... 510.160 333.264
Depósitos ........................................................... 11 483.035 293.391
Depósitos a prazo ............................................ 483.035 293.391
Recursos de aceites e emissão de títulos.......... 11 - 9.415
Outras obrigações ............................................ 12 25.958 28.627
Receitas antecipadas ........................................ 1.167 1.831
Patrimônio líquido ........................................... 13 117.559 116.573
Capital social.................................................... 104.119 104.119
Reserva legal .................................................... 2.030 -
Reserva de retenção de lucro .......................... 11.410 12.454

Total do passivo e do patrimônio líquido ........ 1.096.518 896.694
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BANCO SEMEAR S.A.
CNPJ: 00.795.423/0001-45

Av. Afonso Pena, 3.577 - 3º andar - Funcionários - Belo Horizonte-MG

AAdministração do Banco Semear, em conformidade com a
legislação em vigor, apresenta as Demonstrações Financeiras
relativas aos exercícios ,ndos em 31 de dezembro de 2018 e
2017, juntamente com as Notas Explicativas e o Relatório dos
Auditores Independentes.
O Banco Semear, banco múltiplo, de capital fechado, com
atuação em todo o território brasileiro, é focado nos segmen-
tos de pessoa física e pessoa jurídica, atuando com operações
de crédito e serviços ,nanceiros.
No segmento de pessoa física, Negócio Varejo, atuamos
diretamente no ,nanciamento de bens de consumo duráveis
(CDC) e empréstimo pessoal, por meio de redes varejistas
regionais, que responde atualmente por 57,3% da carteira de
crédito total, porém com estratégia clara de pulverização des-
ta base através de ampliação de novas parcerias operacionais.
No segmento de pessoa jurídica, Negócio Empresa, atua junto
a empresas de pequeno e médio porte com operações priori-
tariamente de curto e médio prazo, com operações de capital
de giro, antecipação e aquisição de recebíveis. A estratégia
de atuação focou na pulverização da carteira, privilegiando
operações performadas e a qualidade das garantias recebidas.
O Planejamento Estratégico alinhado ao foco de atuação,
para os próximos anos, permanece com forte investimento
na infraestrutura, inserção no universo digital, em especial
voltado para expansão de operações no mercado de meios
de pagamentos, fortalecimento da Governança Corporativa
e continuidade de ampliação do portfólio de produtos e ser-
viços para melhor atender os nossos clientes. Nesse sentido,
está ampliando seu Portfólio de Serviços, com a distribuição
de seguros.
No cenário econômico, tivemos o avanço do PIB do Brasil de
1,0% em 2017 para 1,1% em 2018, a Selic permaneceu esta-
bilizada em 6,50% e a inWação, medida pelo IPCA, atingiu
3,75% no ano de 2018.
Nesse exercício, o Banco obteve crescimento em seus indi-
cadores em relação ao ano anterior, reWetindo discreta me-
lhora da economia permitindo a efetivação do planejamento
de,nido, proporcionando desempenho positivo impulsionado
pela adequada gestão de controle dos custos e qualidade no
processo de concessão de crédito.
Desempenho Operacional
Carteira de crédito:
Nesse período, o Banco apresentou aumento de 40,5% no
resultado bruto de intermediação ,nanceira, totalizando R$
25,1 milhões. A carteira de crédito Pessoa Física representa
73,0% da carteira total, sendo os principais produtos 45,6%
de Crédito Direto ao Consumidor, 15,6% de Carteira Imobili-
ária e 11,8% de Empréstimo Pessoal. A carteira de Pessoa Ju-
rídica está distribuída, principalmente, na carteira de Capital
de Giro (23,5%) e Aquisição de Recebíveis (3,5%).

Ativo Nota 2018 2017
Circulante ............................................................ 1.002.486 733.038
Disponibilidades .................................................. 4 20.174 551
Aplicações inter+nanceiras de liquidez ............. 5 282.933 4.314
Aplicações no mercado aberto ............................ 282.622 4.000
Aplicações em depósitos inter,nanceiros ............ 311 314
Títulos e valores mobiliários .............................. 6 127.114 90.414
Carteira própria .................................................... 127.055 90.414
Vinculados ao Banco Central............................... 59 -
Relações inter+nanceiras .................................... 278 190
Depósitos no Banco Central................................. 272 190
Correspondentes................................................... 6 -
Operações de crédito............................................ 7 404.108 502.442
Setor privado........................................................ 426.845 533.325
(-) Prov. para créditos de liquidação duvidosa.... (22.737) (30.883)
Outros créditos ..................................................... 9 130.822 100.229
Outros valores e bens .......................................... 10 37.057 34.898

Outros valores e bens ......................................... 35.688 31.872
Despesas antecipadas .......................................... 1.369 3.026
Não circulante ...................................................... 94.032 163.656
Realizável a longo prazo...................................... 92.912 162.553
Operações de crédito............................................ 7 28.615 26.233
Setor privado ....................................................... 30.724 29.757
(-) Prov. para créditos de liquidação duvidosa..... (2.109) (3.524)
Outros créditos .................................................... 9 58.864 134.921
Outros valores e bens .......................................... 10 5.433 1.399
Despesas antecipadas ......................................... 5.433 1.399
Permanente .......................................................... 1.120 1.103
Investimentos ......................................................... 92 99
Imobilizado de uso ................................................. 579 506
Intangível ............................................................... 449 498
Total do ativo ........................................................ 1.096.518 896.694

1 Contexto operacional
O Banco Semear S.A. é um banco múltiplo, de capital fechado, fundado em 2006, com
atuação em todo território brasileiro. Está situado em Belo Horizonte, oferecendo aos
seus clientes amplo portfólio de produtos e serviços ,nanceiros, nos segmentos pessoa
física e jurídica, com os seguintes produtos:
• Pessoa física: Operações de ,nanciamento de bens de consumo duráveis (CDC) e
empréstimo pessoal, através de redes varejistas regionais de eletromóveis.
• Pessoa jurídica: Operações para empresas pequenas e médias nas modalidades de ca-
pital de giro, antecipação e aquisição de recebíveis, em especial de cartões de créditos.
• Serviços: Investimentos, adquirência, cartões e intermediação de seguros.
2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade
As demonstrações ,nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, que consideram as diretrizes contábeis emanadas da Lei nº
6.404/1976 (Lei das Sociedades por Ações), com as alterações da Lei nº 11.638/2007,
nas normas e instruções do Banco Central do Brasil, contidas no Plano Contábil das
Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e do Conselho Monetário Na-
cional (CMN), no que for aplicável.
Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabili-
dade, algumas normas e suas interpretações foram emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), as quais serão aplicáveis às instituições ,nanceiras quando
aprovadas pelo Banco Central do Brasil.
Nesse sentido, os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo Banco Central do
Brasil são:
• Resolução nº 3.566/2008 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos (CPC 01 R1).
• Resolução nº 3.604/2008 - Demonstração do Fluxo de Caixa (CPC 03 R2).
• Resolução nº 3.750/2009 - Divulgação sobre Partes Relacionadas (CPC 05 R1).
• Resolução nº 3.823/2009 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes
(CPC 25).
• Resolução nº 3.973/2011 - Evento Subsequente (CPC 24).
• Resolução nº 3.989/2011 - Pagamento Baseado em Ações (CPC 10 R1).
• Resolução nº 4.007/2011 - Políticas contábeis, mudança de estimativas e reti,cação
do erro (CPC 23).
• Resolução nº 4.144 /2012 - Pronunciamento conceitual básico (CPC 00 R1).

•Resolução nº 4.424/2015 - Benefícios a Empregados (CPC 33 R1).
•Resolução nº 4.534/2016 - Ativo intangível - CPC 04 (R1).
•Resolução nº 4.535/2016 - Ativo imobilizado - CPC 27.
Atualmente, não é possível estimar quando o Bacen irá aprovar os demais pronunciamentos
contábeis do CPC, tampouco se a utilização destes será de forma prospectiva ou retros-
pectiva.
b. Moeda funcional e moeda de apresentação
Estas demonstrações ,nanceiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da
Instituição. Todas as informações ,nanceiras apresentadas em Real foram arredondadas
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
c. Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações ,nanceiras, a Administração utilizou julgamentos, es-
timativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Banco e os valores
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir
dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são
reconhecidas prospectivamente.
d. Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um
risco signi,cativo de resultar em um ajuste material, no semestre e período ,ndos em 31 de
dezembro de 2018, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 7 - Critério de provisionamento: mensuração de perdas estimadas
com operação de crédito.
• Nota Explicativa nº 8 - Reconhecimento de ativos ,scais diferidos: disponibilidade de
lucro tributável futuro contra o qual prejuízos ,scais possam ser utilizados.
• Nota Explicativa nº 12 - Reconhecimento e mensuração de contingências: principais
premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos.
A emissão das demonstrações ,nanceiras foi autorizada pelo Conselho de Administração
em reunião realizada em 25 de março de 2019.
3 Principais critérios contábeis adotados
a. Apuração de resultado
As receitas e despesas são apuradas pelo regime contábil de competência e são reconhecidas
na apuração do resultado do período a que pertencem, e, quando se correlacionam, ocorre
o reconhecimento de forma simultânea, independentemente de recebimento ou pagamento.

Os recursos em pagamentos antecipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de
serviços ocorrerão em períodos futuros, sendo registrados no resultado de acordo com
o princípio da competência.
Os custos incorridos que estão relacionados com ativos correspondentes, que gerarão
receitas em períodos subsequentes, são apropriados ao resultado de acordo com os
prazos e os montantes dos benefícios esperados e baixados diretamente no resultado,
quando os bens e os direitos correspondentes já não ,zerem parte dos ativos do Banco
ou os benefícios futuros esperados não puderem ser realizados (veja Nota Explicativa
nº 10).
h. Imobilizado
É demonstrado pelo custo, deduzida a depreciação, que é calculada pelo método li-
near, observando-se as seguintes taxas anuais: instalações, móveis e equipamentos
de uso e sistema de comunicação - 10%; e sistema de processamento de dados - 20%.
Conforme Resolução CMN nº 4.535/2016, o saldo do imobilizado está apresentado
a valores recuperáveis. A par da exigência de realização de estudos periódicos neste
sentido, entende a Administração que não serão necessários ajustes aos valores apre-
sentados.
i. Intangível
Correspondente aos direitos adquiridos cujo objeto se refere a bens incorpóreos desti-
nados à manutenção do Banco ou exercidos com essa ,nalidade, de acordo com a Re-
solução nº CMN n° 4.534/2016. Está composto por direitos na aquisição de softwares,
amortizados pelo prazo pertinente.
j. Depósitos e captações no mercado aberto
São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram, quando aplicável,
os encargos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos em base pro rata die (veja
Notas Explicativas nº 11).
k. Ativos e passivos contingentes
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, dos ativos e dos pas-
sivos contingentes e das obrigações legais são efetuados de acordo com a Resolução
CMN nº 3.823/2009 e de acordo com os critérios de,nidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC 25) - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos.
Ativos contingentes: Não são reconhecidos, exceto quando da existência de evidências
su,cientes que assegurem elevado grau de con,abilidade de realização, usualmente
representado pelo trânsito em julgado da ação e pela con,rmação da capacidade de sua
recuperação por recebimento ou compensação com outro exigível.
Passivos contingentes - Decorrem, basicamente, de processos judiciais e administra-
tivos, inerentes ao curso normal dos negócios, movidos por terceiros, funcionários,
ex-funcionários e órgãos públicos, em ações cíveis, trabalhistas, de natureza ,scal
e outros riscos.
Essas contingências são apuradas das seguintes formas:
• Processos Especí,cos: são processos que possuem matéria e/ou valor relevante con-
forme avaliação de assessores jurídicos, sendo classi,cados como: (a) prováveis, para
as quais são constituídas provisões; (b) possíveis, que somente são divulgadas sem que
sejam provisionadas; e (c) remotas, que não requerem provisão nem divulgação. A
apuração das classi,cações (prováveis, possíveis e remotas) é feita com base nas pro-
vas produzidas nos autos, subsídios fáticos levantados, jurisprudências e histórico de
decisões em demandas semelhantes e decisões proferidas na própria demanda judicial;
• Processos Massi,cados: assim entendidos os processos volumosos, que possuem
objeto e causa de pedir semelhante, em geral são processos que envolvem relação de
consumo, com matéria mais simples e valores menores. A contingência é apurada com
base no modelo estatístico, ou seja, apura-se o comportamento da carteira de processos
nos últimos 12 (doze) meses, e reWete-se o resultado na carteira atual. Assim, são
considerados os processos que nos últimos 12 (doze) meses foram baixados e os que
permaneceram ativos, dentre os baixados quais foram com e quais sem pagamento.
Os resultados obtidos são reWetidos na carteira atual, para então obter-se o valor do
contingenciamento.
• Processos Trabalhistas: são processos ajuizados contra o Banco Semear S.A. por
ex-funcionários do próprio Banco Semear S.A., bem como por ex-funcionários de em-
presas terceiras prestadoras de serviços. São considerados para ,ns de contingencia-
mento apenas os processos com risco provável, sendo desconsiderados os processos
com risco possível ou remoto. Assim que recebidos, os processos são registrados com
o risco possível, sendo certo que a medida que vão sendo proferidas as decisões o risco
é alterado para remoto, caso as decisões sejam favoráveis, ou provável, caso as deci-
sões sejam desfavoráveis. Proferidas as decisões a assessoria contábil faz a liquidação
dos valores para devido provisionamento, nos casos de risco provável.
• Obrigações legais - A provisão para riscos ,scais decorrem de processos judiciais,
cujo objeto de contestação é a sua legalidade ou constitucionalidade que, independen-
temente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reco-
nhecidos integralmente nas demonstrações ,nanceiras (veja Nota Explicativa nº 13).
l. Provisões para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda foi constituída à alíquota-base de 15% do lucro
tributável, acrescida do adicional de 10%. A contribuição social foi constituída à alí-
quota de 15,00% sobre o lucro tributável até agosto de 2015, sendo majorada para
20% a partir de setembro de 2015, prevalecendo assim até dezembro de 2018, em
conformidade com a Lei nº 13.169/15.
Os créditos tributários sobre diferenças temporárias, prejuízos ,scais e base negativa
também foram registrados com base nas respectivas alíquotas.
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social são revisados a cada
data de balanço e constituídos sobre adições e exclusões temporárias e com base na
legislação vigente à data de sua constituição. A realização desses créditos tributários
ocorrerá quando da efetiva utilização e/ou reversão dos valores sobre os quais foram
constituídos.
m. Provisões de férias e décimo terceiro salário
As provisões de férias, acrescidas do adicional de 1/3 (um terço), e do décimo terceiro
salário, bem como os respectivos encargos, são contabilizadas segundo o regime de
competência.
n. Outros passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável,
os encargos incorridos, em base pro rata die, deduzidos das correspondentes despesas
a apropriar.
o. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os títulos e os valores mobiliários classi,cados nas categorias de títulos para nego-
ciação e ativos não ,nanceiros, exceto outros valores e bens e créditos tributários,
são revistos no mínimo anualmente, para determinar se há alguma indicação de perda
por redução ao valor recuperável (impairment). Caso seja detectada uma perda, esta
é reconhecida no resultado do período quando o valor contábil do ativo exceder o seu
valor recuperável apurado pelo: (i) potencial valor de venda, ou valor de realização
deduzido das respectivas despesas; ou (ii) valor em uso calculado pela unidade gera-
dora de caixa, dos dois o maior.
p. Eventos subsequentes
Evento subsequente ao período a que se referem às demonstrações ,nanceiras é aquele
evento, favorável ou desfavorável, que ocorre entre a data ,nal do período a que se
referem às demonstrações contábeis e a data na qual é autorizada a emissão dessas
demonstrações. Dois tipos de eventos podem ser identi,cados:
• Os que evidenciam condições que já existiam na data ,nal do período a que se re-
ferem as demonstrações ,nanceiras (evento subsequente ao período contábil a que se
referem as demonstrações que originam ajustes);
• Os que são indicadores de condições que surgiram subsequentemente ao período
contábil a que se referem às demonstrações ,nanceiras (evento subsequente ao perío-
do contábil a que se referem as demonstrações que não originam ajustes).
4 Caixa e equivalentes de caixa 2018 2017
Disponibilidades ..................................................................... 20.174 551
Aplicações inter,nanceiras de liquidez (*)............................ 282.622 4.000
Total ...................................................................................... 302.796 4.551

(*) Referem-se a operações cujo os vencimentos, na data efetiva da aplicação, forem
iguais ou inferiores a 90 dias, sem expectativa de mudança no valor e resgatáveis a
qualquer momento.
5 Aplicações inter+nanceiras de liquidez
O saldo das aplicações inter,nanceiras de liquidez está composto por:
a. Composição

2018 2017
Posição bancada (Nota 4)..................................................... 282.622 4.000
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) .................................... 120.116 -
Letras do Tesouro Nacional (LTN)........................................ 49.999 4.000
Notas do Tesouro Nacional (NTN)........................................ 112.507 -
Aplicações em Depósitos Inter+nanceiros ......................... 311 314
Certi,cados de Depósitos Inter,nanceiros (CDI) ................. 311 314
Total Circulante.................................................................... 282.933 4.314
b. Classi+cação por tipo de título e vencimentos

2018 2017
Até 3 De 3 a De 1 a De 3 a

Títulos meses 12meses 3 anos 5 anos Total Total
Letras Financeiras
doTesouro -LFT............ 120.116 - - - 120.116 -
Letras do Tesouro
Nacional - LTN............. 49.999 - - - 49.999 4.000
Notas do Tesouro
Nacional - NTN............ 112.507 - - - 112.507 -
Certi,cados de
Dep. Bancários ............. - 311 - - 311 314
Total ............................. 282.622 311 - - 282.933 4.314

(*) Os certi,cados de Depósitos Inter,nanceiros possuem vencimentos superiores a
90 dias.
As aplicações inter,nanceiras são mantidas com instituições ,nanceiras reconhecidas
por sua liquidez, e estão representados por títulos públicos federais, totalizando 99,89%
da carteira (99,62% em dezembro de 2017) e por Certi,cados de Depósitos Inter,nan-
ceiros (CDIs) representando 0,11% da carteira (0,38% em dezembro de 2017).
c.Os resultados com aplicações inter+nanceiras de liquidez

2° sem 2018 2018 2017
Depósitos inter,nanceiros ............................ 24 58 398
Posição bancada............................................ 5.805 6.752 6.235
Total ............................................................. 5.829 6.810 6.633
6 Títulos e valores mobiliários
São representados por Letras Financeiras do Tesouro (LFTs) conforme quadro abaixo:
a. Composição

2018 2017
Carteira própria - Livres............................................. 127.055 90.414
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ............................ 127.055 90.414
Vinculados à prestação de garantias.......................... 59 -
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ............................ 59 -
Total Circulante............................................................ 127.114 90.414
b. Classi+cação por tipo de títulos e vencimentos

2018
Valor Custo de

Títulos para De 1 a De 3 a De 5 a mercado/ aquisição
negociação (i) 3 anos 5 anos 15 anos contábil atualizado
Letras Financeiras do
Tesouro - LFT............... 84.770 11.375 30.969 127.114 127.025
Total ............................. 84.770 11.375 30.969 127.114 127.025

Semestre
+ndo em

Nota 2018 2018 2017
Receitas de intermediação +nanceira.......... 90.272 176.839 186.006

Operações de crédito.................................... 7g 71.310 142.669 146.556
Resultado com aplicações inter,nanceias
de liquidez..................................................... 5c 5.829 6.810 6.633
Resultado de operações com títulos e
valores mobiliários ....................................... 6c 3.420 6.285 8.017
Operações de venda ou de transferência
de ativos ,nanceiros...................................... 7g 9.712 21.075 24.800
Despesas de intermediação +nanceira......... (48.469) (89.772) (124.046)
Operações de captação no mercado ............. 11c (34.125) (61.297) (83.033)
Prov. para créditos de liquidação duvidosa .. 7d (14.344) (28.475) (41.013)
Resultado bruto da intermediação
+nanceira ...................................................... 41.803 87.067 61.960
Outras receitas (despesas) operacionais...... (30.388) (49.678) (28.522)
Receitas de prestação de serviços ................ 15 1.069 2.391 3.906
Rendas de tarifas bancárias .......................... 15 1.850 4.048 8.954
Despesas de pessoal ..................................... 16 (9.872) (18.354) (14.731)
Outras despesas administrativas .................. 17 (20.222) (36.019) (34.695)
Despesas tributárias ..................................... 18 (6.550) (13.359) (11.849)
Resultado de participações em coligadas
e controladas ................................................. 0 4 87
Outras receitas operacionais ........................ 19 13.353 29.497 36.791
Outras despesas operacionais ....................... 20 (10.016) (17.886) (16.985)
Resultado operacional ................................. 11.415 37.389 33.438
Resultado não operacional ........................... 372 2.056 (2.043)
Resultado antes da tributação sobre o
lucro e as participações................................. 11.787 39.445 31.395
Imposto de renda e contribuição social
sobre o lucro corrente.................................... 21 (177) (5.899) (1.759)
Imposto de renda e contribuição social
sobre o lucro diferido .................................... 8 e 21 (6.720) (12.526) (9.783)

(6.897) (18.425) (11.542)
Resultado do semestre/exercícios................ 4.890 21.020 19.853
Resultado líquido por lote de mil ações - R$ 0,04 0,16 0,15

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações ,nanceiras.

Demonstrações de resultados Semestre +ndo em
31 de dezembro 2018 e 2017 - (Em milhares de Reais)

Reservas de Lucro

Capital social Reserva Legal Reserva de Retenção de lucro Lucros/ Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016..................... 127.036 - - (22.167) 104.869
Aumento de capital com saldo de juros
s/capital próprio ................................................... 4.250 - - (4.250) -
IRRF sobre o capital próprio exercício 2016 ....... - - - (750) (750)
Redução de capital ............................................... (27.167) - - 27.167 -
Resultado do exercício......................................... - - - 19.854 19.854
Juros sobre o capital próprio - pagos ................... - - - (7.400) (7.400)
Constituição de Reserva Legal............................. - 993 - (993) -
Reclassi,cação para Res. de Retenção de Lucros - - 11.461 (11.461) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017...................... 104.119 993 11.461 - 116.573
Saldo de mutação do exercício ............................. (22.917) 993 11.461 22.167 11.704
Saldos em 31 de dezembro de 2017...................... 104.119 993 11.461 - 116.573
Resultado do exercício......................................... - - - 20.749 20.749
Juros sobre o capital próprio - pagos .................... - - - (7.380) 7.380)
Dividendos - pagos ............................................... - - (11.461) (922) (12.383)
Constituição de Reserva Legal.............................. - 1.037 - (1.037) -
Reclassi,cação para Res. de Retenção de Lucros - - .410 (11.410) -
Saldos em 31 de dezembro de 2018...................... 104.119 2.030 11.410 - 117.559
Saldos de mutação do exercício............................ - 1.037 (51) - 986
Saldos em 30 de junho de 2018 ............................ 104.119 1.924 12.160 - 118.203
Resultado do semestre........................................... - - - 4.619 4.619
Juros sobre o capital próprio - pagos .................... - - - (4.880) (4.880)
Dividendos - pagos ............................................... - - - (383) (383)
Constituição de Reserva Legal.............................. - 106 - (106) -
Reclassi,cação para Res. de Retenção de Lucros - - (750) 750 -
Saldos em 31 de dezembro de 2018...................... 104.119 2.030 11.410 - 117.559
Saldos de mutação do semestre............................ - 106 (750) - (644))

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações ,nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações ,nanceiras.

Semestre
+ndo em

2018 2018 2017
Fluxo de caixa proveniente das operações
Resultados dos períodos ...................................... 4.890 21.020 19.854
Ajustes dos resultados dos períodos com
recursos provenientes de ativid. operacionais:.......
Depreciação e Amortização.................................. 234 523 562
Ajuste em investimento de coligada e controlada.. - (4) (87)
Provisão para devedores duvidosos...................... 14.344 28.475 42.045
Provisão de bens retomados - com
pendências em cartórios ....................................... (259) (1.520) (5.089)
Prov. p/devedores por compra de valores e bens.. - - (72)
Provisão para impostos e contrib. diferidos ......... 1 43 (476)
Provisão para pagamentos a efetuar ..................... 94 869 762
Provisão para passivos contingentes .................... 1.068 (49) 562
Prov. p/ perdas com outros valores e bens............ - - (1)
Provisão para créditos tributários ......................... 4.168 9.931 10.259

19.650 38.268 48.465
Resultados dos períodos ajustados ..................... 24.540 59.288 68.319
Redução (aumento) nos ativos:
Aplicações inter,nanceiras de liquidez .............. (9) 4 78.063
Títulos e valores mobiliários ................................ (33.835) (36.701) (17.282)
Operações de créditos........................................... 17.374 67.477 (176.241)
Outros créditos .................................................... 22.687 48.270 29.600
Outros valores e bens .......................................... (4.621) (6.194) (14.295)
Relações inter,nanceiras e interdependência ...... 608 (87) (67)

2.204 72.769 (100.222)
Aumento (redução) nos passivos:
Depósitos ............................................................. 259.821 205.087 31.123
Recursos de aceites e emissão de títulos .............. (10.097) (7.385) (636)
Relações inter,nanceiras ..................................... (168) (1) 1
Outras obrigações ................................................ 4.967 1.313 15.395
Variação nas receitas antecipadas ........................ (385) (1.041) 592

254.138 197.973 46.475
Fluxo de caixa provenientes das atividades
operacionais .......................................................... 280.882 330.030 14.572
Impostos pagos sobre o lucro................................. 6.645) (11.217) (3.147)

274.237 318.813 11.425
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Ajustes no Investimento ...................................... (93) 10 -
Dividendos recebidos de controlada..................... - - 57
Aquisição no imobilizado de uso ........................ (183) (316) (122)
Aquisição no intangível ....................................... (43) (228) (6)

(319) (534) (71)
Fluxo de caixa (utilizado nas) atividades
de investimento..................................................... 273.918 318.279 11.354
Fluxo de caixa das atividades de +nanciamento
Aumento de capital-
Distribuição de dividendos ................................... (383) (12.383) -
Juros sobre Capital Próprio pagos ........................ (4.880) (7.380) (7.400)
Fluxo de caixa proveniente das atividades
de +nanciamento .................................................. (5.263) (19.763) (7.400)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes ..... 268.655 298.516 3.954
Caixa e equivalentes de caixa no início
dos períodos ........................................................... 34.412 4.551 597
Caixa e equivalentes de caixa no ,m
dos períodos ........................................................... 302.796 302.796 4.551
Aumento (redução) no caixa e equivalentes ...... 268.384 298.245 3.954

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações ,nanceiras.

As operações formalizadas com encargos ,nanceiros pós-,xados são atualizadas pelo
critério pro rata die, com base na variação dos respectivos indexadores pactuados.
As operações com encargos ,nanceiros pre,xados estão registradas pelo valor de res-
gate, reti,cado por conta de rendas a apropriar ou despesas a apropriar correspondentes
ao período futuro.
O resultado é ajustado pela parcela atribuível de imposto de renda e contribuição social
incidente sobre os lucros tributáveis e, quando aplicável, pelo imposto de renda e pela
contribuição social diferidos, que serão recuperados ou exigidos em períodos seguintes.
b. Caixa e equivalentes de caixa
Conforme Resolução CMN nº 3.604/2008, inclui dinheiro em caixa, depósitos bancá-
rios, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insigni,cante de mudança
de valores e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias da data da
contratação.
c. Provisão para perdas com operações de crédito
As operações de crédito são classi,cadas de acordo com o julgamento da Adminis-
tração quanto ao nível de risco, que considera a conjuntura econômica, a experiência
passada e os riscos especí,cos em relação à operação, aos devedores e aos seus ga-
rantidores, com observância dos parâmetros e diretrizes estabelecidos pela Resolução
CMN nº 2.682/1999.
As rendas das operações de crédito vencidas a partir de 60 dias, independentemente
de seu nível de risco, somente são reconhecidas como receita quando efetivamente
recebidas. As operações classi,cadas como nível “H” permanecem nessa classi,cação
por 180 dias, quando então são baixadas contra a provisão existente e passam a ser
controladas em contas de compensação, não mais ,gurando no balanço patrimonial.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam
classi,cadas anteriormente à renegociação, exceto nos casos em que há uma amor-
tização signi,cativa, o que possibilita uma melhora no rating. As renegociações de
operações de crédito que já haviam sido baixadas contra a provisão, e que estavam
em contas de compensação, são classi,cadas como nível “H” e os eventuais ganhos
provenientes da renegociação somente são reconhecidos como receita quando efeti-
vamente recebidos.
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é efetuada com base na classi,cação
do cliente nos níveis de risco de,nidos pela referida Resolução. Essa classi,cação leva
em consideração, entre outros, uma análise periódica da operação, dos atrasos, do his-
tórico do cliente e das garantias obtidas, quando aplicável.
d. Aplicações inter+nanceiras
As aplicações inter,nanceiras de liquidez são registradas ao custo de aplicação, acres-
cido dos rendimentos auferidos até a data do balanço.
e. Títulos e valores mobiliários
A Circular Bacen nº 3.068/2001 determina a classi,cação dos títulos e dos valores
mobiliários de acordo com a intenção de negociação pela Administração na categoria
especí,ca, atendendo aos seguintes critérios de contabilização:
• Títulos para negociação - Incluem os títulos e os valores mobiliários adquiridos com
o objetivo de serem negociados frequentemente e de forma ativa, sendo contabilizados
pelo valor de mercado. Os ganhos e as perdas realizados e não realizados sobre esses
títulos são reconhecidos na demonstração do resultado.
Os títulos e os valores mobiliários classi,cados na categoria para negociação, bem
como os instrumentos ,nanceiros derivativos, se houver, são demonstrados no balan-
ço patrimonial pelo seu valor justo estimado. O valor justo geralmente baseia-se em
cotações de preços de mercado ou em cotações de preços de mercado para ativos ou
passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem
disponíveis, os valores justos são baseados em cotações de operadores de mercado,
modelos de preci,cação, Wuxo de caixa descontado ou técnicas similares, para os quais
a determinação do valor justo possa exigir julgamento ou estimativa signi,cativa por
parte da Administração (veja Nota Explicativa nº 6).
f. Outros ativos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os ren-
dimentos auferidos, em base pro rata die, deduzidos das correspondentes rendas a
apropriar.
g. Outros valores e bens
Composto, basicamente, por bens não de uso próprio e despesas antecipadas. Os bens
não de uso próprio correspondem a imóveis disponíveis para venda, classi,cados como
bens recebidos em dação de pagamentos e registrados pelo valor contábil dos contra-
tos de empréstimo ou recebíveis de crédito imobiliários (veja Nota Explicativa nº 10).

Captações
Nas captações, tivemos um acréscimo em relação ao
mesmo período do ano anterior. A carteira de captação
totalizou R$ 922,3 milhões, pulverizadas entre corren-
tistas e distribuidores, emitidos com prazo de liquidez
alongados, sendo que os CDBs continuam sendo a prin-
cipal fonte de captação.

Desempenho Econômico Financeiro
Lucro Líquido
Durante o ano de 2018, o Banco obteve lucro líquido no
montante de R$ 20,7 milhões oriundo do resultado ope-
racional de R$ 37,4 milhões. Neste lucro estão incluídos
os efeitos não recorrentes da reversão do diferimento
da CSLL. Excluindo estes efeitos, o lucro líquido passa
para R$ 25,7 milhões.
O Retorno sobre o Patrimônio Líquido Médio (ROAE)
foi de 17,1% (21,2% excluindo os efeitos não recor-
rentes), redução de 1,2 p. p. quando comparado ao ano
anterior.

Resultado bruto de intermediação +nanceira
Em 2018, o resultado bruto de intermediação ,nanceira
aumentou em relação ao ano de 2017 passando de R$
61,9 milhões para um valor de R$ 87,1 milhões.
Desempenho Patrimonial

Gerenciamento de capital
O gerenciamento de capital é de,nido como o processo
contínuo de monitoramento e controle do capital que de-
monstra a necessidade frente ao atendimento dos limites
operacionais vigentes, bem como em face aos riscos, aos
quais, a instituição está sujeita, considerando as metas
de crescimento e os planos de ações para tornar factível
o cumprimento do planejamento estratégico. A gestão é
realizada de forma segregada das unidades de negócios
e as políticas de riscos são aprovadas pelo Conselho de
Administração, sendo que suas diretrizes são conduzidas
pelo Comitê de Gestão Integrada de Riscos e Alocação
de Capital.
Agradecimento
Os resultados alcançados neste ano reWetem a gestão
positiva e e,ciente de nossas operações, com ampliação
do portfólio, mitigação de riscos e diversi,cação dos ne-
gócios, com a devida adequação ao contexto de mercado
e execução do Planejamento Estratégico.
Agradecemos aos nossos clientes, colaboradores e par-
ceiros pela con,ança.
AAdministração.

Patrimônio Líquido
O patrimônio líquido encerrou o exercício de 2018 em
R$ 117,6 milhões, contra um montante de R$ 116,6 mi-
lhões em 2017.

Índice da Basileia
O índice de Basileia apurado em 2018 foi de 17,26 %,
mantendo-se a estrutura de capital confortável e susten-
tável para suportar eventuais riscos inerentes ao negócio
e crescimento projetado para os próximos exercícios.

28 MAR 2019 / PRIMEIRO PLANO 5
BE LO HOR I ZONTE HOJE EM D I A



BANCO SEMEAR S.A.
CNPJ: 00.795.423/0001-45

Av. Afonso Pena, 3.577 - 3º andar - Funcionários - Belo Horizonte-MG

2017
Valor Custo de

Títulos para De 1 a De 3 a De 5 a mercado/ aquisição
negociação (i) 3 anos 5 anos 15 anos contábil atualizado
Letras Financeiras do
Tesouro - LFT............. 66.651 12.996 10.767 90.414 90.384

66.651 12.996 10.767 90.414 90.384

(i) Para &ns de publicação, os títulos denominados na categoria para negociação são
apresentados no ativo circulante, conforme § único do artigo 7 da Circular Bacen nº
3.068/2001.
c. Resultado com títulos e valores mobiliários

2° sem 2018 2018 2017
Rendas de títulos de renda &xa....................... 3.420 6.285 8.017
Total ............................................................... 3.420 6.285 8.017
7 Operações de crédito
As operações de crédito concentram-se em pessoas físicas, bem como em pequenas
e médias empresas, e, de acordo com as normas da Resolução CMN nº 2.682/1999,
encontram-se classi&cadas conforme demonstrado a seguir:
a. Classi&cação da carteira, por tipo de produto

2018 2017
% da % da

Produtos Carteira Carteira Carteira Carteira

Capital de Giro ................................. 125.571 23% 213.796 31%
Títulos Descontados......................... 18 0% 18 0%
Adiant. A Depositantes .................... 584 0% 185 0%
Conta Garantida ............................... 1.000 0% 14 0%
Crédito Pessoal................................. 67.992 12% 59.023 9%
Financiamento Imobiliário............... 10.706 2% 6.663 1%
Crédito Direto ao Consumidor......... 251.698 45% 283.383 41%
Total de operações de Crédito ...... 457.569 563.082
Circulante ......................................... 426.845 533.325
Não Circulante ................................. 30.724 29.757
Aquisição de Crédito - Recebíveis
de Cartão de Crédito ........................ 19.478 4% 42.596 6%
Aquisição de Crédito - Rece-
bíveis de Financ. Imobiliário ........... 75.357 14% 85.438 12%
Total de Operações de Crédito e
Outros Créditos com Carac. de
Concessão de Crédito. (Nota 9)..... 94.835 128.034
Circulante ......................................... 28.544 53.677
Não Circulante ................................. 66.291 74.357
TOTAL............................................ 552.404 100% 691.116 100%

Circulante ......................................... 455.389 587.002
Não Circulante ................................. 97.015 104.114
(-) Provisão para créditos de
liquidação duvidosa ....................... (24.846) (34.407)
Circulante ......................................... (22.737) (30.883)
Não Circulante ................................. (2.109) (3.524)
(-)Provisão para perda com
outros créditos com carac. de
concessão de crédito ( Nota 9) ...... (11.981) (5.889)
Circulante ......................................... (1.570) (1.510)
Não Circulante ................................. (10.411) (4.379)
TOTAL............................................ (36.827) (40.296)
Circulante ......................................... (24.307) (32.393)
Não Circulante ................................. (12.520) (7.903)
TOTAL............................................ 515.577 650.820
Circulante ......................................... 431.082 554.609
Não Circulante ................................. 84.495 96.211
b.Classi&cação da carteira por risco de crédito

2018 2017
Níveis de Risco % do Risco Carteira Provisão Carteira Provisão
AA......................... - - - - -
A............................ 0,5% 346.970 (1.735) 543.660 (2.718)
B ............................ 1,0% 81.715 (817) 53.213 (532)
C ............................ 3% 60.531 (1.816) 38.327 (1.150)
D............................ 10% 20.863 (2.086) 12.651 (1.265)
E ............................ 30% 10.836 (3.251) 7.333 (2.200)
F ............................ 50% 5.414 (2.707) 4.299 (2.149)
G............................ 70% 5.532 (3.872) 4.504 (3.153)
H............................ 100% 20.543 (20.543) 27.129 (27.129)
Totais.................... 552.404 (36.827) 691.116 (40.296)

Circulante .............. 455.389 (24.307) 587.001 (32.393)
Não Circulante ...... 97.015 (12.520) 104.115 (7.903)
Total .................... 552.404 (36.827) 691.116 (40.296)

c. Movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa

2° sem 2018 2018 2017
Saldo no início do período ................................ 35.790 40.296 59.115
Constituição - operação de créditos (Nota 7d).... 16.920 31.923 42.149
Reversão - operação de créditos (Nota 7d) ......... (2.576) (3.448) (1.136)
Créditos de liquidação duvidosa baixados
para prejuízo........................................................ (13.307) (31.944) (59.832)
Saldo no &nal (*)................................................ 36.827 36.827 40.296
(*) A redução da provisão para créditos de liquidação duvidosa (PCLD) no ano 2018,
ocorreu devido mudança na estratégia do Banco em conceder crédito de menor risco e
melhor qualidade.
d. Despesas provisão para crédito de liquidação duvidosa líquida de recuperação

2º sem/2018 2018 2017
Provisão Constituída.............................................. (16.920) (31.923) (42.149)
Reversão Constituída............................................. 2.576 3.448 1.136
Total ...................................................................... (14.344) (28.475) (41.013)
e. Carteira por atividade econômica

2018 2017
% da % da

Produtos Carteira Carteira Carteira Carteira
Indústria ..................................... 19.320 4% 75.327 11%
Comércio ................................... 34.898 6% 93.392 14%
Serviços...................................... 95.064 17% 91.069 13%
Pessoa física............................... 403.122 73% 431.328 62%
Totais......................................... 552.404 100% 691.116 100%
f. Carteira por faixa de vencimento

2018 2017
% da % da

Prazos de vencimento Carteira Carteira Carteira Carteira
Vencidas .................................... 35.528 6% 40.056 6%
A vencer até 30 dias .................. 84.634 15% 173.142 25%
A vencer de 31 a 60 dias ........... 85.806 16% 84.840 12%
A vencer de 61 a 90 dias ........... 57.312 10% 69.773 10%
A vencer de 91 a 180 dias ......... 104.101 19% 128.830 19%
A vencer de 181 a 360 dias ....... 88.008 16% 90.361 13%
A vencer após 360 dias.............. 97.015 18% 104.114 15%
Totais......................................... 552.404 100% 691.116 100%
g. Resultado com operações de crédito
1 - Operações de créditos 2º sem/2018 2018 2017
Rendas de empréstimos................................ 43.716 83.508 76.112
Rendas de &nanciamentos ............................ 83.152 172.269 157.291
Rendas &nanciamento habitacionais ............ 770 1.331 563
Recuperação de créditos............................... 7.815 12.852 12.876
Renda bruta de operações
de crédito ..................................................... 135.453 269.960 246.842
(-) Comissões sobre operações
de crédito ...................................................... (64.143) (127.291) (100.286)
Total ............................................................. 71.310 142.669 146.556
Devido à mudança na estratégia do Banco em conceder crédito com menor risco e melhor
qualidade, houve aumento nas rendas de &nanciamento, aumento nas comissões sobre
operações de crédito e diminuição nas provisões para crédito de liquidação duvidosa
(nota 7.c), comparando-se o ano de 2.018 com o ano de 2.017.
2 –Outros créditos com característica de concessão de créditos

2º sem/2018 2018 2017
Rendas de Aq.Crédito - Recebíveis de
Cartões de Créditos............................................ 2.369 5.938 10.308
Prej. Cessão de Crédito - Recebíveis
de Cartões de Créditos....................................... - (455) -
Rendas de Aq.Crédito - Recebíveis de
Financ.Imobiliário ............................................. 6.655 14.190 14.492
Recuperação de créditos.................................... 688 1.402 -
Total .................................................................. 9.712 21.075 24.800
(1) Neste exercício foi realizada cessão, sem coobrigação, com partes relacionadas
não integrante do SFN, no montante de R$ 7.620 mil, sendo apurado um prejuízo na
operação de R$455 mil, o qual é parte integrante do resultado de operações de crédito.
b. Outras informações de operações de crédito
No exercício &ndo em 31 de dezembro de 2018, houve operações de créditos renegocia-
das no montante de R$34.363 (R$ 49.593 em 2017), com saldo de provisão de R$2.292
(R$ 9.970 em 2017) e saldos recuperados de R$14.254 (R$12.876 em 2017).
As garantias das operações de créditos com pessoas jurídicas são representadas por
Cédulas de Crédito Bancário (CCB), caução de títulos, alienação &duciária e penhor
mercantil, ao passo que com pessoas físicas restringem-se, basicamente, a garantias
&dejussórias.
8 Créditos tributários
A Administração reconheceu créditos tributários diferidos em razão de diferenças tem-
porárias lançadas nas bases de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre
o lucro líquido, e sobre os saldos acumulados de prejuízo &scal e base negativa de CSLL.
Os créditos tributários foram reconhecidos conforme Resolução CMN nº 3.059/2002,
com as modi&cações introduzidas pela Resolução CMN nº 3.355/2006, e encontram-se
registrados na rubrica “Outros Créditos”, conforme Nota Explicativa nº 9 (Outros crédi-
tos), podendo ser demonstrados sinteticamente na seguinte forma:
A apuração da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido está em conformidade com a
Instrução Normativa da RFB nº 1.591 de 5 de novembro de 2015.

12 Outras obrigações
O saldo do grupamento de Outras obrigações, está composto por:

2018 2017
Cobrança e arrecadação de tributos ..................................... 293 370
Sociais e estatutárias ............................................................ - 6.290
Contribuições &scais e previdenciárias (a) .......................... 12.355 4.561
Cheque administrativo ......................................................... 13 15
Provisão despesas administrativas (b) ................................. 5.389 2.721
Provisão para passivos contingentes (c) .............................. 25.879 28.579
Provisão para garantias prestadas (e) ................................... 59 99
Credores diversos - País (d) ................................................. 10.931 10.109
Total..................................................................................... 54.919 52.744
Circulante ............................................................................. 28.961 24.117
Não Circulante ..................................................................... 25.958 28.627
(a) A rubrica “Contribuições &scais e previdenciárias” pode ser sinteticamente
demonstrada na forma seguinte: Impostos e contribuições sobre lucros-base cor-
rentes R$ 8.868 (R$ 1.718 em 2017); ii) Impostos e contribuições a recolher R$
3.412 (R$ 2.811 em 2017); iii) Provisão para impostos e contribuições diferidos
R$ 75 (R$ 32 em 2017)
(b) Provisões de despesas administrativas: i) Provisões para despesas de pessoal
R$ 4.203 (R$ 2.234 em 2017); Provisão para prestadores de serviços R$ 186 (R$
76 em 2017); ii) Provisão serviços de correspondentes R$ 1.000 (R$ 411 em 2017).
(c) Provisões para passivos contingentes.
As provisões para contingências estão divididas entre provisões para riscos cí-
veis, trabalhistas e provisões &scais e previdenciárias, conforme demonstrado no
quadro abaixo:

2018 2017
Provisões para riscos trabalhistas (c.1) ................................... 4.019 3.610
Provisões para riscos cíveis (c.1) ............................................ 2.213 6.127
Provisões &scais e previdenciárias (c.2) ................................. 19.647 18.842
Total ........................................................................................ 25.879 28.579
c.1 Provisões para riscos trabalhistas e cíveis
Adicionalmente, também compõe a rubrica “Provisão para passivos contingentes” o
provisionamento para contingências judiciais, trabalhistas e cíveis, em que o Banco
entende que a provisão constituída é su&ciente para atender às perdas decorrentes dos
respectivos processos, cuja composição pode ser sumariada na forma seguinte:
No período, as contingências avaliadas, de naturezas trabalhistas e cível, como perda
possível, para as quais não há provisão, totalizam R$ 6.506 (R$ 8.922 em 2017).
Passivos contingentes &scais, trabalhistas e cíveis classi&cados como risco de perda
possível
São processos judiciais e administrativos de natureza &scal, trabalhista e cível classi-
&cados, com base na opinião dos assessores jurídicos, como risco de perda possível,
não sendo provisionados.
As movimentações das provisões para contingências cíveis e trabalhistas estão
assim demonstradas:

Depósitos Provisões para
Judiciais Contingências

Trabalhistas Cíveis Total Trabalhistas Cíveis Total
Em 31/12/2017 . 731 982 1.713 3.610 6.127 9.737
Adições ............. 186 92 278 1.205 659 1.557
Baixas (1) .......... (14) (60) (74) (796) (4.573) (5.062)
Saldo em
31/12/2018 ........ 903 1.014 1.917 4.019 2.213 6.232

Depósitos Provisões para
Judiciais Contingências

Trabalhistas Cíveis Total Trabalhistas Cíveis Total
Em 31/12/2016.. 622 864 1.486 2.285 6.338 8.623
Adições .............. 203 145 348 1.379 1.229 2.608
Baixas ................ (94) (25) (119) (54) (1.440) (1.494)
Saldo em
31/12/2017......... 731 984 1.715 3.610 6.127 9.737
(1 ) O aumento das baixas ocorridas neste exercício nas provisões para contingências
cíveis, R$3.456 é proveniente de acordos judiciais.
c.2 Provisões &scais e previdenciárias

2018 2017
Provisão para PIS (i)....................................................... 13.969 1.186
Provisão para INSS (ii)................................................... 2.956 1.435
Provisão para imposto de renda (iii) .............................. 1.232 13.400
Provisão para contribuição social (iii) ........................... 1.490 2.821
Total................................................................................ 19.647 18.842
(i) O provisionamento está representado, substancialmente, pela contribuição para o
Programa de Integração Social (PIS), nos moldes da Lei nº 9.718/1998, objeto do
Mandado de Segurança - Processo nº 2006.38.00.012373-8, pleiteando o reconhe-
cimento quanto à inconstitucionalidade e à ilegalidade do alargamento da base de
cálculo do PIS, integralmente depositado judicialmente, cujo montante atualizado,
no período, equivale a R$ 13.969 (R$ 13.268 em 2017), conforme demonstrado pela
Nota Explicativa nº 9 - Outros créditos.
(ii) Trata-se do Processo de Impugnação do Auto de Infração nº 15504.723181/2015-
37 lavrado em decorrência de suposta ausência de recolhimento das contribuições
previdenciárias devidas pela empresa, inclusive aquelas destinadas ao &nanciamento
dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa
(GILRAT), bem como aquelas devidas a terceiros.
(iii) Parte do posicionamento no total de R$ 1.112 (IRPJ) e R$ 1.024 (CSLL) trata-se
do Processo de Impugnação dosAutos de Infração nº 15501.726886/2012-63 (MPF nº
0610100.2010.02054) em decorrência de a Receita Federal não ter admitido a dedu-
tibilidade das despesas com pagamentos realizados a um correspondente (empresa li-
gada). Os restantes dos valores de R$ 120 (IRPJ) e R$ 466 (CSLL) referem-se ao pro-
cesso: 1997.38.0001129219 - IRPJ exercício/97 ano-base/96 - Majoração de alíquota.
As movimentações da provisão para as contingências &scais estão assim de-
monstradas:

2018 2017
CSLL CSLL

Realiz. até Realiz. a partir Realiz. até Realiz. a partir
IRPJ 31.12.2018 de 01.01.2019 IRPJ 31.12.2018 de 01.01.2019

Base Negativa e Prejuízo Fiscal ....................................... 5.914 - 14.981 14.533 - 23.601
Alíquota .......................................................................... 25% 20% 15% 25% 20% 15%
Crédito tributário diferido atual (a)................................ 1.478 - 2.247 3.633 - 3.540
Diferenças temporárias:

Base de cálculo ............................................................... 166.278 - 166.278 169.472 104.120 65.352
Alíquota .......................................................................... 25% 20% 15% 25% 20% 15%
Crédito tributário diferido atual (c)................................ 41.570 - 24.942 42.368 20.824 9.803

Circulante ....................................................................... 13.094 7.856 16.413 14.590
Não Circulante................................................................ 29.954 19.333 29.588 19.577
Total ................................................................................... 43.048 27.189 46.001 34.167
Movimentação do crédito tributário
Saldo inicial........................................................................ 46.001 34.167 50.874 39.553

Constituição de diferenças temporárias.......................... 12.107 22.882 16.326 11.781
Realização de diferenças temporárias ............................ (12.905) (28.567) (20.781) (16.625
Variação no Período ......................................................... (798) (5.685) (4.455) (4.844)

Constituição de prejuízo &scal e base negativa .............. 678 406 797 638
Realização de prejuízo &scal e base negativa................. (2.833) (1.699) (1.215) (1.180)
Variação no Período ......................................................... (2.155) (1.293) (418) (542)
Saldo Final Movimentado ................................................ 43.048 27.189 46.001 34.167
Saldo Final Contábil ......................................................... 43.048 27.189 46.001 34.167

A expectativa de realização dos créditos tributários constituídos está em conformidade
com as exigências da legislação e os normativos aplicáveis, sendo fundamentada em
Estudo Técnico de Avaliação e Reconhecimento de Créditos Tributários elaborado pelo
Banco e amparado por Estudo de Viabilidade Econômico-&nanceira, preparado para
os próximos 5 (cinco) anos, como parte do programa de readequação operacional do
Banco, periodicamente revisto pela Administração. Abaixo, demonstramos a realização
do crédito tributário para os próximos anos:

31/12/2018 31/12/2017
Realização do crédito Imp. de Contrib. Imp. de Contrib.
tributário renda social renda social
1º Ano ................................. 13.094 7.856 16.413 14.590
2º Ano ................................. 8.968 5.381 8.796 5.277
3º Ano ................................. 8.507 6.465 4.936 2.961
4º Ano ................................. 4.985 2.991 4.148 2.489
5º Ano ................................. 4.980 2.988 5.335 3.201
Acima de 5 anos ................. 2.514 1.508 6.373 5.649
Totais.................................. 43.048 27.189 46.001 34.167
O valor presente dos créditos tributários foi calculado com base na taxa média de
Certi&cados de Depósitos Inter&nanceiros (CDI) projetada para os períodos demons-
trados acima, a uma taxa de 7,00% a.a. e está descontado de R$ 18.624, apurando-se,
assim, o montante a ser realizado de R$ 51.612 (R$ 61.333 em 2017), conforme de-
monstrado abaixo:

31/12/2018 31/12/2017
Realização do crédito Imp. de Contrib. Imp. de Contrib.
tributário renda social renda social
1º Ano ................................. 10.404 6.242 13.919 12.373
2º Ano ................................. 6.629 3.977 6.955 4.173
3º Ano ................................. 5.877 4.466 3.614 2.168
4º Ano ................................. 3.554 2.132 2.812 1.687
5º Ano ................................. 3.538 2.123 3.698 2.219
Acima de 5 anos ................. 1.669 1.001 4.090 3.625
Totais.................................. 31.671 19.941 35.088 26.245
9 Outros créditos
O saldo de Outros créditos, está composto por:

2018 2017
Créditos tributários - IRPJ e CSLL - Nota (a) ............. 70.237 80.168
Devedores por depósitos em garantias (b) ................... 17.074 15.551
Impostos e contribuições a compensar (c) ................... 11.262 3.231
Devedores diversos - País (d) ...................................... 12.145 19.141
Outros créditos com característica de concessão
de crédito (Nota 7) ....................................................... 94.835 128.034
Prov. p/perdas em outros créd.- Com caract.de
concessão de crédito (Nota 7) ...................................... (11.981) (5.889)
Provisão para perdas em outros créditos - Sem
característica de concessão de crédito ......................... (4.436) (5.749)
Diversos ....................................................................... 550 663
Total ........................................................................... 189.686 235.150
Circulante ..................................................................... 130.822 100.229
Não Circulante ............................................................. 58.864 134.921
(a) Para maiores detalhes, vide Nota Explicativa n° 8 (Créditos Tributários). (b)
Devedores por depósitos em garantias estão compostos por: i) Recursos &scais R$
14.572 (13.835 em 2017); ii) Depósitos ações cíveis R$ 1.597 (R$ 984 em 2017); iii)
Recursos trabalhista R$ 903 (R$ 731 em 2017); iv) Outros depósitos judiciais R$ 2
(R$ 1 em 2017). (c) Impostos e contribuições a compensar: conta constituída, basi-
camente, por antecipações de IRPJ e CSLL do período, nos montantes de R$ 6.307
e R$ 4.913 e outros impostos e contribuições a compensar no montante de R$ 42
(R$ 1.733, R$1.437 e R$ 61 em 2017, respectivamente). (d) A composição da rubrica
“Devedores diversos - País” pode ser sumariada da seguinte forma: i) Baixas em
operações de crédito a processar R$ 3.586 (R$ 4.337 em 2017); ii) Baixas em ope-

rações de crédito - Con&ssão de Dívida R$ 967 (R$ 967 em 2017); iii) Contingências
Judiciais Reembolsáveis R$ 119 ( R$ 122 em 2017); iv) Serviços de correspondentes
R$ 6.140 (R$ 7.562 em 2017), v) Baixa operações de recebíveis créd.imob.em processo
formalização R$ 1.333 (R$ 6.153 em 2017).
10 Outros valores e bens
O saldo de Outros valores e bens encontra-se representado por:

2018 2017
Bens não de uso próprio ............................................ 35.670 31.843
Bens não de uso próprio (a) ........................................ 36.501 31.843
Prov.p/desval.de outros valores e bens........................ (831) -
Material em estoque................................................... 18 29

35.688 31.872
Despesas antecipadas ................................................. 6.802 4.425
Serviços de terceiros .................................................... 197 43
Deságio por intermediação de CDB ............................ 6.605 4.365
Comissões pela captação de títulos.............................. - 17
Total ............................................................................ 42.490 36.297
Circulante ................................................................... 37.057 34.898
Não Circulante............................................................ 5.433 1.399
(a) Referem-se a bens recebidos em garantia de empréstimos, relativos as carteiras de em-
presas e imobiliários. Os valores apresentados estão suportados por laudos de avaliação
elaborados por peritos independentes e, caso necessário, ajustado ao valor de mercado. A
Administração acredita que irá realizar esses bens sem perdas signi&cativas.
11 Depósitos e recursos de aceites e emissão de títulos
a. Depósitos

2018 2017
Sem Até 3 De 3 a Acima de

vencimento meses 12 meses 12 meses Total Total
Depósitos à
vista .............. 55.666 - - - 55.666 22.777
Depósitos à
prazo (i) ........ - 91.736 280.301 483.035 855.072 682.872
Total............. 55.666 91.736 280.301 483.035 910.738 705.649
Circulante ... 427.703 412.258
Não circulante 483.035 293.391
(i) Em 2018, os dois maiores clientes, representam 42,03% (49,47% em 2017) e 33,03%
(17,17% em 2017) do total de depósitos a prazo, todavia os referidos clientes são ins-
tituições que intermediam aplicações de recursos, ou seja, aplicam no banco para seus
clientes, que substancialmente estão concentrados em pessoas físicas.
Os vencimentos dos depósitos a prazo e inter&nanceiros concentram-se em 53% da car-
teira por vencimentos acima de 360 dias (43% em 2017), cujo ouxo é compatível com os
vencimentos das operações ativas conforme classi&cação acima.
b. Recursos de aceites e emissão de títulos

2018 2017
Até 3 De 3 a Acima de
meses 12 meses 12 meses Total Total

Letras de crédito
imobiliário..................... 8.393 3.175 - 11.568 18.953
Total............................... 8.393 3.175 - 11.568 18.953
Circulante ..................... 11.568 9.538
Não circulante............... - 9.415
c. Despesas com operações de captações no mercado

2 ºsem 2018 2018 2017
Operações de captação no mercado:............. (34.125) (61.297) (83.034)
Despesas de depósitos a prazo .......................... (29.332) (52.883) (75.412)
Despesas de comissão pela captação ................ (3.283) (5.273) (4.413)
Desp. de operações compromissadas ............... - (124) (307)
Desp. de letras de créditos imobil. .................... (994) (1.959) (1.589)
Despesas de contribuição ao FGC ................... (516) (1.058) (1.313)

(VaR); (ii) Testes de Estresse (Stress Testing); (iii) posições; (iv) sensibilidades; e (v)
testes de aderências (Backtesting).
d. Risco Operacional
É de&nido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de eventos exter-
nos ou de falha, de&ciência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas.
Tal de&nição, ainda explicitada na mesma resolução, inclui o risco legal associado
à inadequação ou de&ciência em contratos &rmados pela instituição, bem como san-
ções em razão de descumprimento de dispositivos legais e a indenização por danos a
terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas pela Instituição. Em complemento,
na de&nição do acordo de Basileia, excluem-se do conceito os riscos estratégicos e
de reputação.
O gerenciamento do risco operacional da Instituição é composto por políticas, nor-
mas e procedimentos que asseguram o controle compatível com a natureza de suas
operações, a complexidade dos seus produtos e serviços, as atividades, os processos,
os sistemas e a extensão da exposição aos riscos, proporcionando uma gestão efetiva
da Instituição.
O gerenciamento do risco operacional do Banco Semear encontra-se segmentado em
duas abordagens, quais sejam: (i) a qualitativa e (ii) a quantitativa.
Qualitativa
A abordagem qualitativa é composta por metodologias, ferramentas de controle, ações
de mitigação e relatórios gerenciais que especi&cam o controle dos processos conduzi-
dos em todas as áreas da Instituição.
Todos os colaboradores que fazem parte ou participam das atividades desenvolvidas
na Instituição estão comprometidos com a identi&cação, avaliação, monitoramento,
controle e mitigação dos riscos operacionais inerentes ao Banco Semear.
Quantitativa
A abordagem quantitativa é composta pelo acompanhamento contábil das perdas ori-
ginadas pelos incidentes de risco operacional. A área de riscos identi&ca a origem de
sua ocorrência e a associa com as rubricas contábeis especí&cas. Esta dinâmica permite
a realização periódica de consistências correlatas à perda estimada em relação à perda
realizada e aos incidentes registrados.
e. Risco Socioambiental
O Risco Socioambiental é representado por potenciais danos que uma atividade econô-
mica pode causar à sociedade e ao meio ambiente.
O processo de gerenciamento de risco socioambiental da Instituição conta com uma
estrutura de governança composta por comitês, políticas, normas e procedimentos que
buscam promover o tratamento adequado das questões socioambientais, minimizando
riscos e corrigindo eventuais de&ciências identi&cadas.
Este processo atende a Resolução nº 4.327 do Conselho Monetário Nacional (CMN)
e observa os princípios de relevância e proporcionalidade, o que se faz necessário em
face da complexidade dos produtos &nanceiros e do per&l de atividades da Instituição.
f. Gerenciamento de Capital e Limites Operacionais
A Resolução nº 4.557/17 do Conselho Monetário Nacional (CMN) de&ne o “geren-
ciamento de capital como o processo contínuo de monitoramento e controle de capital
mantido pela Instituição, avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos
aos quais a Instituição está sujeita, planejamento de metas e de necessidades de capital,
considerando os objetivos estratégicos da Instituição”.
Com o intuito de garantir a efetividade do gerenciamento de capital, as áreas da Ins-
tituição compartilham responsabilidades e controles, sendo que todos os envolvidos
acompanham a conformidade de seus processos, estabelecendo e praticando controles
internos e planos de ação que minimizam os riscos e corrigem eventuais de&ciências
identi&cadas.
O gerenciamento de capital da Instituição atua de forma a antecipar a necessidade
de capital decorrente de possíveis mudanças das condições de mercado. Dentro deste
contexto, o Banco Semear tem como objetivo: (i) assegurar a solvência, a liquidez e o
adequado nível de retorno sobre o capital; (ii) implantar e manter processos de geren-
ciamento de capital que possibilitem a identi&cação e a avaliação dos riscos relevantes;
(iii) manter adequado o capital regulatório em conformidade com as regras estipuladas
pelo órgão regulador por meio das normas vigentes aplicáveis; (iv) garantir que os
processos de gerenciamento de capital cumpram a regulamentação vigente e estejam
alinhados com as melhores práticas nacionais e internacionais de gestão; (v) identi&-
car o comprometimento do capital para fazer frente aos riscos inerentes aos produtos,
serviços e operações da Instituição; (vi) avaliar os impactos sobre os resultados; e (vii)
decidir tempestivamente sobre os limites de exposições aceitos.
• Em outubro de 2013, entraram em vigor as novas regras de mensuração do capital re-
gulamentar, conhecido como Basileia III, nos termos da Resolução CMN nº 4.192/13,
contendo a nova metodologia de mensuração, análise e administração de riscos.
O cálculo do capital regulatório do Banco Semear para a cobertura de risco baseia-se
na Resolução CMN nº 4.193/13. A Instituição encerrou o 2º semestre de 2018 com
índice de Basiléia de 17,26%.
O cumprimento dos limites em relação ao capital regulatório é estritamente observado
pelo Conselho de Administração do Banco Semear.
O quadro abaixo demonstra a apuração do índice de Basileia:
Detalhamento das Margens de Requerimento Relativamente ao RWA
Descrição 2018 2017
Patrimônio de Referência (PR) ........................................... 113.385 110.497
Patrimônio de Referência Nível l ........................................ 113.385 110.497
Capital Principal - CP .......................................................... 113.385 110.497
Ativos Ponderados por Risco - RWA.................................. 656.908 790.504
RWA para Risco de Crédito por Abordagem
Padronizada - RWACPAD ...................................................... 588.688 732.227
RWA para Risco de Mercado - RWAMPAD .......................... - -
RWA para Risco Operacional por Abordagem
Padronizada - RWAOPAD...................................................... 68.220 58.277
Requerimento Mínimo de Capital
Capital Principal Mínimo Requerido para o RWA................. 29.561 35.573
Patrimônio de Referência Nível l Mínimo
Requerido para o RWA ........................................................... 36.414 47.430
Patrimônio de Referência Mínimo Requerido
para o RWA............................................................................. 56.658 73.122
Margem sobre os Requerimentos de Capital
Margem sobre o Capital Principal Requerido ........................ 83.824 74.925
Margem sobre o Patrimônio de Referência Nível I
Requerido................................................................................ 73.971 63.067
Margem sobre o Patrimônio de Referência Requerido .......... 56.727 37.376
Índice de Capital Principal (CP/RWA)............................... 17,26% 13,98%
Índice de Capital Nível I (Nível I / RWA)........................... 17,26% 13,98%
Índice de Basiléia (PR/RWA)............................................... 17,26% 13,98%

15 Rendas de prestação de Serviços 2º Sem 2018 2018 2017
Receitas de prestações de serviços: .............. 1.069 2.391 3.906
Rendas de comissão pela
movimentação recebível .................................. - - 412
Rendas de comissão de
agenciamento de seguros ................................. 897 2.042 2.877
Rendas de garantias prestadas ......................... 172 349 617
Rendas de tarifas bancárias: ........................ 1.850 4.048 8.954
Receitas de confecção e renovação
de cadastro - PF ............................................... 806 1.875 7.362
Receitas de confecção de cadastro - PJ ........... 493 883 840
Receitas de transf. de recursos - PJ.................. 166 306 312
Outras tarifas.................................................... 385 984 440

Depósitos Judiciais Provisão para Riscos Fiscais
IRPJ CSLL PIS Total IRPJ CSLL PIS INSS Total

Em 31/12/2017 ................................... 116 451 13.268 13.835 1.186 1.435 13.400 2.821 18.842
Adições ............................................... 4 15 718 737 46 55 569 135 805
Baixas.................................................. - - - - - - - - -
Saldo em 31/12/2018.......................... 120 466 13.986 14.572 1.232 1.490 13.969 2.956 19.647

Depósitos Judiciais Provisão para Riscos Fiscais
IRPJ CSLL PIS Total IRPJ CSLL PIS INSS Total

Em 31/12/2016 ................................... 110 426 11.064 11.600 1.110 1.347 11.138 2.605 16.200
Adições ............................................... 6 25 2.204 2.235 76 88 2.262 216 2.642
Baixas.................................................. - - - - - - - - -
Saldo em 31/12/2017.......................... 116 451 13.268 13.835 1.186 1.435 13.400 2.821 18.842

(d) Credores diversos País
A composição de credores diversos - pais está sumarizada da seguinte forma: i) recebi-
mentos de créditos cedidos a repassar R$ 661 (R$ 313 em 2017); ii) contribuição para o
FGC R$ 179 (R$ 225 em 2017); iii) contratos de operações de créditos a liberar R$ 47 (
35 em 2017); iv) serviços de correspondente R$ 8.645 (R$ 8.653 em 2017); v) Fornece-
dores diversos R$ 709 ( R$ 0 em 2017); vi) créditos a baixar de operações de crédito R$
208 ( R$ 201 em 2017); vii) cartões de crédito a repassar R$ 37 ( R$ 97 em 2017); viii)
créditos antecipados da carteira de recebíveis imobiliário R$ 311 (R$ 435 em 2017) ix)
outros credores diversos R$ 134 ( R$ 150 em 2017)
(e) Garantias Financeiras e avais prestadas
O Banco avaliou a carteira de garantias &nanceiras e avais prestadas, que no período
monta R$ 10.970 (R$ 19.366 em 2017), e constituiu a provisão para perdas no montante
de R$ 59 (R$ 99 em 2017), conforme mencionado na Resolução nº 2.512 de 28 de
julho de 2016.
13 Patrimônio líquido
a. Capital social
O capital social é de R$ 104.119 mil (R$ 104.119 em 2017), representado por 64.707
mil ações ordinárias nominativas e 64.707 mil ações preferenciais nominativas, sem
valor nominal.
b. Reserva Legal
A Reserva de Lucros é representada pela Reserva Legal, que é constituída à base de 5%
sobre o lucro líquido do período, limitada a 20% do capital social.
Por proposta da Administração, foram destinados R$ 1.037 mil (R$993 mil em 2017)
para Reserva Legal, R$ 7.380 (R$ 7.400 em 2017) para juros sobre capital próprio e R$
922 mil (R$ 0 em 2017) do resultado de 2018 de R$ 11.461 de resultados anteriores
(R$ 0 em 2017), distribuídos entre os acionistas através de dividendos. Relativamente
o saldo restante do lucro do período, no montante de R$ 11.410 mil (R$11.461 mil em
2017), foi reclassi&cado para Reserva de Retenção de Lucros, para destinação futura,
com o objetivo de proteção e fortalecimento do capital próprio do Banco.
c. Dividendos e juros sobre capital próprio
Conforme disposição estatutária, 10% do lucro líquido, ajustado pela diminuição ou
pelos acréscimos dos valores especi&cados nos itens I, II e III do art. 202 da Lei das
Sociedades por Ações nº 6.404/1976, será destinado ao pagamento mínimo obrigatório
aos acionistas, mediante proposta do Conselho de Administração, ouvido o Conselho
Fiscal, se instalado, e será compensado por dividendos intermediários e/ou juros sobre o
capital próprio que já tenham sido declarados.
No período, foram pagos aos acionistas R$ 12.383 mil a título de dividendos, apurados
sobre os lucros de exercícios anteriores e parte no período corrente.
As destinações do resultado dos períodos estão apresentadas a seguir:

2018 2017
Lucro líquido.................................................................. 20.749 19.854
Reserva legal.................................................................. (1.037) (993)
Juros sobre capital próprio pagos .................................. (7.380) (7.400)
Dividendos pagos........................................................... (922) -
Reserva especiais de lucros ........................................... (11.410) (11.461)
d. Reserva de retenção de lucros
No período, após a constituição da Reserva Legal e distribuições de lucros, a Adminis-
tração do Banco optou por destinar o saldo remanescente de lucros para constituição de
Reserva de Retenção de Lucros.
14 Gestão de riscos e capital
A Instituição vem disseminando ao longo dos últimos anos a importância do gerencia-
mento de riscos e de capital na gestão de seus negócios, o que contribui para o fortale-
cimento do mercado &nanceiro e das relações com os seus acionistas e com as partes
interessadas.
O gerenciamento de riscos e de capital é parte integrante e fundamental das atividades
da Instituição, os quais se encontram alinhados à estratégia e ao modelo de negócio. A
gestão rigorosa e abrangente dos riscos proporciona a estabilidade dos resultados &nan-
ceiros e contribui para a geração de valor para a criação de um banco sólido, integrado,
rentável, socialmente responsável e e&ciente.
a. Risco de Crédito
É a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pela con-
traparte ou pelas contrapartes conectadas, de suas obrigações nos termos pactuados; à
desvalorização, redução de remunerações e ganhos esperados em instrumento &nanceiro
decorrentes da deterioração da qualidade creditícia da contraparte, do interveniente ou
do instrumento mitigador; da reestruturação de instrumentos &nanceiros ou custos de
recuperação de exposições caracterizadas como ativos problemáticos.
A Instituição efetua a gestão do risco de crédito por meio da implementação de políticas
de crédito especí&cas destinadas a cada segmento em que o Banco Semear opera e nas
quais são evidenciados as alçadas de aprovação, os sistemas operacionais, as rotinas,
os limites operacionais, as vedações, a revisão e aprovação do crédito, dentre outras
questões relevantes.
Com o objetivo de não comprometer a qualidade da carteira de crédito da Instituição são
observados todos os aspectos pertinentes ao processo de concessão de crédito, concen-
tração, exigência de garantias, prazos, dentre outros aspectos.
b. Risco de Liquidez
É a possibilidade da Instituição não ser capaz de honrar e&cientemente suas obrigações
esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de
garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas signi&cativas, bem
como é a possibilidade de a instituição não conseguir negociar uma posição a preço de
mercado, devido ao seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente transacio-
nado ou em razão de alguma descontinuidade no mercado.
O gerenciamento do risco de liquidez da Instituição tem por objetivo controlar os di-
ferentes descasamentos dos prazos de liquidação de direitos e obrigações, assim como
a liquidez dos instrumentos &nanceiros utilizados na gestão das posições &nanceiras,
procurando garantir: (i) o pagamento de obrigações e compromissos assumidos com
clientes, fornecedores e acionistas; (ii) a capacidade de alavancar o crescimento dos
ativos de maneira sustentável, sem comprometer o pagamento dos compromissos assu-
midos; e (iii) a efetividade de atuação da Instituição nos mais diferentes cenários, efetu-
ando sempre testes para medir a capacidade desta, inclusive, em ambientes mais severos.
c. Risco de Mercado
É a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da outuação nos valores de mer-
cado de instrumentos detidos pela Instituição. Quanto ao risco da Taxa de Juros do
Banking Book (RTJBB) ou em inglês Interest Rate Risk in the Banking Book (IRRBB),
também previsto no artigo 25 da resolução supracitada é de&nido como o risco atual ou
potencial, do impacto de movimentos adversos das taxas de juros no capital e nos resul-
tados da Instituição Financeira, para os instrumentos classi&cados na carteira bancária.
O gerenciamento de risco de mercado da Instituição consiste na análise detalhada do
per&l da carteira e dos fatores de risco a que esta se encontra sujeita e consistem na ava-
liação dos níveis de exposição e a sua conformidade com as de&nições internas, visando
o enquadramento e o acompanhamento do montante em risco.
Este processo envolve várias áreas que possuem atribuições especí&cas e garante uma
estrutura e&ciente na mensuração e no controle do risco de mercado, de&nindo parâme-
tros, diretrizes e limites operacionais de exposição ao risco de mercado detido pelo Ban-
co Semear em patamares que propiciem: (i) a proteção dos ativos e dos passivos contra
a volatilidade das taxas e dos preços de mercado, incluindo a preservação do capital da
Instituição; e (ii) o atendimento às necessidades cumulativas de geração de valor para os
acionistas, clientes e contrapartes.
O atual modelo de risco de mercado também permite acompanhar a sensibilidade das
taxas de juros, comparando a curva de mercado recente com os cenários formados, o
que possibilita simular como tais taxas podem variar e afetar as posições assumidas
pela Instituição.
Além do acompanhamento diário das exposições dos diversos fatores de risco, o risco
de mercado no Banco Semear é avaliado por cinco medidas principais: (i) Value at Risk
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABIRA-MG

AVISO DE LICITAÇÃO
O município de Itabira torna público que fará realizar PREGÃO
NA FORMA ELETRÔNICA PMI/SMA/SUMAP/DICOM Nº
012/2019, PROCESSO 039/2019, cujo objeto consiste na
Aquisição de equipamentos (quadros elétricos, interface IHM,
centro de controle, mini controlador, tanque estacionário vertical e
tanque preparador de polímero) para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Obras do Município de Itabira/MG
conforme quantidades e especi/cações constantes no Anexo I
– Termo de Referência do Edital. A data limite para recebimento e
abertura das propostas será dia 09/04/2019 às 08:00 horas e o início da
disputa do pregão dar-se-á no dia 09/04/2019 às 09:00 horas. O Edital
encontra-se à disposição dos interessados no site www.licitacoes-e.
com.br a partir do dia 28/03/2019 e na Diretoria de Compras, 2º andar
da Prefeitura, na Avenida Carlos de Paula Andrade nº 135 – Centro –
Itabira/MG – Telefone (31) 3839-2200 – 3839-2118, de 2ª a 6ª feira, no
horário de 12 às 18 horas.

Itabira, 27 de março de 2019.

Maria Regina Silva Oliveira Camilo
Secretária Municipal de Administração

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Reservas Recursos para Lucros ou
Capital de Capital Aumento Prejuizos
Social Ágio emAções de Capital Acumulados Total

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015.............................................. 1.650.000 335.491 (846.122) 1.139.369

Ajuste de exercícios anteriores .................................................... 973 973
Resultado do exercício................................................................. (863.791) (863.791)

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016.............................................. 1.650.000 335.491 (1.708.940) 276.551

Ajuste de exercícios anteriores .................................................... 1.521 1.521
Resultado do exercício................................................................. 21.004 21.004

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017.............................................. 1.650.000 335.491 (1.686.415) 299.076

Adto para Aumento de Capital..................................................... 350.000 350.000
Resultado do exercício................................................................. (347.033) (347.033)

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018.............................................. 1.650.000 335.491 350.000 (2.033.447) 302.044

2017 2018

ATIVO........................................................... 3.124.306 3.617.091

ATIVO CIRCULANTE ............................... 388.526 896.253

Disponível ...................................................... 88.465 293.946

Caixa Geral .................................................... 100 100

Bancos Conta Movimento.............................. 179 10.926

Aplicações Financeiras Liquidez Imediata .... 88.186 282.920

Clientes .......................................................... 198.474 460.746

Duplicatas a Receber...................................... 198.474 460.746

Outros Créditos .............................................. 101.587 141.562

Adiantamento a Empregados ......................... 9.134 5.642

Tributos a Recuperar ou Compensar.............. 92.453 135.919

ATIVO NÃO CIRCULANTE ..................... 2.735.780 2.720.838

Imobilizado .................................................... 46.585 31.642

Bens em Operação ......................................... 118.353 127.609

(–) Depreciações/Amortizações Acumuladas (71.768) (95.967)

Intangiveis...................................................... 2.689.195 2.689.195

Software Crux ................................................ 1.534.481 1.534.481

Software Crux - Atualização.......................... 1.154.714 1.154.714

2017 2018

PASSI VO..................................................... 3.124.306 3.617.091

PASSIVO CIRCULANTE.......................... 438.740 333.476

Empréstimos e Financiamentos .................... 199.195 186.795
Empréstimos ................................................. 199.195 186.795
Fornecedores ................................................. 49.250 28.920
Fornecedores Nacionais ................................ 49.250 28.920
Obrigações Tributárias .................................. 94.798 69.505
Impostos e Contribuições a Recolher ........... 94.798 69.505
Obrigações Trabalhistas ................................ 87.423 43.657
Obrigações com Pessoal ............................... 39.525 20.664
Provisões ....................................................... 47.898 22.993
Outras Obrigações......................................... 8.075 4.600
Outras Contas a Pagar................................... 8.075 4.600

PASSIVO NÃO CIRCULANTE................ 2.386.490 2.981.571
Empréstimos e Financiamentos .................... 2.386.490 2.981.571
Empréstimos a Longo Prazo ......................... 2.386.490 2.981.571

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ......................... 299.076 302.044
Capital Social ................................................ 1.650.000 1.650.000
Capital Social ................................................ 1.650.000 1.650.000
Reservas de Avaliação Patrimonial ............... 335.491 335.491
Reserva de Agio ............................................ 335.491 335.491
Recursos para Aumento de Capital ............... 350.000
Adiantamento p/futuro aumento de capital... 350.000
Lucros ou Prejuízos Acumulados.................. (1.686.415) (2.033.447)
Lucros ou Prejuízos Acumulados.................. (1.707.419) (1.686.415)
Lucros ou Prejuízos do Período ................... 21.004 (347.033)

Demonstração de Resultado do Exercicio - 2018

Receita Bruta ............................................................ 2.830.938,39
Prestação de Serviços Matriz ................................... 2.830.938,39
Deduções da Receita Bruta
Impostos sobre serviços ........................................... (309.824,79)

Receita Líquida Operacional .................................. 2.521.113,60
Despesas/Receitas Operacionais
Despesas Administrativas e Comerciais .................. (2.835.633,95)
Despesas Tributárias e Financeiras .......................... (4.254,12)
Resultado Financeiro ............................................... (30.364,75)
Outras despesas operacionais................................... 2.106,60

Total Despesas/Receitas Operacionais ................... (2.868.146,22)

Resultado Operacional ............................................ (347.032,62)

Resultado Liquido Acumulado ............................... (347.032,62)

TRIGGO LABS CONSULTORIAEM TI S/A – CNPJ:15.351.093/0001-76

BALANÇO PATRIMONIAL

Fundada em 2012, a TRIGGO LABS CONSULTORIA EM TI SA
é uma empresa viva, mutante, que se reinventa sempre em favor de
uma evolução. Isso porque trabalhamos com transformação, seja ela
digital, analógica ou de comportamento. Sabemos que a tecnologia é
fundamental, mas a transformação digital só é possível quando colo-
camos as pessoas no centro da mudança. Diante disso, criamos um
novo produto: HMUD, capaz de provocar e impulsionar a mudança

das pessoas e empresas para que elas possam acompanhar o movi-
mento ágil. Aplicamos em todos os desa0os a metodologia de Service
Design Thinking, para entender as necessidades dos usuários e gerar
soluções que sejam ao mesmo tempo criativas, viáveis tecnicamente e
alinhadas à estratégia da empresa. ATriggoLabs ainda é mantenedora
do UNOCODE, uma ferramenta que com apenas uma linha de código
otimiza a transformação de um sistema web em responsivo.

Demonstração de Fluxo de Caixa - 2018

Das Atividades Operacionais
Resultado líquido do período Antes do IRPJ/CSLL ........... (347.033)
Ajustes por:
Depreciações e amortizações ............................................. 24.198
Resultado Financeiro ......................................................... 30.365
Ajuste de exercícios anteriores .......................................... 1.521
Resultado líquido do período Ajustado .............................. (290.949)
Decréscimo (Acrescimos) emAtivos
Contas a Receber ................................................................ (262.272)
Outros créditos ................................................................... (40.100)
(Decréscimo) Acrescimos em Passivos
Fornecedores ...................................................................... (20.330)
Obrigações Tributárias ....................................................... (25.168)
Obrigações Trabalhistas ..................................................... (43.765)
Outras obrigações ............................................................... (3.475)
Caixa Proveniente das Operações ...................................... (686.059)
Caixa Líquido Proveniente das Operações ........................ (686.059)

Das Atividades de Investimento
(Aquisição) Baixas de imobilizado e intangível ................ (9.256)
Caixa Líquido Aplicado nas atividades de investimento ... (9.256)

Das Atividades de Financiamento
Acréscimos (Redução) nos 0nanciamentos ....................... 582.682
Resultado Financeiro ........................................................ (30.365)
Caixa Líquido Aplicado nas atividades de Financiamento 552.317
Das Atividades comAcionistas
Adiantamento para Aumento de Capital ............................ 350.000
Caixa Líquido Aplicado nas atividades com acionistas ..... 350.000
Aumento (Redução) de Caixa e equivalentes de Caixa ..... 205.481

Caixa e Equivalentes de Caixa
No Início do Período .......................................................... 872.565
No Final do Período ........................................................... 1.078.046

Aumento (Redução) de Caixa e equivalentes de Caixa ..... 205.481

Daves Roberto de Souza - Administrador – CPF 937.315.828-72

Hélen de Andrade Batista - Administrador – CPF 464.714.056-34

Daniel Thuler Junior - Contador – CRC 1SP164.294/0-4

Relatório dos auditores independentes sobre as
demonstrações +nanceiras

Aos Administradores e aos Acionistas do Banco Semear S.A.
Belo Horizonte - Minas Gerais
Examinamos as demonstrações .nanceiras do Banco Semear S.A. (Banco),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido
e dos >uxos de caixa para o semestre e exercício .ndo nessa data, bem como
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais po-
líticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações .nanceiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e .-
nanceira do Banco Semear S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho
de suas operações e os seus >uxos de caixa para o semestre e exercício .ndo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - Bacen.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos
auditores pela auditoria das demonstrações .nanceiras”. Somos independen-
tes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Pro.ssional do Contador e nas normas pro.ssionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que

BANCO SEMEAR S.A.
CNPJ: 00.795.423/0001-45

Av. Afonso Pena, 3.577 - 3º andar - Funcionários - Belo Horizonte-MG

16 Despesas com pessoal 2º sem 2018 2018 2017
Despesas de pessoal: ..................................... (9.872) (18.354) (14.731)
Proventos ........................................................ (7.048) (13.074) (10.147)
Encargos sociais.............................................. (1.659) (3.087) (2.591)
Benefícios ....................................................... (1.135) (2.133) (1.879)
Despesas de honorários de Diretoria .............. (30) (60) (114)
17 Outras despesas administrativas ..........

2° sem 2018 2018 2017
Outras despesas administrativas:.............. (20.222) (36.019) (34.695)
Desp. de outros serviços de terceiros............ (7.694) (13.959) (12.996)
Desp. de serviços téc. especializados............ (2.637) (4.179) (3.977)
Despesas de serviços do SFN ....................... (760) (1.410) (2.378)
Despesas de processamento de dados ........... (3.131) (5.705) (4.351)
Despesas de indenizações judiciais............... (1.580) (2.980) (3.572)
Desp. de localização e funcionamento.......... (1.993) (3.461) (2.576)
Despesas de emolumentos judiciais.............. (884) (1.407) (1.769)
Despesas de marketing e publicações ........... (420) (710) (363)
Demais despesas administrativas.................. (1.123) (2.208) (2.713)
18 Despesas tributária

2º sem 2018 2018 2017
COFINS ....................................................... (4.931) (10.308) (8.947)
PIS................................................................. (801) (1.675) (1.454)
IOF bancado.................................................. - (26) (9)
ISS................................................................. (380) (550) (633)
ITBI/IPTU..................................................... (433) (776) (721)
Outros tributos municipais ............................ (5) (24) (85)

(6.550) (13.359) (11.849)

19 Outras receitas operacionais 2º sem 2018 2018 2017
Reversão de prov. p/ pagamentos a efetuar ............. 4.978 6.534 10.305
Reversão de provisão bens em pendência
transitória cartorial.................................................... 259 1.520 5.089
Reversão de provisão para contingências
- Trabalhistas ............................................................ - 796 14
Reversão de provisão para contingências
- Ações cíveis............................................................ 212 4.573 1.043
Reversão de prov. desvalorização outros
valores e bens............................................................ - - 73
Taxa de permanência no recebto. de créditos .......... 4.255 8.664 13.087
Multas no recebimento de créditos em atraso.......... 2.504 5.149 5.421
Recuperação de encargos e despesas ...................... 233 314 145
Variações monetárias ativas .................................... 345 792 1.000
Rendas de acordos operacionais .............................. 346 777 454
Rendas de opers.aquisição de recebíveis ................. 76 178 152
Reversão de prov. sobre garantias prestadas ........... 358 -
Outras rendas operacionais....................................... 142 142 8
Total ........................................................................ 13.353 29.497 36.791

20 Outras despesas operacionais 2º sem 2018 2.018 2.017
Descontos concedidos nos recebimentos de créditos (2.258) (6.795) (2.783)
Descontos concedidos nos recebimentos de recebíveis (6) (9) (74)
Variação monetária passiva ..................................... (396) (696) (842)
Desp. atualiz. impostos e contribuições.................. (115) (217) (348)
Provisão sobre garantias prestadas........................... (15) (18) (99)
Provisão bens em pendência transitórias cartoriais . (68) (68) -
Outras despesas operacionais................................... (807) (816) (154)
Provisões para pagamentos a efetuar ....................... (5.072) (7.403) (11.067)
Provisão para contingências - Trabalhistas.............. (1.152) (1.205) (980)
Provisão para contingências - Ações cíveis ............ (127) (659) (638)

(10.016) (17.886) (16.985)

21 Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
A conciliação do imposto de renda e da contribuição social nos resultados dos períodos podem ser sinteticamente demonstradas na forma seguinte:

2º Sem/2018 31/12/2018 31/12/2017

IRPJ CSLL IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes da tributação e participações estatutárias...................... 7.800 7.800 34.203 34.203 26.044 26.044
Participações dos empregados ................................................................ (893) (893) (2.139) (2.139) (2.048) (2.048)
Adições (exclusões) permanentes ........................................................... (155) (174) (43) (43) 597 603
Diferenças temporárias ativas diferidas (a)............................................. 3.725 3.729 (3.194) (3.194) (18.901) (18.901)
Diferenças temporárias passivas diferidas (b) ........................................ (2) (2) (94) (94) (31) (31)
Resultado líquido ajustado ...................................................................... 10.475 10.460 28.733 28.733 5.661 5.667
(-) Prejuízo .scal/base negativa (d) ........................................................ (3.143) (3.138) (8.620) (8.620) (1.698) (1.700)
Base de cálculo tributável (c).................................................................. 7.333 7.322 20.113 20.113 3.963 3.967
Alíquota-base .......................................................................................... (1.100) (1.464) (3.017) (4.023) (594) (793)
Alíquota adicional ................................................................................... (721) - (1.987) - (372) -
Incentivos .scais ..................................................................................... 140 - 159 - 43 -
Totais - Valores correntes .................................................................... (1.681) (1.464) (4.845) (4.023) (924) (793)
Diferença - Prov. do exercício anterior................................................... 81 66 81 66 (9) (33)
Ajustes - Valores correntes .................................................................. (1.600) (1.399) (4.764) (3.957) (933) (826)

Base de cálculo tributável (b) ................................................................. (2) (2) (94) (94) (31) (31)
(+/-) Ajuste à base de cálculo.................................................................. - - - - (1.025) (1.029)
Passivo +scal diferido ........................................................................... (1) - (24) (19) 264 212

(1.601) (1.399) (4.788) (3.976) (669) (614)
Base de cálculo tributável (a).................................................................. 3.725 3.729 (3.194) (3.194) (18.901) (18.901)
(+/-) Ajuste à base de cálculo.................................................................. - (29.349) - (34.706) 1.081 1.081
Diferenças temporárias ........................................................................... 745 (639)
Crédito tributário alteração alíquota CSLL (e) ....................................... (4.588) (5.046)
Diferenças temporárias ........................................................................ 932 (3.843) (798) (5.685) (4.455) (4.844)
Base de cálculo tributável (d) ................................................................. (3.143) (3.138) (8.620) (8.620) (1.698) (1.700)
(+/-) Ajuste à base de cálculo.................................................................. - - - - 26 26
Prejuízo +scal/base negativa ................................................................ (786) (471) (2.155) (1.294) (418) (542)

Ativo +scal diferido ............................................................................... 146 (4.314) (2.952) (6.979) (4.873) (5.386)
Totais - Geral......................................................................................... (1.455) (5.713) (7.740) (10.955) (5.542) (6.000)

(e) Efeito da alteração da alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido instituído pela Lei 13.169 de 06 de outubro de 2015.
22 Transações com partes relacionadas
a. Sumário das transações

2018
Títulos e Créditos Depósitos Depósitos Letras de créditos Receitas (despesas)

a Receber à vista a prazo imobiliários do período

Pessoal chave da administração ................................................. - 13 129 - (69)
Outras partes relacionadas (1) .................................................... 74.487 5.537 8.671 168 (11.321)
Total ........................................................................................... 74.487 5.550 8.800 168 (11.390)

2017
Títulos e Créditos Depósitos Depósitos Receitas (despesa)

a Receber à vista a prazo do período

Pessoal chave da administração ...................................................................... - 5 468 (154)
Outras partes relacionadas (1) ......................................................................... 84.283 231 11.719 (8.045)
Total ............................................................................................................... 84.283 236 12.187 (8.199)

As despesas realizadas com partes relacionadas no período referem-se a:
• R$ 1.200 (R$ 670 em 2017) provenientes de despesas com aluguéis e condomínio
do período.
• R$ 9.274 (R$ 5.934 em 2017) provenientes de serviços de cobrança e apoio adminis-
trativo prestados no período.
• R$ 778 (R$ 1.553 em 2017) provenientes de despesas com remuneração de depósito
a prazo e letras de créditos imobiliários mantidos por demais pessoas físicas e jurídicas
integrantes do Grupo Séculus no período.
• R$ 60 (R$ 79 em 2017) provenientes de despesas administrativas gastas com pessoal
administrativo.
• R$ 163 (R$ 50 em 2017) provenientes de doação à entidade .lantrópica.
• R$ 4 (R$ 87 em 2017) de receita proveniente de investimento em empresa ligada.
• R$ 81 (R$ 0 em 2017) de receita de cessão de crédito auferida com partes relacionadas.
As captações e as transações acima descritas foram realizadas em condições pactuadas
entre as partes. Os depósitos a prazo têm taxa máxima de 122% do CDI e prazo máximo
de vencimento em 2 de junho de 2022.
(1) Outras partes relacionadas
• Os títulos de crédito a receber no total de R$ 74.487 (R$ 84.284 em 2017) com provi-
são no total de R$ 11.807 (R$ 5.184 em 2017) referem-se ao saldo em 31 de dezembro
de 2018 da carteira de recebíveis dos créditos imobiliários adquirida de empresa ligada
- Nota Explicativa nº 7.
• Depósitos à vista representados por R$ 4.776 (R$ 19 em 2017) de pessoa física e R$
761 (R$ 217 em 2017) por empresas ligadas.
• Depósitos a prazo compostos de R$ 4.063 (R$ 9.032 em 2017) de pessoas físicas e R$
4.608 (R$ 3.155 em 2017) por empresas ligadas.
Remuneração da Administração
De acordo com a Resolução CMN nº 3.921/2010, o Banco passou a estabelecer anual-
mente, através de Assembleia Geral Ordinária, a remuneração dos Administradores, que
é acordada entre a Administração e a Diretoria, conforme determina o Estatuto Social.

2018 2017
Remuneração .xa ..................................................................... 60 114
Contribuição - INSS ................................................................. 14 25
OBanco não possui benefícios de longo prazo, de pós-emprego e de contrato de trabalho
para o seu pessoal-chave da Administração.
23 Outras informações
Ouvidoria
Estreitando o relacionamento com os clientes, usuários e fornecedores de seus produtos
e serviços, bem como com as instituições de proteção aos direitos econômicos, o Banco
constituiu, desde outubro de 2007, seu componente organizacional de Ouvidoria, em
observância às normas vigentes, em especial à Resolução CMN nº 4.433/2015. Sua
atuação consiste em um canal de instância .nal de atendimento a demandas dos entes
supramencionados.

a evidência de auditoria obtida é su.ciente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.
A administração do Banco é responsável por essas outras informações que
compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações .nanceiras não abrange o Relatório
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações .nanceiras, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações
.nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Adminis-
tração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a
este respeito.dades da administração pelas s
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações .nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil - Bacen, e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações .nanceiras livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações .nanceiras, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade do Banco continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
.nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar o Banco ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações.
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
.nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam in>uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
.nanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro.ssional e mantemos
ceticismo pro.ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identi.camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções .nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su.ciente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi.cação, omissão
ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e.cácia dos con-
troles internos do Banco.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida signi.cativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações .nanceiras ou incluir modi.cação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não mais se
manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções .nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações .nanceiras
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi.cativas
de auditoria, inclusive as eventuais de.ciências signi.cativas nos controles
internos que identi.camos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 26 de fevereiro de 2019
KPMGAuditores Independentes
CRC SP-014428/O-6 F-MG
Anderson Luiz de Menezes
Contador CRCMG-070240/O-3

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Artur Geraldo de Azevedo - Presidente
Ilvio Braz de Azevedo - Vice-presidente

Márcio José Siqueira de Azevedo - Conselheiro

DIRETORIA

Roberto Willians Silva Azevedo - Diretor-presidente
Lilian Lúcia Leão de Azevedo Pessoa - Diretora-vice-presidente

Alexandra Eliane dos Santos Oliveira - Diretora

CONTADORA RESPONSÁVEL

Maria Aparecida F. de Souza Costa - CRC-MG: 48852/O-2

AVISO DE LICITAÇÃO - AVISO DE EQUIPE TÉCNICA E SORTEIO PARA
FORMAÇÃO DE SUBCOMISSÃO. O Município de Timóteo, por intermé-
dio da Comissão Permanente de Licitações, nos termos da Lei Federal
nº. 12.232 de 24/04/10, torna público a relação dos nomes que compõem
a equipe para análise e julgamento das propostas técnicas, referente ao
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 078/2019, CONCORRÊNCIA PÚBLI-
CA Nº 001/2019, cujo objeto é a contratação de agência de publicidade
para prestação de serviços nos setores de publicidade e propaganda para
executar um conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham
por objeto o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a cria-
ção, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução exter-
na e a distribuição e veiculação de publicidade aos veículos e demais meios
de divulgação, com o objetivo de divulgar serviços de qualquer natureza,
difundir ideias ou informar o público em geral, a saber: Diego Nielsen Dias,
Fernando Alves de Paula, Júlio César Nascimento Silva, Karine Borges
Paula, Kenya Azevedo Ferreira, Oscar Fernandez Llorente, Aline Quintão
B. Araújo, Giane Larissa Silva Souza e Isabela de Oliveira Fonseca. A esco-
lha dos 03(três) membros para formação da subcomissão técnica dar-se-á
por sorteio, dentre os nomes acima supracitados, a ser realizado em sessão
pública, nos termos do §2º, artigo 10, da Lei Federal 12.232/10, às 14:00
horas do dia 08 de abril de 2019, na Sala de Reuniões de Licitações,
localizada à Av. Acesita, nº 3.230, Bairro São José, Timóteo/MG). Timóteo,
27 de março de 2019. Jamilton Gomes Figueiredo - Presidente da CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMÓTEO
Av. Acesita, nº 3230, Bairro São José, Timóteo/MG
CEP: 35182-901 - Telefax: (31) 3847-4718 / 3847-4701

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABIRA-MG

AVISO - EDITAL DO PROCESSO LICITATÓRIO 045/2019

TOMADA DE PREÇOS PMI/SMA/SUCON Nº 003/2019

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Itabira, por meio
da Coordenadoria de Contratos, torna público que fará realizar em sua
sede na Avenida Carlos de Paula Andrade, nº 135, bairro Centro, Itabi-
ra/MG, licitação na modalidade Tomada de Preços PMI/SMA/SUCON
nº 003/2019, do Tipo Menor Preço Global, sob o regime de empreita-
da, por preço unitário, para a contratação de empresa para execução
de reforma da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Concha
Acústica no Município de Itabira/MG, em atendimento as solicitações
da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Trânsito, nos termos
da lei federal 8.666/93 e suas posteriores alterações. Cópia do edital
referente a esta Tomada de Preços poderá ser adquirida junto a Coor-
denadoria de Contratos da Prefeitura de Itabira, no horário de 12 às
18 horas, a partir do dia 28/03/2019 até o dia 15/04/2019, na sede
da Prefeitura, situada na Av. Carlos de Paula Andrade 135, Centro; de-
vendo para sua aquisição ser recolhida a importância de R$ 50,00 (cin-
quenta reais), correspondente unicamente ao valor da preparação das
cópias na Diretoria de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda.
A entrega dos envelopes de “proposta de preços” e “habilitação”, de-
verá ser realizada na Diretoria de Protocolo e Atendimento, sala 112, 1°
andar, da Prefeitura de Itabira, até às 14:00 horas do dia 15/04/2019 e
o início da reunião de abertura dos envelopes dar-se-á dia 15/04/2019,
às 14:30 horas, no Auditório, andar térreo, no prédio da Prefeitura de
Itabira.

Itabira, 27 de março de 2019.

Nilo Grisolia Rosa Elizângela da Silva Teixeira

Filipe Lage Jorge

Comissão Permanente de Licitação

EDITAL DE INTIMAÇÃO

MARISA SILVEIRA NETO OTAVIANO ANDRADE, O"cial de Registro de Imóveis de

Ribeirão das Neves/MG, na forma da lei, etc., utilizando-se das atribuições conferidas

pelo art. 26 da lei 9.514/97, bem como pela credora do contrato de  nanciamento n°
201401051, Intima o Sra. KELLY APARECIDA SILVA PEREIRA, CPF: 008.869.306-69,
e ADENIZIO CARLOS PEREIRA, CPF: 792.626.866-68, residentes em local incerto e

não sabido, para satisfazer, tendo em vista a infrutífera tentativa de intimação pes-
soal, na forma da lei no prazo de 15 dias, as prestações vencidas e as que vencerem

até a data do pagamento com juros convencionais, as penalidades e os demais encargos

contratuais, os encargos legais, inclusive tributos, as contribuições condominiais impu-

táveis ao imóvel, além das despesas de cobrança e de intimação referente ao contrato

e venda garantindo por alienação "duciária, "rmado em 07/10/2008, registrado sob o n°

R-3, e na matrícula 22910 deste serviço referente ao imóvel situado a Rua Dezessete,
n° 17, Bairro: Conjunto Habitacional Nova Pampulha, CEP: 33937-270, Ribeirão das

Neves/MG, com saldo devedor em 22/03/2019 Perfaz o montante de R$ 2.477,03, re-

lativo as prestações vencidas e não pagas, devendo comparecer a BANCO ITAÚ UNI-
BANCO S/A, onde devera pagar o debito acima descriminado, purgando-se a mora sob

pena de se consolidar a propriedade em nome do credor "duciário. Dado e passado

nest cidade de Ribeirão das Neves. Ribeirão das Neves, 22 de Março de 2019. A O"cial.

INTIMA: KELLY APARECIDA SILVA PEREIRA | INTIMA: ADENIZIO CARLOS PEREIRA

CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
COMARCA DE RIBEIRÃO DAS NEVES - MG - ESTADO DE MINAS GERAIS/ MG

O cial Substituto

Marisa S.N.O. Andrade Janice Aleixo Alves
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Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do Centro Nordeste Mineiro Ltda - SICOOB CREDICENM - CNPJ 02.173.447/0001-98

Relatório da Administração
Senhores Associados, Submetemos à apreciação de V.S.as as Demonstrações
Contábeis do exercício findo em 31/12/2018 da Cooperativa de Crédito de Livre
Admissão do Centro Nordeste Mineiro - LTDA. - SICOOB CREDICENM, na forma
da Legislação em vigor. 1. Política Operacional: Em 2018 o SICOOB CREDI-
CENM completou 21 anos mantendo sua vocação de instituição voltada para
fomentar o crédito para seu público alvo, os cooperados. A atuação junto aos
seus cooperados se dá principalmente através da concessão de empréstimos e
captação de depósitos. 2. Avaliação de Resultados: No exercício de 2018,
o SICOOB CREDICENM obteve um resultado de R$3.763.425,35 representan-
do um retorno sobre o Patrimônio Líquido de 21,19%. 3. Ativos: Os recursos
depositados na Centralização Financeira somaram R$69.999.979,74. Por sua
vez a carteira de créditos representava R$50.225.268,22. A carteira de crédito
encontrava-se assim distribuída:
Empréstimos e Títulos Descontados R$45.600.893,61 90,79%
Carteira Rural R$3.653.035,22 7,27%
Financiamento R$971.339,39 1,93%
Os Vinte Maiores Devedores representavam na data-base de 31/12/2018 o per-
centual de 20,64% da carteira, no montante de R$ 10.392.643,60. 4. Capta-
ção: As captações, no Total de R$104.064.031,76, apresentaram uma evolução
em relação ao mesmo período do exercício anterior de 27,70%. As captações
encontravam-se assim distribuídas:
Depósitos a Vista R$26.778.245,71 25,73%
Depósitos a Prazo R$77.285.786,05 74,27%
Os Vinte Maiores Depositantes representavam na data-base de 31/12/2018
o percentual de 13,46% da captação, no montante de R$13.871.009,07. 5.
Patrimônio de Referência: O Patrimônio de Referência do SICOOB Credi-
cenm era de R$ 16.521.313,93. O quadro de associados era composto por
17.575 Cooperados, havendo um acréscimo de 9,05% em relação ao mesmo
período do exercício anterior. 6. Política de Crédito: A concessão de crédi-
to está pautada em prévia análise do propenso tomador, havendo limites de
alçadas pré-estabelecidos a serem observados e cumpridos, cercando ainda a

Singular de todas as consultas cadastrais e com análise do Associado através do
“RATING” (avaliação por pontos), buscando assim garantir ao máximo a liqui-
dez das operações. O SICOOB CREDICENM adota a política de classificação de
crédito de sua carteira de acordo com as diretrizes estabelecidas na Resolução
CMN nº 2.682/99, havendo uma concentração de 98,19% nos níveis de “A”
a “C”. 7. Governança Corporativa: Governança corporativa é o conjunto
de mecanismos e controles, internos e externos, que permitem aos associados
definir e assegurar a execução dos objetivos da cooperativa, garantindo a sua
continuidade, os princípios cooperativistas ou, simplesmente, a adoção de
boas práticas de gestão. Nesse sentido, a administração da Cooperativa tem
na assembleia geral, que é a reunião de todos os associados, o poder maior
de decisão. A gestão da Cooperativa está alicerçada em papéis definidos, com
clara separação de funções. Cabem ao Conselho de Administração as decisões
estratégicas e à Diretoria Executiva, a gestão dos negócios da Cooperativa no
seu dia a dia. A Cooperativa possui ainda um Agente de Controles Internos,
supervisionado diretamente pelo SICOOB Central CECREMGE, que, por sua vez,
faz as auditorias internas. Os balanços da Cooperativa são auditados por auditor
externo, que emite relatórios, levados ao conhecimento dos Conselhos e da
Diretoria. Todos esses processos são acompanhados e fiscalizados pelo Banco
Central do Brasil, órgão ao qual cabe a competência de fiscalizar a Cooperativa.
Tendo em vista o risco que envolve a intermediação financeira, a Cooperativa
adota ferramentas de gestão. Para exemplificar, na concessão de crédito, a Coo-
perativa adota o Manual de Crédito, aprovado, como muitos outros manuais,
pelo Sicoob Confederação e homologado pela Central. Além do Estatuto Social,
são adotados regimentos e regulamentos, entre os quais destacamos o Regi-
mento Interno, o Regimento do Conselho de Administração, o Regimento do
Conselho Fiscal, o Regulamento Eleitoral. A Cooperativa adota procedimentos
para cumprir todas as normas contábeis e fiscais, além de ter uma política de
remuneração de seus empregados e estagiários dentro de um plano de cargos
e salários que contempla a remuneração adequada, a separação de funções e
o gerenciamento do desempenho de todo o seu quadro funcional. Todos esses
mecanismos de controle, além de necessários, são fundamentais para levar aos

associados e à sociedade em geral a transparência da gestão e de todas as
atividades desenvolvidas pela instituição. 8. Conselho Fiscal: Eleito na AGO,
com mandato até a AGO de 2021, o Conselho Fiscal tem função complemen-
tar à do Conselho de Administração. Sua responsabilidade é verificar de forma
sistemática os atos da administração da Cooperativa, bem como validar seus
balancetes mensais e seu balanço patrimonial anual. No exercício de 2017,
todos os membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal participaram de um
curso de formação ministrado pelo SICOOB Central CECREMGE, com o obje-
tivo de detalhar as responsabilidades dos conselheiros fiscais e as formas de
exercê-las. 9. Código de Ética: Todos os integrantes da equipe do SICOOB
CREDICENM aderiram, em 30/11/2012, por meio de compromisso firmado, ao
Código de Ética e de Conduta Profissional proposto pela Confederação Na-
cional das Cooperativas do SICOOB - SICOOB CONFEDERAÇÃO. A partir de
então, todos os novos funcionários, ao ingressar na Cooperativa, assumem o
mesmo compromisso. 10. Sistema de Ouvidoria: A Ouvidoria, constituída
em 2007 representou um importante avanço a serviço dos cooperados, dispõe
de diretor responsável pela área e de um Ouvidor. Atende às manifestações
recebidas por meio do Sistema de Ouvidoria do SICOOB, composto por sistema
tecnológico específico, atendimento via DDG 0800 e sítio na internet integrado
com o sistema informatizado de ouvidoria tendo a atribuição de assegurar o
cumprimento das normas relacionadas aos direitos dos usuários de nossos pro-
dutos, além de atuar como canal de comunicação com os nossos associados e
integrantes das comunidades onde estamos presentes. No exercício de 2018, a
Ouvidoria do SICOOB CREDICENM registrou 23 manifestações de cooperados
sobre a qualidade dos produtos e serviços oferecidos pela Cooperativa. Dentre
elas, havia reclamações, pedidos de esclarecimento de dúvidas e solicitações de
providências relacionadas principalmente a atendimento, conta corrente, cartão
de crédito e operações de crédito. Das 23 reclamações, 12 foram consideradas
procedentes e resolvidas dentro dos prazos legais, de maneira satisfatória para
as partes envolvidas, em perfeito acordo com o previsto na legislação vigente.
11. Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito - FGCoop: De
acordo com seu estatuto, o Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito-

FGCoop tem por objeto prestar garantia de créditos nos casos de decretação de
intervenção ou de liquidação extrajudicial de instituição associada, até o limite
de R$ 250 mil por associado, bem como contratar operações de assistência, de
suporte financeiro e de liquidez com essas instituições. O Conselho Monetário
Nacional (CMN) aprovou resolução que estabelece a forma de contribuição das
instituições associadas ao Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FG-
Coop), ratifica também seu estatuto e regulamento. Conforme previsto na Reso-
lução nº 4.150, de 30.10.2012, esse fundo possui como instituições associadas
todas as cooperativas singulares de crédito do Brasil e os bancos cooperativos
integrantes do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo (SNCC). Conforme
previsto no artigo 2º da Resolução/CMN nº 4.284, de 05/11/2013, a contri-
buição mensal ordinária das instituições associadas ao Fundo é de 0,0125%,
dos saldos das obrigações garantidas, que abrangem as mesmas modalidades
protegidas pelo Fundo Garantidor de Créditos dos bancos, o FGC, ou seja, os
depósitos a Vista e a prazo, as letras de crédito do agronegócio, entre outros.
As contribuições ao FGCoop pelas instituições a ele associadas tiveram início a
partir do mês/03/2014 e recolhidas no prazo estabelecido no § 4º do art. 3º da
Circular 3.700, de 06/03/2014.Ainda nos termos de seu estatuto, a governança
do Fundo será exercida pela Assembleia Geral, pelo Conselho de Administra-
ção e pela Diretoria Executiva, e está estruturada de modo a permitir a efetiva
representatividade das associadas, sejam elas cooperativas independentes ou
filiadas a sistemas cooperativistas de crédito, sendo o direito de voto propor-
cional às respectivas contribuições ordinárias.Agradecimentos: Agradecemos
aos nossos associados pela preferência e confiança e aos funcionários e colabo-
radores pela dedicação. Guanhães/MG 04/02/2019. Carla Maria Gonçalves
Correa Generoso - Presidente do Conselho Administração; Dilma Miranda
Leal Cardoso - Diretora Comercial;Wagner Luiz deAlmeida - Diretor Admi-
nistrativo; Arleus Souza Costa - Conselho Administração; Geraldo Wagner
Viana Cabral - Conselho Administração; Carlos da Silveira Dumont - Con-
selho Administração; Sávio Coelho de Almeida - Conselho Administração;
Ramon Lúcio Magalhães - Conselho Administração.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31/12/2018 e 31/12/2017
1. Contexto Operacional: A Cooperativa de Crédito de Livre Admis-
são do Centro Nordeste Mineiro Ltda - SICOOB CREDICENM, é uma
cooperativa de crédito singular, instituição financeira não bancária, fundada em
24/09/1997, filiada à Central das Cooperativas de Economia e Crédito
do Estado de Minas Gerais - Sicoob Central CECREMGE e componente
da Confederação Nacional das Cooperativas do SICOOB - SICOOB CONFEDE-
RAÇÃO, em conjunto com outras cooperativas singulares e centrais. Tem sua
constituição e o funcionamento regulamentados pela Lei nº 4.595/1964, que
dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, pela
Lei nº 5.764/1971, que define a Política Nacional do Cooperativismo, pela Lei
Complementar nº 130/2009, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito
Cooperativo e pela Resolução CMN 4.434/15, do Conselho Monetário Nacional,
que dispõe sobre a constituição e funcionamento de cooperativas de crédito.
O SICOOB CREDICENM possui Postos de Atendimento (PAs) nas seguintes lo-
calidades: - Guanhães/MG, situado à Praça JK, 333 Centro, CEP: 39.740-000;
- Virginópolis/MG, situado na Rua Félix Gomes, 310, Centro, CEP: 39730-000;
- Braúnas/MG, situado na Praça José Augusto de Oliveira, 269, CEP: 35.189-
000; - Dom Joaquim/MG, situado na Rua José Thomaz Neto, 17, CEP: 35865-
000; - Itamarandiba/MG, situado na Rua Padre João Afonso, 112, Centro, CEP:
39670-000; - Peçanha/MG, situado na Rua Horácio Freitas, 74 Centro, CEP:
39700-000; - Santa Maria do Suaçuí/MG, situado na Rua Serafim Peixoto, 67,
CEP: 39780-000; - Sabinópolis/MG, situado na Praça Monsenhor Amantino,
27 Centro, CEP: 39750-000; - São Sebastião do Maranhão/MG, Rua Cônego
Lafaiete, 1081, Centro, CEP: 39.795-000; - Serro/MG, situado na Rua Antônio
Honório Pires, 118-E, Centro, CEP: 39.150-000. - Conceição do Mato Dentro/
MG situado na Av. Jk, 493, Centro, CEP: 35.860-000; - Rio Vermelho/MG, situa-
do na Praça Nossa Senhora da Pena, 176 - Centro, CEP: 39.170-000; - São João
Evangelista, situado na Rua Capitão Sebastião da Costa Rocha, 93 - Centro,
CEP: 39.750-000. O SICOOB CREDICENM tem como atividade preponderante
a operação na área creditícia, tendo como finalidade: (i) Proporcionar, através da
mutualidade, assistência financeira aos associados; (ii) A formação educacional
de seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo, através da ajuda
mútua da economia sistemática e do uso adequado do crédito; e (iii) Praticar,
nos termos dos normativos vigentes, as seguintes operações dentre outras: cap-
tação de recursos, concessão de créditos, prestação de garantias, prestação de
serviços, formalização de convênios com outras instituições financeiras e apli-
cação de recursos no mercado financeiro, inclusive depósitos a prazo com ou
sem emissão de certificado, visando preservar o poder de compra da moeda e
remunerar os recursos. 2. Apresentação das demonstrações contábeis:
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições financeiras autorizadas
a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN, considerando as Normas
Brasileiras de Contabilidade, especificamente àquelas aplicáveis às entidades
Cooperativas, a Lei do Cooperativismo nº 5.764/71 e normas e instruções do
BACEN, apresentadas conforme Plano Contábil das Instituições do Sistema
Financeiro Nacional - COSIF, tendo sido aprovada pela diretoria executiva em
04 de fevereiro de 2019. Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se
necessário utilizar estimativas para contabilizar determinados ativos e passivos
entre outras transações. As demonstrações contábeis da Cooperativa incluem,
portanto, estimativas referentes à provisão para créditos de liquidação duvidosa,
à seleção das vidas úteis dos bens do ativo imobilizado, às provisões necessárias
para passivos contingentes, entre outras. Os resultados reais podem apresentar
variação em relação às estimativas utilizadas. Em aderência ao processo de
convergência às normas internacionais de Contabilidade, algumas Normas e
suas Interpretações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC), as quais serão aplicadas às instituições financeiras quando aprovadas
pelo Banco Central do Brasil. Nesse sentido, os Pronunciamentos Contábeis já
aprovados pelo Banco Central do Brasil são: CPC Conceitual Básico (R1) - Re-
solução CMN 4.144/12; CPC 01(R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos
- Resolução CMN 3.566/08; CPC 03 (R2) - Demonstrações do Fluxo de Caixa

- Resolução CMN 3.604/08; CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relaciona-
das - Resolução CMN 3.750/09; CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações
- Resolução CMN 3.989/11; CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estima-
tiva e Retificação de Erro. - Resolução CMN 4.007/11; CPC 24 - Evento Subse-
quente - Resolução CMN 3.973/11; CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes
e Ativos Contingentes - Resolução CMN 3.823/09, CPC 33 (R1) - Benefícios a
Empregados - Resolução CMN 4.424/15, , CPC 04 (R1) - Ativo Intangível - Re-
solução CMN 4.534/16. 3. Resumo das principais práticas contábeis: a)
Apuração do resultado: Os ingressos/receitas e os dispêndios/despesas são
registradas de acordo com o regime de competência. As receitas com prestação
de serviços, típicas ao sistema financeiro, são reconhecidas quando da prestação
de serviços ao associado ou a terceiros. Os dispêndios e as despesas e os ingres-
sos e receitas operacionais, são proporcionalizados de acordo com os montantes
do ingresso bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato não-cooperativo,
quando não identificados com cada atividade. b) Estimativas contábeis: Na
elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar estimativas
para determinar o valor de certos ativos, passivos e outras transações conside-
rando a melhor informação disponível. Incluem, portanto, estimativas referentes
à provisão para créditos de liquidação duvidosa, à vida útil dos bens do ativo
imobilizado, provisões para causas judiciais, dentre outros. Os resultados reais
podem apresentar variação em relação às estimativas utilizadas. c) Caixa e
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução
CMN 3.604/2008, incluem as rubricas caixa, depósitos bancários e as relações
interfinanceiras de curto prazo e de alta liquidez, com risco insignificante de mu-
dança de valores e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias.

2018 2017
Caixa e depósitos bancários 2.140.955,48 2.466.221,28
Relações interfinanc. - centralização financ. 69.999.979,74 54.096.020,70
Total 72.140.935,22 56.562.241,98
d) Operações de crédito: As operações de crédito com encargos financeiros
pré-fixados são registradas a valor futuro, retificadas por conta de rendas a
apropriar e as operações de crédito pós-fixadas são registradas a valor pre-
sente, calculadas por critério “pro rata temporis”, com base na variação dos
respectivos indexadores pactuados. e) Provisão para operações de crédi-
to: Constituída em montante julgado suficiente pela Administração para cobrir
eventuais perdas na realização dos valores a receber, levando-se em conside-
ração a análise das operações em aberto, as garantias existentes, a experiência
passada, a capacidade de pagamento e liquidez do tomador do crédito e os
riscos específicos apresentados em cada operação, além da conjuntura econô-
mica. As Resoluções CMN 2.697/2000 e 2.682/1999 estabeleceram os critérios
para classificação das operações de crédito definindo regras para constituição
da provisão para operações de crédito, as quais estabelecem nove níveis de
risco, de AA (risco mínimo) a H (risco máximo). f) Depósitos em garantia:
Existem situações em que a cooperativa questiona a legitimidade de determi-
nados passivos ou ações em que figura como polo passivo. Por conta desses
questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria administração,
os valores em questão podem ser depositados em juízo, sem que haja a caracte-
rização da liquidação do passivo. g) Investimentos: Representados substan-
cialmente por quotas do SICOOB Central CECREMGE e ações do Bancoob,
avaliadas pelo método de custo de aquisição. h) Imobilizado: Equipamentos
de processamento de dados, móveis, utensílios e outros equipamentos, instala-
ções, edificações, veículos, benfeitorias em imóveis de terceiros e softwares, são
demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada. A
depreciação é calculada pelo método linear para reduzir o custo de cada ativo a
seus valores residuais de acordo com as taxas aplicáveis e levam em considera-
ção a vida útil econômica dos bens. i) Intangível: Correspondem aos direitos
adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção
da Cooperativa ou exercidos com essa finalidade. Os ativos intangíveis com vida
útil definida são geralmente amortizados de forma linear no decorrer de um pe-
ríodo estimado de benefício econômico. j) Ativos contingentes: Não são re-

conhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui Total controle
da situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis sobre
as quais não cabem mais recursos contrários, caracterizando o ganho como
praticamente certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável,
quando aplicável, são apenas divulgados em notas explicativas às demonstra-
ções contábeis. k) Obrigações por empréstimos e repasses: As obrigações
por empréstimos e repasses são reconhecidas inicialmente no recebimento dos
recursos, líquidos dos custos da transação. Em seguida, os saldos dos emprés-
timos tomados são acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período
incorrido (“pro rata temporis”), assim como das despesas a apropriar referente
aos encargos contratados até o final do contrato, quando calculáveis. l) Demais
ativos e passivos: São registrados pelo regime de competência, apresentados
ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos
e as variações monetárias auferidas, até a data do balanço. Os demais passivos
são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas.
m) Provisões: São reconhecidas quando a cooperativa tem uma obrigação
presente legal ou implícita como resultado de eventos passados, sendo provável
que um recurso econômico seja requerido para saldar uma obrigação legal. As
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco en-
volvido. n) Passivos contingentes: São reconhecidos contabilmente quando,
com base na opinião de assessores jurídicos, for considerado provável o risco de
perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída no
futuro de recursos para liquidação das ações, e quando os montantes envolvidos
forem mensurados com suficiente segurança. As ações com chance de perda
possível são apenas divulgadas em nota explicativa às demonstrações contábeis
e as ações com chance remota de perda não são divulgadas. o) Obrigações
legais: São aquelas que decorrem de um contrato por meio de termos explícitos
ou implícitos, de uma lei ou outro instrumento fundamentado em lei, aos quais

a Cooperativa tem por diretriz. p) Imposto de renda e contribuição social:
O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro são calculados sobre o
resultado apurado em operações consideradas como atos não-cooperativos de
acordo com o Decreto 3.000/1999, art. 183. O resultado apurado em operações
realizadas com cooperados não tem incidência de tributação conforme art. 182
do mesmo Decreto. q) Segregação em circulante e não circulante: Os va-
lores realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a 360 dias estão classificados
no circulante, e os prazos superiores, no longo prazo (não circulante). r) Valor
recuperável de ativos - impairment: A redução do valor recuperável dos
ativos não financeiros (impairment) é reconhecida como perda, quando o valor
de contabilização de um ativo, exceto outros valores e bens, for maior do que
o seu valor recuperável ou de realização. As perdas por “impairment”, quando
aplicável, são registradas no resultado do período em que foram identificadas.
Em 31/12/2018 não existem indícios da necessidade de redução do valor recu-
perável dos ativos não financeiros. s) Eventos subsequentes: Correspondem
aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data
de autorização para a sua emissão. São compostos por: • Eventos que originam
ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das
demonstrações contábeis; e • Eventos que não originam ajustes: são aqueles
que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações
contábeis. Não houve qualquer evento subsequente para as demons-
trações contábeis encerradas em 31/12/2018. 4. Relações interfinan-
ceiras: Em 31/12/2018 e 2017, as aplicações em Relações Interfinanceiras
estavam assim compostas: 2018 2017
Centralização Financeira - Cooperativas 69.999.979,74 54.096.020,70
Total 69.999.979,74 54.096.020,70
Referem-se à centralização financeira das disponibilidades líquidas da Coopera-
tiva, depositadas junto ao SICOOB Central CECREMGE conforme determinado
na Resolução CMN 4.434/2015.

5. Operações de crédito: a) Composição da carteira de crédito por modalidade:
Modalidade 2018 2017

Circulante Não circulante Total
Adiantamento a Depositante 96.750,33 0 96.750,33 117.998,12
Empréstimos 18.811.408,32 22.987.552,76 41.798.961,08 34.432.326,10
Títulos Descontados 3.705.182,20 0 3.705.182,20 4.367.815,31
Financiamentos 381.435,47 589.903,92 971.339,39 171.416,36
Financiamentos Rurais e Agroindustriais 906.452,91 2.746.582,31 3.653.035,22 978.237,56
(-) Provisões para Operações de Crédito -1.205.921,03 -1.205.921,03 -1.441.722,32
Total 22.695.308,20 26.324.038,99 49.019.347,19 38.626.071,13
b) Composição por tipo de operação, e classificação por nível de risco de acordo com a Resolução CMN 2.682/1999:
Nível / Percentual Empréstimo/ Financ. Total em Provisões Total em Provisões
de Risco / Situação Tít. Desc. * Financiamentos Rurais 2018 2018 2017 2017
AA Normal 536.325,99 - 415.098,09 951.424,08 - 985.912,56 -
A 0,5% Normal 26.436.328,58 405.848,58 1.669.547,73 28.511.724,89 142.558,62 24.352.568,05 121.762,84
B 1% Normal 12.840.359,69 264.974,68 1.553.350,93 14.658.685,30 146.586,85 10.169.650,25 101.696,50
B 1% Vencidas 651.440,73 - - 651.440,73 6.514,41 704.488,58 7.044,89
C 3% Normal 2.629.119,07 268.935,30 15.038,47 2.913.092,84 87.392,79 1.083.365,10 32.500,95
C 3% Vencidas 509.502,34 8.755,13 - 518.257,47 15.547,72 639.501,36 19.185,04
D 10% Normal 888.191,49 1.607,23 - 889.798,72 88.979,87 378.721,51 37.872,15
D 10% Vencidas 22.579,84 - - 22.579,84 2.257,98 207.108,13 20.710,81
E 30% Normal 185.127,68 21.218,47 - 206.346,15 61.903,85 139.209,65 41.762,90
E 30% Vencidas 96.308,40 - - 96.308,40 28.892,52 175.627,77 52.688,33
F 50% Normal 104.229,83 - - 104.229,83 52.114,92 58.979,75 29.489,88
F 50% Vencidas 219.313,98 - - 219.313,98 109.656,99 255.359,24 127.679,62
G 70% Normal 18.225,55 - - 18.225,55 12.757,89 89.038,29 62.326,80
G 70% Vencidas 43.615,15 - - 43.615,15 30.530,61 137.539,83 96.277,88
H 100% Normal 151.511,11 - - 151.511,11 151.511,11 165.197,34 165.197,34
H 100% Vencidas 268.714,18 - - 268.714,18 268.714,18 525.526,04 525.526,04
Total Normal 43.789.418,99 962.584,26 3.653.035,22 48.405.038,47 743.805,89 37.422.642,50 592.609,36
Total Vencido 1.811.474,62 8.755,13 - 1.820.229,75 462.114,41 2.645.150,95 849.112,61
Total Geral 45.600.893,61 971.339,39 3.653.035,22 50.225.268,22 1.205.920,30 40.067.793,45 1.441.721,97
Provisões (1.162.052,64) (19.535,97) (24.332,42) (1.205.921,03) (1.441.722,32)
Total Líquido 44.438.840,97 951.803,42 3.628.702,80 49.019.347,19 38.626.071,13
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Balanços Patrimoniais para os Exercícios findos em 31/12/2018 e 31/12/2017 - Em Reais
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Demonstrações de Sobras ou Perdas para o Semestre e Exercícios findos em 31/12/2018 e 31/12/2017 - Em Reais
Descrição Segundo Semestre/2018 2018 2017
Receitas (Ingressos) da Intermediação Financeira 5.921.981,71 11.438.596,30 10.580.476,67
Operações de Crédito 5.921.981,71 11.438.596,30 10.580.476,67
Despesas (Dispêndios) da Intermediação Financeira (Nota 18) (2.674.540,94) (5.174.179,92) (6.819.317,19)
Operações de Captação no Mercado (2.275.151,60) (4.349.876,59) (5.532.329,57)
Operações de Empréstimos, Cessões e Repasses (40.988,39) (45.283,48) (12.777,51)
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (358.400,95) (779.019,85) (1.274.210,11)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 3.247.440,77 6.264.416,38 3.761.159,48
Outras Receitas/Despesas (Ingressos/Dispêndios) Operacionais (1.096.494,54) (2.201.666,53) (1.693.370,96)
Receitas(Ingressos) de Prestação de Serviços 1.492.311,86 3.076.601,74 2.319.962,27
Rendas(Ingressos) de Tarifas Bancárias 1.676.299,20 3.016.174,34 2.124.406,94
Despesas(Dispêndios) de Pessoal (3.358.024,20) (6.479.690,56) (5.632.114,54)
Outras Despesas(Dispêndios) Administrativas (2.756.360,30) (5.373.165,93) (5.071.129,31)
Despesas(Dispêndios) Tributárias (124.482,22) (264.148,45) (213.516,24)
Outras Receitas(Ingressos) Operacionais 216.416,21 513.210,48 479.893,33
Ingressos de Depósitos Intercooperativos 1.995.282,11 3.708.576,27 4.647.514,05
Outras Despesas(Dispêndios) Operacionais (237.937,20) (399.224,42) (348.387,46)
Resultado Operacional 2.150.946,23 4.062.749,85 2.067.788,52
Resultado Não Operacional (Nota 19) 1.910,90 2.896,49 18.444,85
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro e Participações 2.152.857,13 4.065.646,34 2.086.233,37
Imposto de Renda e Contribuição Social (142.026,37) (302.220,99) (235.892,74)
Provisão para Imposto de Renda (79.682,36) (170.179,16) (130.698,06)
Provisão para Contribuição Social (62.344,01) (132.041,83) (105.194,68)
Participações Estatutárias no Lucro (2.637.020,77) (628.226,91)
FATES - Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (384.211,60) (279.051,56)
Reserva Legal (2.252.809,17) (349.175,35)
Lucro/Prejuízo (Sobra/Perda) 2.010.830,76 1.126.404,58 1.222.113,72
Reversão de reserva 250.009,04
Lucro/Prejuízo (Sobra/Perda) Líquido 2.010.830,76 1.126.404,58 1.472.122,76

Ativo 2018 2017
Circulante 96.018.656,66 78.394.385,06
Disponibilidades 2.140.955,48 2.466.221,28
Relações Interfinanceiras (Nota 04) 69.999.979,74 54.096.020,70
Centralização Financeira - Cooperativas 69.999.979,74 54.096.020,70
Operações de Crédito (Nota 05) 22.695.308,20 20.956.484,59
Operações de Crédito 23.901.229,23 22.398.206,91
(Prov. p/Oper.de Créd. de Liq. Duvidosa) (1.205.921,03) (1.441.722,32)
Outros Créditos (Nota 06) 704.895,12 638.613,05
Avais e Fianças Honrados 145.133,32 102.856,16
Rendas a Receber 455.132,52 436.554,17
Diversos 210.397,06 170.164,46
(Prov. p/Outros Créd. de Liq. Duvidosa) (105.767,78) (70.961,74)
Outros Valores e Bens (Nota 07) 477.518,12 237.045,44
Outros Valores e Bens 265.473,06 179.050,82
Despesas Antecipadas 212.045,06 57.994,62
Realizável a Longo Prazo 26.324.038,99 17.669.586,54
Operações de Crédito (Nota 05) 26.324.038,99 17.669.586,54
Operações de Crédito 26.324.038,99 17.669.586,54
Permanente 4.136.687,94 2.951.100,94
Investimentos (Nota 08) 1.600.177,31 1.437.553,10
Participações em Cooperativas 1.434.261,19 1.288.771,80
Partic. em Inst. Financ. Controladas Coop 165.916,12 148.781,30
Imobilizado em Uso (Nota 09) 2.483.248,30 1.423.440,54
Outras Imobilizações de Uso 4.276.640,58 2.883.461,70
(Depreciações Acumuladas) (1.793.392,28) (1.460.021,16)
Intangível (Nota 10) 53.262,33 90.107,30
Ativos Intangíveis 496.468,14 484.718,14
(Amortização Acumulada) (443.205,81) (394.610,84)
Total do Ativo 126.479.383,59 99.015.072,54

Passivo 2018 2017
Circulante 106.477.582,43 84.381.873,88
Depósitos (Nota 11) 104.064.031,76 81.488.287,30
Depósitos a Vista 26.778.245,71 16.566.465,95
Depósitos a Prazo 77.285.786,05 64.921.821,35
Relações Interfinanceiras (Nota 12) 51.179,60 85.613,06
Repasses Interfinanceiros 51.179,60 85.613,06
Relações Interdependências 389,93
Relações Interdependências 389,93
Outras Obrigações (Nota 13) 2.361.981,14 2.807.973,52
Cobrança e Arrecadação de
Tributos e Assemelhados 44.905,75 56.744,41

Sociais e Estatutárias 541.164,43 338.922,28
Fiscais e Previdenciárias 326.567,35 347.526,84
Diversas 1.449.343,61 2.064.779,99
Exigível a Longo Prazo 2.241.790,55 102.367,17
Relações Interfinanceiras (Nota 12) 2.241.790,55 102.367,17
Repasses Interfinanceiros 2.241.790,55 102.367,17
Outras Obrigações (Nota 13)
Diversas
Patrimônio Líquido (Nota 15) 17.760.010,61 14.530.831,49
Capital Social 8.497.266,58 8.205.664,38
De Domiciliados no País 8.527.763,08 8.239.070,50
(Capital a Realizar) (30.496,50) (33.406,12)
Reserva de Lucros 8.136.339,45 4.853.044,35
Sobras Acumuladas 1.126.404,58 1.472.122,76
Total do Passivo 126.479.383,59 99.015.072,54

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para o semestre e Exercícios findos em 31/12/2018 e 31/12/2017 - Em Reais
Atividades Operacionais Segundo Semestre/2018 2018 2017
Sobras/Perdas do Exercício 2.152.857,13 4.065.646,34 2.086.233,37
IRPJ / CSLL (142.026,37) (302.220,99) (235.892,74)
Provisão para Operações de Crédito (51.996,65) (235.801,29) 662.000,83
Depreciações e Amortizações 229.918,98 438.703,72 346.746,63

2.188.753,09 3.966.327,78 2.859.088,09
Aumento (redução) em ativos operacionais
Operações de Crédito (7.031.089,57) (10.157.474,77) (7.338.747,71)
Outros Créditos 124.781,23 (66.282,07) 460.235,72
Outros Valores e Bens (187.845,13) (240.472,68) (127.273,16)
Aumento (redução) em passivos operacionais
Depósitos a Vista 6.874.949,35 10.211.779,76 3.239.748,63
Depósitos a Prazo 8.148.243,69 12.363.964,70 13.879.158,07
Outras Obrigações 334.501,87 (445.992,38) 157.931,80
Relações Interdependências (5.115,92) 389,93
Relações Interfinanceiras 1.722.504,89 2.104.989,92 (136.796,69)
Obrigações por Empréstimos e Repasses
Caixa Líquido Aplicado em Atividades Operacionais 12.169.683,50 17.737.230,19 12.993.344,75
Atividades de Investimentos
Aplicação no Intangível (11.750,00)
Inversões em Imobilizado de Uso (486.510,77) (1.449.916,51) (369.424,81)
Inversões em Investimentos (162.624,21) (122.399,97)
Outros Ajustes (0,02)
Caixa Líquido Aplicado / Originado em Investimentos (486.510,77) (1.624.290,72) (491.824,80)
Atividades de Financiamentos
Reversão de outros fundos
Aumento por novos aportes de Capital 838.286,03 1.440.644,26 1.006.599,03
Devolução de Capital à Cooperado (463.999,44) (1.148.918,06) (1.094.478,19)
Estorno de Capital (124,00) (124,00)
Destinação de Sobras Exercício Anterior Ao FATES (441.636,83) (83.336,36)
FATES - Resultado de Atos Não Cooperativos (8.743,40) (8.743,40) (104.463,89)
FATES Sobras Exercício (375.468,20) (375.468,20) (174.587,67)
Caixa Líquido Aplicado / Originado em Financiamentos (10.049,01) (534.246,23) (450.267,08)
Aumento / Redução Líquida das Disponibilidades 11.673.123,72 15.578.693,24 12.051.252,87
Modificações em Disponibilidades Líquida
No Ínicio do Período 60.467.811,50 56.562.241,98 44.510.989,11
No Fim do Período 72.140.935,22 72.140.935,22 56.562.241,98
Variação Líquida das Disponibilidades 11.673.123,72 15.578.693,24 12.051.252,87

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para o Semestre e Exercícios findos em 31/12/2018 e 31/12/2017 - Em Reais
Capital Capital a Reservas de Sobras Sobras ou Perdas

Subscrito Realizar Legal Expansão Acumuladas Totais
Saldo em 31/12/2016 8.353.419,55 (59.876,01) 3.170.487,44 - 1.666.726,96 13.130.757,94
Destinação de Sobras Exercício Anterior:
Ao FATES - - - - (83.336,36) (83.336,36)
Constituição de Reservas - - 1.333.381,56 (250.009,04) (1.583.390,60) -
Movimentação de Capital: - - - - - -
Por Subscrição/Realização 980.129,14 26.469,89 - - - 1.006.599,03
Por Devolução (-) (1.094.478,19) - - - (1.094.478,19)
Reversões de Reservas - - - (250.009,04) 250.009,04 -
Sobras ou Perdas Líquidas - - - - 1.850.340,63 1.850.340,63
Remuneração de Juros ao Capital:
FATES - Atos não Cooperativos - - - - (104.463,89) (104.463,89)
Destinação das Sobras aos fundos obrigatórios:
Fundo de Reserva - - 349.175,35 - (349.175,35) -
FATES - - - - (174.587,67) (174.587,67)
Saldos em 31/12/2017 8.239.070,50 (33.406,12) 4.853.044,35 - 1.472.122,76 14.530.831,49
Destinação de Sobras Exercício Anterior:
Ao FATES - - - - (441.636,83) (441.636,83)
Constituição de Reservas - - 1.030.485,93 - (1.030.486,93) -
Movimentação de Capital:
Por Subscrição/Realização 1.437.734,64 2.909,62 - - - 1.440.644,26
Por Devolução (-) (1.148.918,06) - - - - (1.148.918,06)
Estorno de Capital (124,00) - - - - (124,00)
Reversões de Reservas
Sobras ou Perdas Líquidas - - - - 3.763.425,35 3.763.425,35
FATES - Atos Não Cooperativos - - - - (8.743,40) (8.743,40)
Destinação das Sobras aos fundos obrigatórios:
Fundo de Reserva - - 2.252.809,17 - (2.252.809,17) -
FATES - - - - (375.468,20) (375.468,20)
Saldos em 31/12/2018 8.527.763,08 (30.496,50) 8.136.339,45 - 1.126.403,58 17.760.010,61
Saldos em 30/06/2018 8.158.394,79 (35.290,80) 5.883.530,28 - 1.752.594,59 15.759.228,86
Movimentação de Capital:
Por Subscrição/Realização 833.491,73 4.794,30 - - - 838.286,03
Por Devolução (-) (463.999,44) - - - - (463.999,44)
Estorno de Capital (124,00) - - - - (124,00)
Reversões de Reservas
Sobras ou Perdas Líquidas - - - - 2.010.830,76 2.010.830,76
FATES - Atos Não Cooperativos - - - - (8.743,40) (8.743,40)
Destinação das Sobras aos fundos obrigatórios:
Fundo de Reserva - - 2.252.809,17 - (2.252.809,17) -
FATES - - - - (375.468,20) (375.468,20)
Saldos em 31/12/2018 8.527.763,08 (30.496,50) 8.136.339,45 - 1.126.404,58 17.760.010,61
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EMPRESA SUDESTE DETRANSMISSÃO DE ENERGIA S.A. - ESTE
CNPJ nº 26.643.937/0001-79

Aviso de Licença
A Empresa Sudeste de Transmissão de Energia S.A. - ESTE, CNPJ 26.643.937/0001-79, torna público que
requereu ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA a Licença de
Instalação para o empreendimento Linha de Transmissão de 500 kV SE Mesquita - SE João Neiva 2, localizado
nos municípios de Santana do Paraíso, Ipaba, Caratinga, lapu, São Domingos das Dores, São Sebastião do Anta,
Inhapim, Pocrane e Aimorés, em Minas Gerais, e Baixo Guandu, Itaguaçu, Colatina, São Roque do Canaã e João
Neiva, no Espírito Santo. PAULO AUGUSTO GARCIA - Diretor Técnico.

CIA. PARAENSE DE EMPREENDIMENTOS
CNPJ: 20.134.177/0001-98

AVISO: Acham-se à disposição dos Acionistas os Documentos do Art. 133
da Lei de S.A. ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: Ficam Convocados os
Acionistas para comparecer na Sede Social sita à Rua Expedicionários,
nº 72 - Centro - Pará de Minas às 08h de 30/04/2019 para seguinte
ordem do dia: 1 - Apreciar e votar as contas sociais de 2018; 2 - Eleger
membro da Diretoria; 3 - Outros assuntos de interesse social.

Pará de Minas, 25 de Março de 2019. A Diretoria.

e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa de opera-
ções de crédito:
Descrição 2018 2017
Saldo Inicial 1.441.722,32 779.721,49
Constituições/Reversões 744.305,63 1.211.528,06
Transferência para prejuízo (980.106,92) (549.527,23)
Total 1.205.921,03 1.441.722,32
O Sicoob Confederação, a partir de outubro/2018, implementou melhorias em
suas metodologias internas de avaliação do risco de crédito de associados. As
melhorias realizadas têm por objetivo o aperfeiçoamento do referido processo,
em linha com os normativos regulatórios do Banco Central do Brasil - BCB.
f) Concentração dos Principais Devedores:

% Carteira % Carteira
Descrição 31/12/2018 Total 31/12/2017 Total
Maior Devedor 1.401.043,28 3,00% 1.451.107,01 4,00%
10 Maiores Devedores 7.052.434,70 14,00% 5.292.368,84 13,00%
50 Maiores Devedores 16.854.847,63 33,00%12.024.585,05 30,00%
g) Movimentação de Créditos Baixados Como Prejuízo:
Descrição 2018 2017
Saldo inicial 2.162.420,43 1.643.355,44
Valor das operações transferidas no período 980.106,92 616.141,94
Valor das operações recuperadas no período (407.537,15) (97.076,95)
Valor dos desc. concedidos nas oper. recuperadas (2.514,53) -
Total 2.732.475,67 2.162.420,43
h) Operações renegociadas: Durante o exercício de 2018, a cooperativa
procedeu à renegociação de operações de crédito no montante Total de R$
4.061.031,26, compreendendo as composições de dívidas, prorrogações, nova-
ções de créditos e as concessões de novas operações de crédito para liquidação
parcial ou Total de operações anteriores. 6. Outros créditos: Valores refe-
rentes às importâncias devidas a Cooperativa por pessoas físicas ou jurídicas
domiciliadas no país, conforme demonstrado:
Modalidade 2018 2017
Avais e Fianças honrados 145.133,32 102.856,16
Rendas a Receber(a) 455.132,52 436.554,17
Diversos (b) 210.397,06 170.164,46
(-) Provisões para Outros Créditos (c) (105.767,78) (70.961,74)
Total 704.895,12 638.613,05
a) Em Rendas a Receber estão registrados: receita sobre saldo mantido na
Centralização Financeira do SICOOB Central CECREMGE R$334.671,31; rendas
a receber da previdência social - INSS R$2.405,73; convênios R$47.942,87;
cartões R$65.888,84; outras rendas a receber R$4.223,77. b) Refere-se a
adiantamento de férias R$37.860,00; adiantamento de salários R$96,80,
adiantamento para despesas fixa R$50,89; outros impostos e contribuições a
compensar R$2.718,75; título de crédito a receber R$142.729,32; devedores
diversos R$26.941,30. (c) A provisão para outros créditos de liquidação duvi-
dosa foi apurada com base na classificação por nível de risco, de acordo com a
Resolução CMN 2.682/1999: 7. Outros valores e bens:
Descrição 2018 2017
Bens Não de Uso Próprio 265.473,06 179.050,82
Despesas Antecipadas 212.045,06 57.994,62
Total 477.518,12 237.045,44
(a) Em Bens Não de Uso Próprio está registrado o valor referente aos bens rece-
bidos como dação em pagamento de dívidas, não estando sujeitos a depreciação
ou correção. (b) Registram-se ainda no grupo, as despesas antecipadas, referen-
tes aos prêmios de seguros. 8. Investimentos: O saldo é, substancialmente, re-
presentado por quotas do SICOOB Central CECREMGE e ações do BANCOOB.
Descrição 2018 2017
Particip. em cooperativa central de crédito 1.434.261,19 1.288.771,80
Particip. inst financ controlada coop crédito 165.916,12 148.781,30
Total 1.600.177,31 1.437.553,10
9. Imobilizado de uso: Demonstrado pelo custo de aquisição, menos de-
preciação acumulada. As depreciações são calculadas pelo método linear, com
base em taxas determinadas pelo prazo de vida útil estimado conforme abaixo:

Taxa
Descrição 2018 2017 Deprec.
Imobilizado em Curso 6.629,51 -
Edificações 873.889,90 164.663,45 10%
(-) Depreciação Acum. Imóveis
de Uso - Edificações (198.870,43) (138.053,12)

Instalações 333.826,51 286.307,39 10%
(-) Deprec. Acumulada de Instalações (82.335,51) (58.927,25)
Móveis e equipamentos de Uso 1.155.141,52 861.363,26 10%
(-) Depreciação Acum. Móveis e
Equipamentos de Uso (470.928,29) (404.283,71)

Sistema de Comunicação 44.619,46 37.524,36 20%
Sistema de Processamento de Dados 1.275.820,82 1.047.851,87 10%
Sistema de Segurança 511.392,08 417.354,57 10%
Sistema de Transporte 75.320,78 68.396,80 20%
(-) Depreciação Acum. Outras
Imobilizações de Uso (1.041.258,05) (858.757,08)
Total 2.483.248,30 1.423.440,54
(a) As imobilizações em curso serão alocadas em grupo específico após a
conclusão das obras e efetivo uso, quando passaram a ser depreciadas. 10.
Intangível: Nesta rubrica registram-se os direitos que tenham por objeto os
bens incorpóreos, destinados à manutenção da companhia, como as licenças
de uso de softwares.
Descrição 2018 2017
Outros Ativos Intangíveis 496.468,14 484.718,14
(-) Amort. Acum. De Ativos Intangíveis (443.205,81) (394.610,84)
Total 53.262,33 90.107,30
O valor registrado na rubrica “Intangível”, refere-se a 11 licenças de uso do Siste-
ma de Informática do Sicoob - SISBR, adquirida em julho 2009, da Confederação
Nacional das Cooperativas do Sicoob Ltda. - Sicoob Confederação. Na mesma
data, a Central cedeu exclusivamente às suas filiadas (cooperativas singulares as-
sociadas), devidamente autorizado pelo Sicoob Confederação, com prazo de até
31/05/2019, o direito de uso do SISBR. 11. Depósitos: É composto de valores
cuja disponibilidade é imediata aos associados, denominado de depósitos a vista,
portanto sem prazo determinado para movimentá-lo, ficando a critério do por-
tador dos recursos fazê-lo conforme sua necessidade. É composto também por
valores pactuados para disponibilidade em prazos pré-estabelecidos, denomina-
dos depósitos a prazo, os quais recebem atualizações por encargos financeiros
remuneratórios conforme a sua contratação em pós ou pré-fixada. Suas remune-
rações pós fixadas são calculadas com base no critério de pro rata temporis, já
as remunerações pré-fixadas são calculadas o prazo final das operações, tendo o
valor futuro, a data do demonstrativo contábil, apresentado em conta redutora.
Descrição 2018 2017
Depósito a Vista 26.778.245,71 16.566.465,95
Depósito a Prazo 77.285.786,05 64.921.821,35
Total 104.064.031,76 81.488.287,30
Os depósitos, até o limite de R$ 250 mil (duzentos e cinquenta mil reais), por
CPF/CNPJ, estão garantidos pelo Fundo Garantidor do Cooperativismo de Cré-
dito (FGCoop), o qual é uma associação civil sem fins lucrativos, com persona-
lidade jurídica de direito privado de abrangência nacional, regida pelo presente
Estatuto e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, conforme, cons-
tituído conforme Resoluções CMN 4.284/2013. As instituições associadas são
todas as cooperativas singulares de crédito e os bancos cooperativos.

% Cart. % Cart.
Descrição 31/12/2018 Total 31/12/2017 Total
Maior Depositante 1.462.169,71 1,00% 1.223.521,75 2,00%
10 Maiores Depositantes 9.831.220,32 10,00% 7.930.137,41 10,00%
50 Maiores Depositantes 22.441.690,44 22,00% 18.615.628,65 23,00%
Despesas com operações de captação de mercado:
Descrição 2018 2017
Despesas de Depósitos a Prazo (4.215.811,62) (5.421.879,05)
Desp. Contrib. ao Fundo Garant. Créditos (134.064,97) (110.450,52)
Total (4.349.876,59) (5.532.329,57)
12. Obrigações por empréstimos e repasses: São demonstradas pelo valor
principal acrescido de encargos financeiros e registram os recursos captados
junto a outras instituições financeiras para repasse aos associados em diversas
modalidades e Capital de Giro. As garantias oferecidas são a caução dos títulos
de créditos dos associados beneficiados.

c) Composição da carteira de crédito por faixa de vencimento:
Descrição Até 90 De 91 até 360 Acima de 360 Total
Adiantamento a depositante 96.750,33 96.750,33
Empréstimos 7.997.825,82 10.813.582,50 22.987.552,76 41.798.961,08
Financiamentos 104.673,20 276.762,27 589.903,92 971.339,39
Título Descontado 3.355.859,07 349.323,13 3.705.182,20
Financiamentos Rurais 320.064,46 586.388,45 2.746.582,31 3.653.035,22
Total 11.875.172,88 12.026.056,35 26.324.038,99 50.225.268,22
d) Composição da carteira de crédito por tipo de produto, cliente e atividade econômica:
Descrição Conta Corrente Empréstimo / Financiamento Título Descontado Crédito Rural 31/12/2018 % da Carteira
Setor Privado - Comércio 860.245,04 8.426.178,43 1.133.055,69 - 10.419.479,16 21%
Setor Privado - Indústria 28.463,23 13.890,47 - - 42.353,70 0%
Setor Privado - Serviços 1.115.139,30 13.774.006,60 1.016.754,12 - 15.905.900,02 32%
Pessoa Física 1.682.246,43 16.611.167,53 1.518.220,97 3.414.320,25 23.225.955,18 46%
Outros 7.921,84 347.791,93 37.151,42 238.714,97 631.580,16 1%
Total 3.694.015,84 39.173.034,96 3.705.182,20 3.653.035,22 50.225.268,22 100%
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Instituições Taxa Vencimento 2018 2017
Recursos do Bancoob De 4,50% a.a à 7.50% a. a 04/6/2019 a 10/10/2023 2.643.440,44 195.558,02
(-) Despesa a apropriar Bancoob (350.470,29) (7.577,79)
Total 2.292.970,15 187.980,23

13. Outras Obrigações:
Descrição 2018 2017
Cobrança e Arrecad. de Trib. e Assemelhados 44.905,75 56.744,41
Sociais e Estatutárias 541.164,43 338.922,28
Fiscais e Previdenciárias 326.567,35 347.526,84
Diversas 1.449.343,61 2.064.779,99
Total 2.361.981,14 2.807.973,52
13.1 Sociais e Estatutárias:
Descrição 2018 2017
Resultado de Atos com Associados (a) 435.140,02 181.719,46
Resultado de Atos com Não Associados 10.407,57 104.470,50
Cotas de Capital a Pagar (b) 95.616,84 52.732,32
Total 541.164,43 338.922,28
(a) O FATES é destinado às atividades educacionais, à prestação de assistência
aos cooperados, seus familiares e empregados da cooperativa, sendo constituí-
do pelo resultado dos atos não cooperativos e 10% das sobras líquidas do ato
cooperativo, conforme determinação estatutária. A classificação desses valores
em contas passivas segue determinação do Plano Contábil das Instituições do
Sistema Financeiro Nacional - COSIF. Atendendo à instrução do BACEN, por
meio da Carta Circular nº 3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica, Educa-
cional e Social - FATES é registrado como exigibilidade, e utilizado em despesas
para o qual se destina, conforme a Lei nº 5.764/1971. (b) Refere-se às cotas de
capital a devolver de associados desligados. 13.2 Fiscais e Previdenciárias:
As obrigações fiscais e previdenciárias, classificadas no passivo na conta de
Outras Obrigações estão assim compostas:
Descrição 2018 2017
Provisão para impostos e contribuições/lucros 71.684,01 154.212,36
Impostos e contribuições a recolher 254.883,34 193.314,48
Total 326.567,35 347.526,84
13.3 Diversas:
Descrição 2018 2017
Cheques Administrativos - 1.006.845,01
Obrigações por Aquisição de Bens e Direitos 32.908,24 1.628,07
Obrig. p/Prestação de Serviços de Pagamento 78.343,27 78.910,26
Provisão para Pagamentos a Efetuar 946.017,12 761.125,99
Prov.p/Garantias Financeiras Prestadas (a) 71.036,36 38.445,80
Credores Diversos - País 321.038,62 177.824,86
Total 1.449.343,61 2.064.779,99
(a) Refere-se à contabilização, a partir de 30/09/2015, da provisão para garan-
tias financeiras prestadas, apurada sobre o Total das coobrigações concedidas

pela singular, conforme Resolução CMN 4.512/2016. Em 31/12/2018, a coope-
rativa é responsável por coobrigações e riscos em garantias prestadas, no mon-
tante de R$4.491.824,95 (R$3.912.335,75 em 31/12/2017), referentes a aval
prestado em diversas operações de crédito de seus associados com instituições
financeiras oficiais. A provisão para garantias financeiras prestadas é apurada
com base na avaliação de risco dos cooperados beneficiários, de acordo com
a Resolução CMN 2.682/1999. 14. Instrumentos financeiros: O SICOOB
CREDICENM opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para
disponibilidades, aplicações interfinanceiras de liquidez, títulos e valores mobi-
liários, relações interfinanceiras, operações de crédito, depósitos a Vista e a pra-
zo, empréstimos e repasses. Os instrumentos financeiros ativos e passivos estão
registrados no balanço patrimonial a valores contábeis, os quais se aproximam
dos valores justos. 15. Patrimônio líquido: a) Capital Social: O capital social é
representado por cotas-partes no valor nominal de R$ 1,00 cada e integralizado
por seus cooperados. De acordo com o Estatuto Social cada cooperado tem
direito em a um voto, independentemente do número de suas cotas-partes. No
exercício de 2018, a Cooperativa aumentou seu capital social no montante de
R$ 945.946,44 com recursos provenientes SICOOB Cotas Partes.
Descrição 2018 2017
Capital Social 8.497.266,58 8.205.664,38
Associados 17.575 15.985
b) Reserva Legal: Representada pelas destinações estatutárias das sobras, no
percentual 60%, utilizada para reparar perdas e atender ao desenvolvimento de
suas Atividades. c) Sobras Acumuladas:As sobras são distribuídas e apropriadas
conforme Estatuto Social, normas do Banco Central do Brasil e posterior delibe-
ração da Assembleia Geral Ordinária (AGO). Atendendo à instrução do BACEN,
por meio da Carta Circular nº 3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica,
Educacional e Social - FATES é registrado como exigibilidade, e utilizado em
despesas para o qual se destina, conforme a Lei nº 5.764/1971. d) Destinações
estatutárias e legais: A sobra líquida do exercício terá a seguinte destinação:
Descrição 2018 2017
Sobra líquida do exercício 3.763.425,35 1.850.340,63
Lucro líquido decorrente de atos não-cooperativos
apropriado ao FATES 8.743,40 104.463,89

Sobra líq., base de cálculo das destinações 3.754.681,95 1.745.876,73
Destinações estatutárias
Reserva legal - 60% 2.252.809,17 349.175,35
Fundo de assist.técnica, educac.e social-20% 375.468,20 174.587,67
Reversão de Reservas 250.009,04
Sobra à disp. da Assembleia Geral 1.126.404,59 1.472.122,76

16. Resultado de atos não cooperativos: O resultado de atos não coope-
rativos tem a seguinte composição:
Descrição 2018 2017
Receita de prestação de serviços 2.211.201,61 1.774.927,27
Desp. específicas de atos não cooperativos (301.297,33) (283.205,35)
Despesas apropriadas na proporção das
receitas de atos não cooperativos (1.135.500,96) (891.374,51)

Resultado operacional 774.403,32 600.347,41
Receitas (despesas) não operac., líq. 2.896,49 18.444,85
Lucro antes do IR e da CS 777.299,81 618.792,26
Imposto de Renda e CSLL (302.220,99) (235.892,75)
Dedução Resoluções Sicoob
Confederação 129/16 e 145/16 (466.335,42) (278.435,62)

Resultado de atos não
cooperativos (lucro líquido) 8.743,40 104.463,89

17. Outros ingressos/rendas operacionais:
Descrição 2018 2017
Recuperação de Encargos e Despesas 70.909,50 115.310,03
Reversão de Provisão para Garantias Prestadas 838,06 12.493,05
Crédito Receita SIPAG - Faturamento 84.367,02 49.786,04
Crédito Receita SIPAG - Antecipação 127.150,58 76.920,94
Outras - 49.264,17
Dividendos 17.135,80 -
Distribuição de Sobras da Central 145.489,39 -
Outras Rendas Operacionais 67.320,13 176.119,10
Total 513.210,48 479.893,33
17.1 Ingressos da Intermediação Financeira:
Descrição 2018 2017
Rendas de Adiantamentos a Depositantes 234.214,86 255.774,21
Rendas de Empréstimos 9.431.342,12 8.592.088,63
Rendas de Direitos Creditórios Descontados 1.105.161,30 1.474.150,66
Rendas de Financiamentos 112.684,91 80.285,17
Rendas Financiamentos Rurais - Aplicações Livres - 20.422,68
Rendas de Financiamentos Rurais - Aplicações
com Recursos Livres 117.216,99 46.275,54

Rendas de Financiamentos Rurais - Aplic. com
Recursos Direcionados a Vista (obrigatórios) 11.302,69 4.225,91

Rendas de Financiamentos Rurais - Aplic. com
Recursos Direcionados da Poupança Rural 19.136,28 2.549,28

Rendas Financ. Rurais - Aplic. Repassadas e Refinanc. - 7.627,64
Recuperação de créd. baixados como prejuízo 407.537,15 97.076,95
Total 11.438.596,30 10.580.476,67
18. Outros dispêndios/despesas operacionais:
Descrição 2018 2017
Despesas de Cessão de Operações de Crédito (38.669,90) (39.161,33)
Cancelamento de Tarifas Pendentes (172.936,62) (118.059,21)
Contrib. ao Fundo Ressarc. Fraudes Externas (2.705,10) (5.906,89)
Contrib. ao Fundo Ressarc. Perdas Operacionais (1.401,25) (3.274,47)
Contrib. ao Fundo Tecnologia da Informação (128.168,69) (128.984,08)
Outras Despesas Operacionais (21.822,42) (23.218,93)
Garantias Financeiras Prestadas (33.520,44) (29.782,55)
Total (399.224,42) (348.387,46)
18.1 Dispêndios da Intermediação Financeira:
Descrição 2018 2017
Despesas De Captação (4.349.876,59) (5.532.329,57)
Desp. de Obrig. por Empréstimos e Repasses (45.283,48) (12.777,51)
Provisões para operações de crédito (779.019,85) (1.274.210,11)
Total (5.174.179,92) (6.819.317,19)
19. Resultado não operacional:
Descrição 2018 2017
Lucro em Transações com Valores de Bens 19.000,00 50,00
Ganhos de Capital 6.954,42 19.166,00
(-) Prejuízos em Transações com Valores e Bens (12.392,42) -
(-) Perdas de Capital (10.665,51) (771,15)
Resultado Líquido 2.896,49 18.444,85
20. Partes Relacionadas: As partes relacionadas existentes são as pessoas
físicas que têm autoridade e responsabilidade de planejar, dirigir e controlar
as atividades da cooperativa e membros próximos da família de tais pessoas.
As operações são realizadas no contexto das atividades operacionais da Coo-
perativa e de suas atribuições estabelecidas em regulamentação específica. As
operações com tais partes relacionadas não são relevantes no contexto global
das operações da cooperativa, e caracterizam-se basicamente por transações
financeiras em regime normal de operações, com observância irrestrita das li-
mitações impostas pelas normas do Banco Central, tais como movimentação
de contas correntes, aplicações e resgates de RDC e operações de crédito. As
garantias oferecidas em razão das operações de crédito são: avais, garantias
hipotecárias, caução e alienação fiduciária. Montante das operações ativas e
passivas no exercício de 2018:
Montante % em Rel.à Provisão
das Operações Ativas Valores Cart. Total de Risco
P.R. - Vínculo de Grupo Econômico 274.829,01 0,27% 863,51
P.R. - Sem vínculo de Grupo Econômico 212.900,68 0,21% 1.468,50
Total 487.729,69 0,48% 2.332,01
Montante das Operações Passivas 2.319.770,54 2,47%
Operações ativas e passivas - saldo em 2018:
Natureza da Valor da Ope- % da Oper. Crédito
Oper.de Crédito ração de Crédito PCLD em Rel. à Cart. Total
Cheque Especial 5.509,67 55,10 0%
Conta Garantida 9.390,82 101,72 0%
Crédito Rural 126.726,40 1.267,26 3%
Empréstimo 264.548,09 2.638,61 1%
Títulos Descontados 21.072,11 105,37 1%
Natureza dos Valor do % em Rel. à Taxa
Depósitos Depósito Cart. Total Média-%
Depósitos a Vista 180.308,04 0,68% 0%
Depósitos a Prazo 1.667.356,79 2,16% 0,49%
Foram realizadas transações com partes relacionadas, na forma de: depósito a
prazo, cheque especial, conta garantida, cheques descontados, crédito rural -
RPL, crédito rural - repasses, empréstimos, dentre outras, à taxa/remuneração
relacionada no quadro abaixo, por modalidade:
Natureza das Taxas Aplicadas Taxa Aprovada pelo
Operações em Relação às Cons. de Administr./
Ativas e Passivas Partes Relacionadas Diretoria Executiva

Desconto de Cheques 2,69%
Empréstimos 2,23%
Aplicação Financeira - Pós Fixada 96,35%
Percentual em Relação à Carteira Geral
Movimentação no Exercício de 2018

CPR (física, financeira, coobrigações)
Empréstimos e Financiamentos 0,05%
Tít. Descontados e Cheques Descontados 0,14%
Credito Rural (modalidades) 0,2%
As garantias oferecidas pelas partes relacionadas em razão das operações de
crédito são: avais, garantias hipotecárias, caução e alienação fiduciária.
Natureza da Operação de Crédito Garantias Prestadas
Crédito Rural 267.993,54
Empréstimos e Financiamentos 208.960,44
As coobrigações prestadas pela Cooperativa a partes relacionadas foram as
seguintes: No exercício de 2018 os benefícios monetários destinados às partes
relacionadas foram representados por honorários e custeio parcial de plano de
saúde, apresentando-se da seguinte forma:

Benefícios Monetários no Exercício de 2018 (R$):
Honorários (308.002,39)
Encargos Sociais (57.367,85)
Plano de Saúde (8.037,14)
21. Cooperativa Central: A Cooperativa de Crédito de Livre Admissão
do Centro Nordeste Mineiro Ltda - SICOOB CREDICENM, em conjunto
com outras cooperativas singulares, é filiada à CCE CRÉD EST MG LTDA. SI-
COOB Central CECREMGE - SICOOB Central CECREMGE, que representa
o grupo formado por suas afiliadas perante as autoridades monetárias, orga-
nismos governamentais e entidades privadas. O SICOOB Central CECREM-
GE, é uma sociedade cooperativista que tem por objetivo a organização em
comum em maior escala dos serviços econômico-financeiros e assistenciais de
suas filiadas (cooperativas singulares), integrando e orientando suas ativida-
des, de forma autônoma e independente, através dos instrumentos previstos
na legislação pertinente e normas exaradas pelo Banco Central do Brasil, bem
como facilitando a utilização recíproca dos serviços, para consecução de seus
objetivos. Para assegurar a consecução de seus objetivos, cabe ao SICOOB
Central CECREMGE a coordenação das atividades de suas filiadas, a difusão
e fomento do cooperativismo de crédito, a orientação e aplicação dos recursos
captados, a implantação e implementação de controles internos voltados para
os sistemas que acompanhem informações econômico-financeiras, operacionais
e gerenciais, entre outras. O SICOOB CREDICENM responde solidariamente
pelas obrigações contraídas pelo SICOOB Central CECREMGE perante ter-
ceiros, até o limite do valor das cotas-partes do capital que subscrever, pro-
porcionalmente à sua participação nessas operações. Saldos das transações da
Cooperativa com o SICOOB Central CECREMGE:
Descrição 2018 2017
Ativo circulante Relações interfinanceiras
centralização financeira (nota 4) 69.999.979,74 54.096.020,70

Ativo Permanente - Investimentos (nota 8) 1.434.261,19 1.288.771,80
As demonstrações contábeis do SICOOB Central CECREMGE, em 30/06/2018,
foram auditadas por outros auditores independentes que emitiram relatório
de auditoria sobre as demonstrações contábeis, datado de 29/08/2018, com
opinião sem modificação. A auditoria das demonstrações contábeis referente à
data base 31/12/2018 não foi concluída até a data da aprovação das demons-
trações objeto dessa publicação. 22. Gerenciamento de Risco: A gestão in-
tegrada de riscos e de capital no âmbito das cooperativas do Sicoob é realizada
de forma centralizada pelo Sicoob Confederação, abrangendo, no mínimo, os
riscos de crédito, mercado, liquidez, operacional, socioambiental, continuidade
de negócios e de gerenciamento de capital. A política institucional de gestão
integrada de riscos e de capital, bem como as diretrizes de gerenciamento dos
riscos e de capital são aprovados pelo Conselho de Administração do Sicoob
Confederação. A estrutura centralizada de gerenciamento de riscos e de capital
é compatível com a natureza das operações e à complexidade dos produtos
e serviços oferecidos, sendo proporcional à dimensão da exposição aos riscos
das entidades do Sicoob. Em cumprimento à Resolução CMN 4.557/2017, en-
contra-se disponível no sítio do Sicoob (www.sicoob.com.br) relatório descritivo
da estrutura de gerenciamento de riscos e da estrutura de gerenciamento de
capital. 22.1 Risco operacional: O processo de gerenciamento do risco ope-
racional consiste na avaliação qualitativa dos riscos por meio das etapas de
identificação, avaliação, tratamento, testes de avaliação dos sistemas de contro-
le, comunicação e informação. Os resultados desse processo são apresentados à
Diretoria Executiva e ao Conselho de Administração.A metodologia de alocação
de capital, para fins do Novo Acordo da Basiléia, utilizada para determinação
da parcela de risco operacional (RWAopad) de cooperativas enquadradas no
Segmento 4 é a Abordagem do Indicador Básico (BIA). 22.2 Risco de Mer-
cado e de Liquidez: O gerenciamento do risco de mercado é o processo que
visa quantificar a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação
nos valores de mercado de instrumentos detidos pelas cooperativas, e inclui o
risco da variação das taxas de juros e dos preços de ações, para os instrumentos
classificados na carteira de negociação (trading) e o risco da variação cambial
e dos preços de mercadorias (commodities), para os instrumentos classificados
na carteira de negociação ou na carteira bancária (banking). O processo de
gerenciamento do risco de liquidez lida com a possibilidade de a cooperativa
não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inespe-
radas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias,
sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. No
processo de gerenciamento do risco de mercado e da liquidez das cooperativas
são realizados os seguintes procedimentos: a) utilização do VaR - Value at Risk
para mensurar o risco de mercado das cooperativas; b) análise de descasamen-
tos entre ativos e passivos para avaliação de impacto na margem financeira das
cooperativas; c) definição de limite máximo para a exposição a risco de merca-
do; d) realização periódica de backtest do VaR das carteiras das cooperativas e
dos modelos de cálculo de risco de mercado; e) definição de limite mínimo de
liquidez para as cooperativas; f) projeção do fluxo de caixa das cooperativas
para 90 (noventa) dias; g) diferentes cenários de simulação de perda em situa-
ções de stress. 22.3 Risco de Crédito: O gerenciamento de risco de crédito
objetiva garantir a aderência às normas vigentes, maximizar o uso do capital e
minimizar os riscos envolvidos nos negócios de crédito por meio das boas práti-
cas de gestão de riscos. Compete ao gestor centralizado (Sicoob Confederação)
a padronização de processos, de metodologias de análises de risco de clientes e
de operações, da criação e de manutenção de política única de risco de crédito
para o Sicoob, além do monitoramento das carteiras de crédito das cooperativas.
22.4 Gerenciamento de capital: O gerenciamento de capital é o processo
contínuo de monitoramento e controle do capital, mantido pela cooperativa
para fazer face aos riscos a que está exposta, visando atingir os objetivos es-
tratégicos estabelecidos. 22.5 Risco Socioambiental: O gerenciamento do
risco socioambiental consiste na identificação, classificação, avaliação e no
tratamento dos riscos com possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes
de danos socioambientais. 22.6 Gestão de Continuidade de Negócio: A
Gestão de Continuidade dos Negócios (GCN) é um processo abrangente de
gestão que identifica ameaças potenciais de descontinuidade das operações
de negócios para a organização e possíveis impactos, caso essas ameaças se
concretizem. O Sicoob Confederação realiza Análise de Impacto (AIN) para
identificar processos críticos sistêmicos, com objetivo de definir estratégias para
continuidade desses processos e, assim, resguardar o negócio de interrupções
prolongadas que possam ameaçar sua continuidade. O resultado da AIN é ba-
seado nos impactos financeiro, legal e de imagem. São elaborados, anualmente,
Planos de Continuidade de Negócios contendo os principais procedimentos a
serem executados para manter as atividades em funcionamento em momentos
de contingência. Os Planos de Continuidade de Negócios são classificados em:
Plano de Continuidade Operacional (PCO) e Plano de Recuperação de Desastre
(PRD). Anualmente são realizados testes nos Planos de Continuidade de Negó-
cios para validar a efetividade. 23. Seguros contratados - Não auditado: A
Cooperativa adota política de contratar seguros de diversas modalidades, cuja
cobertura é considerada suficiente pela Administração e agentes seguradores
para fazer face à ocorrência de sinistros. As premissas de riscos adotados, dada
a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações
contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores
independentes. 24. Índice de Basiléia: As instituições financeiras e demais
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem man-
ter, permanentemente, o valor do Patrimônio de Referência (PR), apurado nos
termos da Resolução CMN 4.192, de 01/03/2013, compatível com os riscos de
suas atividades. 25. Provisão para demandas judiciais: Segundo a asses-
soria jurídica do SICOOB CREDICENM, existe um processo judicial no qual a
cooperativa figura como polo passivo, o qual foi classificado com risco de perda
possível, Totalizando R$ 10.000,00. Essa ação abrange processo cível.

Guanhães - MG, 04/02/2019
Wagner Luiz de Almeida - Diretor Administrativo
Dilma Miranda Leal Cardoso - Diretora Comercial

Vera Cardoso Nunes - Contadora - CRC MG105273/O-4.

Relatório de Auditoria sobre as Demonstrações Contábeis
Ao Conselho de Administração, à Administração e aos Cooperados da Coope-
rativa de Crédito de Livre Admissão do Centro Nordeste Mineiro Ltda. - SICOOB
CREDICENM - Guanhães / MG. Opinião: Examinamos as demonstrações
contábeis da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do Centro Nordeste
Mineiro Ltda. - Sicoob Credicenm, que compreendem o balanço patrimonial
em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações de sobras ou perdas, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira do Sicoob Credicenm em 31/12/2018, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em
relação à cooperativa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis

e o relatório do auditor: A administração da cooperativa é responsável por
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis,
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo,
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou,
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Ad-
ministração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar
a este respeito. Responsabilidades da administração e da governan-
ça pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições finan-
ceiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis,
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a cooperativa
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a
cooperativa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-

ta para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança
da cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso: • Identificamos e avaliamos o risco de distorção relevante nas demons-
trações contábeis, independente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, e conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtemos o entendimento dos controles internos relevantes para

a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da cooperativa. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza significativa em relação
a eventos ou circunstâncias que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção a capacidade de continuidade operacional da cooperativa. Se concluirmos
que existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a cooperativa a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações con-
tábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos. Belo Horizonte/MG, 13 de fevereiro de 2019. Elisângela de
Cássia Lara - Contadora - CRC MG 086.574/O - CNAI 3.750.

Parecer do Conselho Fiscal
Os abaixo assinados membros do Conselho Fiscal da Cooperativa de
Crédito de Livre Admissão do Centro Nordeste Mineiro Ltda. -
SICOOB CREDICENM, no exercício de suas atribuições legais e estatutárias,
examinaram o Relatório da Administração e o Balanço Patrimonial da
Cooperativa, relativos ao exercício findo de 31 de dezembro de 2018,

em conjunto com as Demonstrações do Resultado do Exercício, dos Fluxos
de Caixa, das Mutações do Patrimônio Líquido e as Notas Explicativas da
Administração sobre as Demonstrações Contábeis. a Vista das verificações
realizadas mensalmente nos balancetes da Cooperativa e das análises sobre
os critérios adotados, bem como baseado no parecer dos Auditores Externos,

são de parecer que o referido Relatório da Administração e o Balanço
Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis que o acompanham refletem
com fidelidade a situação patrimonial e econômico-financeira da Sociedade,
naquela data, estando portanto, em condições de serem submetidos à
apreciação dos Senhores Associados. Guanhães, 25 de fevereiro de 2019.

Rodrigo Aredes Costa - Conselheiro Fiscal Efetivo; João Paulo Furbino
dos Santos - Conselheiro Fiscal Efetivo; Pedro Antonio de Oliveira
Peixoto - Conselheiro Fiscal Efetivo; Antonio João Pimenta Lopes -
Conselheiro Fiscal Suplente; Luciana Coelho de Oliveira - Conselheiro
Fiscal Suplente.

PREFEITURADE RUBELITA/MG
AVISO DE LICITAÇÃO

A PREFEITURA DE RUBELITA-MG, torna-se público: Tomada de Preço nº 001/2019,
a realizar-se no dia 12/04/2019 às 09h00min, objeto: Contratação de empresa para execução
de conclusão de obra de melhoramento de vias públicas com a execução de obra de
encascalhamento em estradas vicinais, pgto. com rec. oriundo do Convênio SETOP/MG
1301001005/2017. Edital na integra através do site: www.rubelita.mg.gov.br.

26/03/2019 - Edileuza Miranda Jardim - Presidente da CPL.
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Demonstração de resultados para o semestre /ndo
em 31 de dezembro de 2018 e para os exercícios

/ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de Reais, exceto quantidade por quota)

Demonstração do 8uxo de caixa
Para o semestre /ndo em 31 de dezembro

de 2018 e para os exercícios /ndos em 31 de
dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Para o semestre /ndo em 31 de dezembro de 2018
e para os exercícios /ndos em 31 de dezembro de

2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 4nanceiras.

Notas explicativas às demonstrações /nanceiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017
Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Relatório da Administração
Aos Quotistas da
Toro Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
Belo Horizonte - MG
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações 4nanceiras referentes aos
exercícios 4ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, acompanhadas das notas
explicativas e relatório dos auditores independentes. Em 10 de janeiro de 2018, o
Banco Central do Brasil autorizou o funcionamento da Toro Corretora de Títulos
e Valores Mobiliários Ltda. (Diário O4cial da União, de 12 de janeiro de 2018).
A Comissão de Valores Mobiliários, em 01 de fevereiro de 2018 autorizou a Toro
Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. a exercer a atividade de custodiante
de valores Mobiliários (Diário O4cial da União, de 06 de fevereiro de 2018). A B3
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, em 01 de março de 2018 autorizou a admissão da Toro
Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. como participante de negociação
plena sob o número 4090. Em atendimento ao artigo 11 do regulamento anexo
I da Resolução nº 4.122 de 02 de agosto de 2012, a administração da Toro
Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., declara sua aderência ao Plano
de Negócios apresentado ao Banco Central do Brasil em 2017. O dia 17 de julho
de 2018 foi um marco para a Toro Corretora. Nesse dia o time esteve na B3 para

celebrar e colocar no ar a versão beta da plataforma da Corretora, após quase
2 anos de trabalhos. E no dia 11 de setembro liberamos a plataforma completa
para transações, oferecendo aos clientes opções de investimento em renda 4xa
e renda variável. Nos primeiros 4 meses de operação, foram abertas mais de 55
mil contas de investimento, o que mostra o potencial exponencial de crescimento
do nosso serviço. O resultado 4nanceiro negativo em 2018 é natural à nossa
escolha de fazermos um forte investimento em tecnologia e marketing. Além
de termos montado toda a estrutura inicial da Corretora desde o início do ano e
lançado somente nos últimos 4 meses do período, ocasionando poucos meses
de faturamento. Estamos apenas no início de nossa jornada com a missão de
entregar a melhor experiência de investimentos do mundo para todos. Estamos
sendo protagonistas na transformação digital e simpli4cação do mercado 4nanceiro
em que o país e o mundo estão passando. Neste ano fomos listados como uma
das 250 Fintechs mais promissoras de mundo pela CB Insights. Continuaremos em
2019 investindo fortemente em aquisição de clientes e tecnologia para melhoria
da experiencia do usuário e performance da plataforma. Belo Horizonte, 15
de fevereiro de 2019. A Diretoria. Márcio Placedino Bicalho Martins - Diretor;
Guilherme Alves Camargos - Diretor; Hélio Mayorca Filho - Contador - CRC
SC 021798/O-3-S-MG.

Ativo Nota 2018 2017
Circulante 29.542 20.412
Disponibilidades 4 313 -
Aplicações inter-nanceiras de liquidez 5a 13.230 -
Aplicações em mercado aberto 13.230 -

Títulos e valores mobiliários e instrumentos
-nanceiros derivativos 6a 14.645 20.412
Carteira própria 10.135 20.412
Vinculados à prestação de garantias 4.510 -

Outros créditos 1.250 -
Rendas a receber 8 5 -
Negociação e intermediação de Valores 9 1.219 -
Impostos e contribuições a compensar 10 8 -
Créditos tributários 14 1 -
Diversos 10 17 -

Outros valores e bens 104 -
Despesas antecipadas 12 104 -

Permanente 13 265 -
Imobilizado de uso 265 -

Total do ativo 29.807 20.412

Passivo Nota 2018 2017
Circulante 17.073 517

Outras obrigações 17.073 517

Fiscais e previdenciárias 11 601 18

Negociação e intermediação de valores 9 13.925 -

Diversas 10 2.547 499

Patrimônio liquido 15 12.734 19.895

Capital social 27.018 20.000

De domiciliados no país 27.018 20.000

Ajustes de avaliação patrimonial (1) -

Prejuízos acumulados (14.283) (105)

Total do passivo 29.807 20.412

Nota
2º

Semestre Exercícios
2018 2018 2017

Receitas da intermediação -nanceira 1.313 1.920 -
Resultado de operações com títulos e
valores mobiliários 5b, 6b 1.305 1.912 -
Resultado de operações com derivativos 7 8 8 -

Resultado bruto da intermediação
-nanceira 1.313 1.920 -
Outras receitas/(despesas) operacionais (11.985) (16.101) (105)
Receitas de prestação de serviços 16 3.087 3.094 -
Despesas de pessoal 18 (5.959) (9.071) -
Outras despesas administrativas 21 (9.108) (10.057) (419)
Despesas tributárias 19 (136) (198) (15)
Outras receitas operacionais 17 358 358 329
Outras despesas operacionais 20 (227) (227) -

Resultado operacional (10.672) (14.178) (105)
Prejuízo antes da tributação sobre o
lucro e participações (10.672) (14.178) (105)
Imposto de renda e contribuição social (153) - -
Ativo 4scal diferido (153) - -

Prejuízo do semestre/exercícios (10.825) (14.178) (105)
Prejuízo por quota (0,40) (0,52) (0,01)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 4nanceiras.

2º
Semestre Exercícios

2018 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do semestre/ exercício (10.825) (14.178) (105)
Ajuste ao prejuízo do exercício
Provisão para IR e CSLL diferido 1 1 -
Depreciações e amortizações 21 21 -

Prejuízo Ajustado (10.803) (14.156) (105)
Variações dos ativos e passivos
operacionais: 17.179 20.968 (19.895)
Redução (aumento) títulos e valores
mobiliários e instrumentos 4nanceiros
derivativos 2.931 5.766 (20.412)
(Aumento) em outros créditos e outros
valores e bens (1.029) (1.354) -
Aumento em outras obrigações 15.277 16.556 517

Caixa líquido proveniente das atividades
operacionais 6.376 6.812 (20.000)
Fluxo de caixa das atividades de
investimento
Aquisição de imobilizado (263) (287) -

Caixa líquido proveniente das atividades de
investimento (263) (287) -
Fluxo de caixa das atividades de
-nanciamento
Integralização de Capital - - 20.000
Aumento de Capital 7.018 7.018 -

Caixa líquido proveniente das atividades de
-nanciamento 7.018 7.018 20.000
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 13.131 13.543 -
Caixa e equivalentes de caixa no início do
período/exercício 412 - -
Caixa e equivalentes de caixa no 4nal do
período/exercício 13.543 13.543 -
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 4nanceiras.

Capital
social

Ajustes de
avaliação

patrimonial
Prejuízos

acumulados Total
Saldos em 28 de novembro 2017 - - - -
Integralização de capital 20.000 - - 20.000
Prejuízo do exercício - - (105) (105)
Saldos em 31 de dezembro 2017 20.000 - (105) 19.895
Mutação no exercício - - (105) (105)
Saldos em 01 de janeiro 2018 20.000 - (105) 19.895
Ajuste ao valor de mercado dos
ativos 4nanceiros disponíveis
para venda - (1) - (1)
Aumento de capital aprovado
(Nota 14b) 7.018 - - 7.018
Prejuízo do exercício - - (14.178) (14.178)
Saldos em 31 de dezembro
de 2018 27.018 (1) (14.178) 12.734
Mutação no exercício 7.018 (1) (14.283) (7.161)
Saldos em 30 de junho de 2018 20.000 (2) (3.458) 16.540
Ajuste ao valor de mercado dos
ativos 4nanceiros disponíveis
para venda - (1) - (1)
Aumento de capital aprovado
(Nota 14b) 7.018 - - 7.018
Prejuízo do semestre - - (10.825) (10.825)
Saldos em 31 de dezembro
de 2018 27.018 (1) (14.283) 12.734
Mutação do semestre 7.018 1 (10.825) (3.806)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 4nanceiras.

1. Contexto Operacional: A Toro Corretora de Títulos e Valores Mobiliários
Ltda. (“Corretora”) é uma sociedade de responsabilidade limitada, constituída
em 28 de novembro de 2017, sediada na Avenida Getúlio Vargas 671 12º ao
16º andar, Savassi, em Belo Horizonte – MG. Instituição 4nanceira autorizada
a funcionar pelo BACEN – Banco Central do Brasil a partir de 10 de janeiro de
2018, tem como objetivo social a intermediação de títulos e valores mobiliários
por conta própria e de terceiros e que efetua as operações no âmbito da B3
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão. 2. Apresentação das demonstrações
-nanceiras: a) Declaração de conformidade: As demonstrações 4nanceiras
da Corretora são de responsabilidade da Administração e foram preparadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e são apresentadas em
conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro
Nacional - COSIF. Elas evidenciam todas as informações relevantes próprias
das demonstrações 4nanceiras, e somente elas, as quais estão consistentes
com as utilizadas pela administração na sua gestão. O Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos, orientações e
interpretações, as quais serão aplicáveis às instituições 4nanceiras apenas
quando aprovadas pelo BACEN, quais sejam: Resolução CMN nº 3.566/08 -
Redução ao Valor Recuperável de Ativos (CPC 01); Resolução CMN nº
3.604/88 - Demonstração dos Fluxos de Caixa (CPC 03); Resolução CMN nº
3.750/09 - Divulgação sobre Partes Relacionadas (CPC 05); Resolução CMN
nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (CPC
25). Resolução CMN nº 3.973/11 - Evento Subsequente (CPC 24); Resolução
nº 3.989/11 - Pagamento Baseado em Ações (CPC 10). Resolução nº 4.007/11
- Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Reti4cação de Erro (CPC 23);
Resolução n°4.144/12 Pronunciamento conceitual básico (R1) emitido pelo
CPC. Resolução nº 4.424/15 - Benefícios a Empregados (CPC 33); Resolução
nº 4.524/16 - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de
demonstrações contábeis (CPC 02); Resolução nº 4.534/16 - Ativo intangível
(CPC 04). Resolução nº 4.535/16 - Ativo Imobilizado (CPC 27). 3. Resumos
das principais práticas contábeis: a) Apuração do resultado - O resultado
das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de
competência. b) Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de
caixa incluem disponibilidades e quaisquer outras aplicações de curto prazo
que possuam alta liquidez, que sejam prontamente conversíveis em um
montante conhecido de caixa e que não estejam sujeitas a um risco signi4cante
de mudança de valor, bem como que são mantidos com a 4nalidade de atender
a compromissos de caixa de curto prazo e, não, para investimentos ou outros
propósitos. c) Aplicações inter-nanceiras de liquidez - Registradas pelo
valor de aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a
data do balanço. d) Títulos e valoresmobiliários e instrumentos -nanceiros
derivativos - Classi4cados com base em um conjunto de critérios para registro
e avaliação da carteira de títulos, de4nidos pela Circular nº 3.068/01 do
BACEN, de acordo com a intenção da Administração, em três categorias
especí4cas, atendendo aos seguintes critérios de contabilização: Títulos para
negociação – Incluem os títulos e valores mobiliários adquiridos com o objetivo
de serem negociados frequentemente e de forma ativa, contabilizados pelo
valor de mercado, sendo os ganhos e as perdas sobre esses títulos, realizados
e não realizados, reconhecidos na demonstração do resultado. Títulos
disponíveis para venda - Títulos e valores mobiliários que não são classi4cados
como “títulos para negociação” nem como mantidos “até o vencimento”. Esses
títulos são ajustados a valor de mercado, sendo o ajuste, líquido dos efeitos
tributários, registrado em conta destacada do patrimônio líquido. Os ganhos e
as perdas, quando realizados, são reconhecidos no resultado. Títulos mantidos
até o vencimento – Incluem os títulos e valores mobiliários para os quais a
administração possui a intenção e a capacidade 4nanceira de mantê-los até o
vencimento, sendo contabilizados ao custo de aquisição, acrescidos dos
rendimentos intrínsecos. A capacidade 4nanceira é de4nida em projeções de
ouxo de caixa, desconsiderando a possibilidade de resgate antecipado desses
títulos. A metodologia aplicada para mensuração do valor de mercado (valor
provável de realização) dos títulos e valores mobiliários é baseada no cenário
econômico e nos modelos de preci4cação desenvolvidos pela Administração,
que incluem a captura de preços médios praticados no mercado, os dados
divulgados pelas diversas associações de classe e as bolsas de valores,
mercadorias e futuros, aplicáveis à data-base do balanço. Assim, quando da
efetiva liquidação 4nanceira desses itens, os resultados poderão vir a ser
diferentes dos estimados. e) Empréstimos de ações e posição vendida em
ações: Empréstimo de ações (posição tomadora) e posição vendida em ações
são realizadas em bolsa de valores e mercadorias (B3 S.A. – Brasil, Bolsa,
Balcão) e são valorizados aos preços médios de venda dos respectivos ativos
praticados no mercado, com base nos dados divulgados pelas diversas
associações de classe e bolsas de valores, mercadorias e futuros, acrescidas,
quando aplicável, de comissões, custos e encargos 4nanceiros incorridos até a
data do balanço. Os juros decorrentes do aluguel de ações são reconhecidos
em conta especí4ca no resultado. f) Negociação e intermediação de valores
(valores a pagar e a receber): Representadas por operações na B3 S.A. –
Brasil, Bolsa, Balcão, por conta e ordem de terceiros. As corretagens sobre
essas operações são classi4cadas como receitas e as despesas de prestação
de serviços e reconhecidas por ocasião da realização das operações. Este
grupo contábil encontra-se subdividido das seguintes rubricas: • Caixa de
registro e liquidação – representada pelo registro das operações realizadas
nas bolsas de valores por conta própria e de clientes; • Devedores/Credores
conta liquidação pendente – representado pelos saldos devedores ou credores
de clientes, face à realização de operações com títulos de renda 4xa, ações,
mercadorias e ativos 4nanceiros, pendentes de liquidação na data do balanço;
• Depósito de clientes por conta de operações de bolsa e investimentos -
Representados por depósitos de clientes por conta de operações de bolsa e
investimentos a realizar junto a Corretora. Estão apresentados pelo valor do
efetivo depósito, deduzidos dos pagamentos já efetuados de bolsa e
investimentos, não sofrendo correção. g) Despesas antecipadas: Referem-se
a valores pagos cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão
em períodos futuros, sendo registradas no ativo e apropriadas ao resultado de
acordo com o princípio da competência. h) Imobilizado: O ativo imobilizado é
registrado ao custo de aquisição. A depreciação é calculada pelo método linear
à taxa de 10% a.a. para móveis e equipamentos, sistemas de comunicação e
sistemas de processamento de dados, conforme IN SRF nº 1.700/17. i) Outras
obrigações: Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações
monetárias incorridos até a data do balanço. j) Ativos e passivos
contingentes, provisões e obrigações legais: O reconhecimento, a
mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e das
obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios de4nidos no CPC
25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovados pela
Resolução CMN nº 3.823/09, da seguinte forma: • Ativos contingentes - não
são reconhecidos nas demonstrações 4nanceiras, exceto quando da existência
de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não
cabe mais nenhum recurso. • Provisões para riscos - são avaliados por
assessores jurídicos e pela Administração, levando em conta a probabilidade
de perda de uma ação judicial ou administrativa que possa gerar uma saída de
recursos que seja mensurável com su4ciente segurança. São constituídas
provisões para os processos classi4cados como perdas prováveis pelos
assessores jurídicos e divulgados em notas explicativas. • Passivos
contingentes - são incertos e dependem de eventos futuros para determinar se
existe probabilidade de saída de recursos; não são, portanto, provisionados,
mas divulgados se classi4cados como perda possível, e não provisionados
nem divulgados se classi4cados como perda remota. • Obrigações legais
(4scais e previdenciárias) - referem-se a obrigações contratuais em que estão

sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e
contribuições. O montante discutido é quanti4cado, provisionado e atualizado
mensalmente. k) Imposto de renda e contribuição social: Na apuração do
imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido, foram aplicadas
as regras do regime de tributação com base no lucro real. O imposto de renda
é calculado à alíquota-base de 15% sobre o lucro tributável, acrescido do
adicional de 10% previsto na legislação. A contribuição social é calculada à
alíquota de 20% sobre o lucro tributável. Na apuração do lucro tributável são
consideradas as adições e exclusões previstas na legislação tributária. Os
impostos diferidos foram constituídos, sobre as diferenças temporárias, com
base na alíquota para o imposto de renda de 25% e ajustados para a
contribuição social de 20%. l) Estimativas contábeis: A elaboração de
demonstrações 4nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e no
registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos signi4cativos sujeitos a
essas estimativas e premissas incluem a provisão para contingências e a
valorização de títulos e valores mobiliários e de instrumentos 4nanceiros
derivativos. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores signi4cativamente diferentes dos estimados, devido a
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Corretora revisa as
estimativas e premissas periodicamente.
4. Caixa e equivalentes de caixa

2018 2017
Disponibilidades (caixa) 313 -
Aplicações inter4nanceiras de liquidez 13.230 -
Total 13.543 -
5. Aplicações inter-nanceiras de liquidez
a) Aplicações no Mercado aberto

2018 2017
Posição bancada
Letras do Tesouro Nacional 4.231 -
Notas do Tesouro Nacional 8.999 -
Total 13.230 -

b) Resultado de aplicações inter-nanceiras de liquidez
2º Semestre Exercício

2018 2018 2017
Posição bancada
Letras Financeiras do Tesouro 46 46 -
Letras do Tesouro Nacional 36 36 -
Notas do Tesouro Nacional 103 103 -
Total 185 185 -

As aplicações inter4nanceiras no mercado aberto, em 31 de dezembro de
2018, possuem vencimento no primeiro dia útil do mês subsequente.
6. Títulos e valores mobiliários
a) Carteira própria – posição ativa

2018 2017
Títulos de renda -xa 10.135 20.412
Letras 4nanceiras do tesouro 10.135 20.412
Vinculados à prestação de garantias 4.510 -
Letras 4nanceiras do tesouro 316 -
Fundos de investimento multimercado 4.194 -
Total títulos e valores mobiliários 14.645 20.412
Os títulos e valores mobiliários classi4cados na categoria “para negociação”
com vencimento superior a 12 meses são classi4cados no ativo circulante,
conforme determinado na Circular BACEN nº 3.068/01. O valor de mercado
dos títulos e valores mobiliários baseia-se em cotação de preços na data do
balanço. Se não houver cotação de preço demercado, os valores são estimados
com base em cotações de distribuidores ou modelos de preci4cações. Os
títulos e valores mobiliários, incluindo os instrumentos 4nanceiros derivativos
e as aplicações inter4nanceiras de liquidez, estão custodiados na Companhia
Brasileira de Liquidação e Custódia - CBLC, Balcão Organizado de Ativos e
Derivativos - Cetip, Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC ou B3
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão S.A.
b) Resultado com títulos e valores mobiliários

2º Semestre Exercício
2018 2018 2017

Títulos de renda 4xa 991 1.531 -
Títulos de renda variável 1 1 -
Fundos de investimentos 128 195 -
Total 1.120 1.727 -
7. Instrumentos -nanceiros derivativos: Os contratos derivativos têm seus
valores base registrados em contas de compensação e os ganhos e as perdas
registrados em contas patrimoniais em contrapartida a contas de resultado.
O valor de mercado dos instrumentos 4nanceiros derivativos, compostos
por operações de futuros, é apurado de acordo com os seguintes critérios:
• Futuros - com base nos ajustes apropriados/pagos diariamente. Em 31 de
dezembro de 2018, a Corretora não possui posição patrimonial em derivativos
no ativo e no passivo. Rendas em operações com derivativos

2018 2017
Futuro 8 -
Total 8 -
8. Rendas a receber
Comissões e corretagens a receber

2018 2017
Comissões sobre distribuição de títulos (a) 5 -
Total 5 -
(a) Referem-se a valores a receber de comissões referente a prestação de
serviço de distribuição de títulos.
9. Negociação e intermediação de valores

2018 2017
Ativo Passivo Ativo Passivo

Caixa e registro de liquidação 568 - - -
Devedores/credores por liquidação
pendente – conta corrente cliente 651 13.925 - -
Total 1.219 13.925 - -
10. Diversos e impostos a compensar
Ativo 2018 2017
Adiantamentos e antecipações salariais 17 -
Imposto de renda e contribuição social a compensar 8 -
Total 25 -

Passivo 2018 2017
Despesas de pessoal a pagar 893 -
Valores a pagar a sociedades ligadas 1.531 378
Fornecedores nacionais 107 38
Outros pagamentos 16 83
Total 2.547 499
11. Outras obrigações – Fiscais e previdenciárias

2018 2017
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 103 3
Impostos e contribuições sobre salários 393 -
Impostos sobre retenção de clientes 7 -
PIS e Co4ns 63 15
ISS 35 -
Total 601 18

12. Outros valores e bens
Despesa antecipada 2018 2017
PAT - Programa de Alimentação do Trabalhador 54 -
Aquisição vale transporte 8 -
Assistência médica e odontológica 14 -
Licenças de uso de softwares 28 -
Total 104 -
13. Permanente: Imobilizado de Uso

Moveis e
equipa-
mentos

Sistema
de comu-
nicação

Sistema de
processa-
mento de

dados Total
Saldo em 31 de dezembro
de 2017 - - - -
Aquisições 114 5 167 286
Depreciação acumulada (5) (1) (15) (21)
Saldo em 31 de dezembro
de 2018 109 4 152 265
14. Imposto de renda e contribuição social: a) Crédito tributário:
A Corretora constituiu provisão de crédito tributário de R$ 1 com base
na expectativa de realização das diferenças temporárias de até 1 ano,
apresentadas no quadro posterior. b) Origem dos créditos tributários e das
obrigações -scais diferidas:

Saldo em
31/12/2017

Constituição/
(realização)

Saldo em
31/12/2018

Ajuste a valor de mercado de títulos
e valores mobiliários e instrumentos
4nanceiros derivativos - 1 1
Total de créditos tributários sobre
diferenças temporárias - 1 1
Circulante - 1 1
Total - 1 1

c) Previsão de realização dos créditos tributários ativos

Imposto de renda e
contribuição social

Total dos impostos
diferidos

Até 1 ano 1 1
Total 1 1
d) Demonstração do cálculo do imposto de renda e contribuição social

2018 2017
(=) Resultado antes da tributação sobre o lucro
e participações (14.178) (105)
(=) Resultado antes de IRPJ/CSLL apurado pelo
lucro real (14.178) (105)
(+) Adições temporárias 1 -
(+) Adições permanentes 31 -
(=) Base negativa IRPJ/CSLL (14.146) (105)
Em 31 de dezembro de 2018 possui a totalidade de R$ 14.251 referente a
prejuízos 4scais e base negativa da contribuição social, a Corretora não
constituiu crédito tributário desse montante devido ao não atendimento aos
requisitos da Resolução nº 3.059/02, alterada pela Resolução nº 3.355/06,
ambas do BACEN.
15. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social no valor de R$
27.018 (R$ 20.000 em 31 de dezembro de 2017) está representado por
27.017.883 cotas iguais no valor nominal de R$ 1,00 cada. b) Aumento de
capital: Em 12 de julho de 2018, foi deliberado na 2º alteração do contrato
social, o aumento de capital da Corretora, mediante a emissão de 7.017.883
novas cotas iguais no valor nominal de R$ 1,00 cada. O referido aumento de
capital foi aprovado pelo BACEN em 31 de agosto de 2018.
16. Receitas de prestação de serviços

2º Semestre Exercício
2018 2018 2017

Receita de corretagens em operações
em bolsa 3.007 3.014 -
Receita de comissões de distribuição de
títulos 13 13 -
Receita de comissões de empréstimos
de ações 2 2 -
Receitas de outros serviços (a) 65 65 -
Total 3.087 3.094 -

(a) Receita gerada através da cobrança do reajustamento da base de tributos
nas operações de bolsa geradas pelos clientes.
17. Outras receitas operacionais

2º Semestre Exercício
2018 2018 2017

Reversões de provisões administrativas (a) 340 340 -
Multas recebidas (b) 18 18 -
Total 358 358 -

(a) Referem-se ao estorno de provisão de bônus de 30 de julho de 2018,
com base em critérios de4nidos pelo programa de bônus. (b) Receita gerada
através da cobrança de multa de 0,3% ao dia sobre o saldo negativo em conta
corrente, decorrente das liquidações 4nanceiras das operações de bolsa
geradas pelos clientes.
18. Despesas de pessoal

2º Semestre Exercício
2018 2018 2017

Despesas de honorários 174 354 -
Despesas de benefícios 595 803 -
Despesas de encargos trabalhistas 1.332 1.940 -
Despesas de proventos 3.756 5.849 -
Despesas de treinamentos 88 107 -
Despesa de Estagiários 14 20 -
Total 5.959 9.073 -

19. Despesas tributárias
2º Semestre Exercício

2018 2018 2017
Despesas de ISS 4 4 -
Despesas de COFINS 59 84 13
Despesas de PIS 10 14 2
Outras despesas tributárias 63 96 -
Total 136 198 15

20. Outras despesas operacionais
2º Semestre Exercício

2018 2018 2017
Erros operacionais (a) 225 225 -
Outras 2 2 -
Total 227 227 -
(a) Erros operacionais são resultantes de créditos pagos a clientes pela Corretora
referente a erros na execução de ordens por falhas de sistema ou pessoas.
21. Outras despesas administrativas

2º Semestre Exercício
2018 2018 2017

Despesas de aluguéis 236 267 -
Despesas de comunicação 205 226 -
Despesas de manutenção e conservação
de bens 188 196 -
Despesas de material 3 4 -
Despesas de processamento de dados 3.653 4.101 -
Despesas de promoções e relações públicas 67 67 -
Despesas de propaganda e publicidade 3.758 4.018 -
Despesas de publicações 4 4 -
Despesas de serviços 4nanceiros (a) 315 364 -
Despesas de serviços de terceiros 4 5 -
Despesas de serviços de vigilância e
segurança 3 12 -
Despesas de serviços técnicos
especializados 454 539 -
Despesas de viagens 40 58 -
Outras despesas administrativas 178 196 -
Total 9.108 10.057 -
(a) Referem-se a taxas, emolumentos operacionais e tarifas bancárias.

22. Contigências passivas tributárias: A Corretora possui dois processos
de natureza tributária. Em 31 de dezembro de 2018, existe um processo
classi4cado com probabilidade perda remota e outro classi4cado como
possível para os quais não há provisão conforme práticas contábeis vigentes.
23. Transações com partes relacionadas: a) Transações comerciais e
contratuais com partes relacionadas: A empresa Toro Investimentos S.A.
realiza operações comerciais e 4nanceiras com a Toro Corretora de Títulos e
Valores Mobiliários Ltda. Estas operações incluem: (i) prestação de serviços
de licenciamento de marca, de licenciamento de plataforma de corretora de
valores, e de licenciamento da plataforma do Toro Radar; (ii) assessoria e
consultoria de análise de títulos e valores mobiliários; e (iii) rateio de gastos
compartilhados.
Valores a pagar sociedades ligadas

2018 2017
Despesas de licenciamento de marca 12 -
Serviço de análise de títulos e valores mobiliários 71 -
Licenciamento da plataforma corretora de valores 535 -
Licenciamento da plataforma toro radar 73 -
Despesas de rateio de gastos 840 378
Toro Investimentos S.A. 1.531 378
b) Honorários da diretoria: A remuneração e encargo do pessoal-chave da
administração é representado pela sua diretoria estatutária.
Remuneração do pessoal chave da
administração 2º Semestre Exercício

2018 2018 2017
Honorários da diretoria 174 354 -
Total 174 354 -
24. Limites operacionais (acordo de Basiléia): As instituições 4nanceiras
estão obrigadas a manter um patrimônio líquido compatível com o grau de risco
da estrutura de seus ativos, conforme Resolução CMN nº 2.099/94 e legislação
complementar. Em 31 de dezembro de 2018, o índice de PR - Patrimônio de
Referência em relação aos ativos ponderados atingiu 472,95%, atendendo
aos preceitos regulamentares. 25. Gerenciamento de risco: A Gestão de
Riscos está estruturada de forma totalmente independente das áreas de
negócio, reportando-se diretamente à alta administração, para garantir isenção
de conoito de interesse e uma segregação de funções adequada às boas
práticas de governança corporativa e de mercado. A estrutura organizacional
está delineada de acordo com as recomendações propostas pelo Acordo de
Basiléia, onde são formalizadas as políticas, procedimentos e metodologia
consistentes com a tolerância a risco e com a estratégia de negócio e onde são
monitorados os diversos riscos inerentes às operações e processos, incluindo
os riscos de mercado, liquidez, crédito, legal e operacional. Tais processos de
gerenciamento de riscos estão ainda, associados aos processos de gestão
de continuidade de negócios, principalmente, no que tange a formulação
de análises de impacto, planos de continuidade, planos de recuperação
de desastres, planos de backup e gerenciamento de crise. a) Risco de
mercado: A administração de risco de mercado das operações é efetuada
por meio de políticas, procedimentos de controle e identi4cação prévia de
riscos em novos produtos e atividades, visando manter a exposição ao risco
de mercado em níveis considerados aceitáveis pela instituição e atender a
estratégia de negócios e limites de4nidos pelo Comitê de Risco. Com as regras
formalizadas, o departamento de risco tem o objetivo de controlar, acompanhar
e assegurar o enquadramento dos limites pré-estabelecidos, podendo recusar-
se, total ou parcialmente, a receber e/ou executar as operações solicitadas,
mediante a imediata comunicação aos clientes, além de intervir em casos
de desenquadramento e o de reportar ao Comitê todos os eventos atípicos.
A descrição completa da estrutura de gerenciamento de risco de mercado
encontra-se disponível no site eletrônico www.toroinvestimentos.com.br.
b) Risco de liquidez: A Política de Gerenciamento de Risco de Liquidez foi
estabelecida com base nas diretrizes do Banco Central do Brasil, procurando
proporcionar a permanente adequação do gerenciamento à natureza das
operações, à complexidade dos produtos e à dimensão da exposição a risco
de liquidez da Instituição. O processo de gerenciamento do risco de liquidez
prevê procedimentos de identi4cação, mensuração e controle à exposição
ao risco de liquidez, levando em consideração as condições de mercado
atuais e previsões futuras na elaboração de cenários para projeções dos
ouxos de caixa em diferentes horizontes de tempo. A descrição completa
da estrutura de gerenciamento de risco de liquidez encontra-se disponível
no site eletrônico www.toroinvestimentos.com.br. c) Risco operacional:
Atendendo às Resoluções nº 3.380/06 e nº 4.557/17 do CMN, a Instituição
implementou uma estrutura de gerenciamento de risco operacional compatível
com a natureza e complexidade de seus produtos, serviços e atividades,
processos e sistemas. A administração do risco é feita através da identi4cação,
avaliação, monitoramento, controle e mitigação do risco operacional e perdas
relacionadas, bem como pela elaboração e disseminação da política de risco
operacional e do processo de comunicação e informação, além da elaboração
do Plano de Contingência e de Relatórios para aAltaAdministração e Conselho
Administrativo com todas as de4ciências encontradas. A descrição completa
da estrutura de gerenciamento de risco operacional encontra-se disponível no
site eletrônico www.toroinvestimentos.com.br. 26. Ouvidoria: O componente
organizacional de Ouvidoria encontra-se em funcionamento e a sua estrutura
atende às disposições estabelecidas pela Resolução nº 4.433/15 do CMN.
27. Aprovação das demonstrações -nanceiras: Os diretores estatutários
da Toro Corretora de Valores Mobiliários Ltda., com sede na Avenida Getúlio
Vargas 671 12º ao 16º andar, Savassi, Belo Horizonte – MG, inscrita no CNPJ
29.162.769/0001-98 (“Corretora”), revisaram, aprovaram e autorizaram para
divulgação as demonstrações 4nanceiras, em 15 de fevereiro de 2019.
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ASSOCIAÇÃO SERRADE MINAS
CHÁCARAS RESIDENCIAIS
CONVOCA PARA ASSEMBLEIA
GERALORDINÁRIA

DATA: 27 de ABRIL de 2019
HORARIO: Às 08:30h em primeira
chamada; 09:00h em segunda chamada
LOCAL: Espaço Gourmet do Cond.
Serra de Minas - Jaboticatubas/MG.

Márcio Afonso M. M. Júnior
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE

IBIAÍ-MG torna público o P. nº

014/19 Credenciamento nº 01/19.
Objeto: Contratação de Médicos.
Os documentos serão recebidos
a partir do dia 01/04/19 na sala de
Licitações. Edital: e-mail:
setordelicitacao.ibiai@hotmail.co
m ou Prefeitura. Ibiaí-MG,

27/03/19.

DASADESTILARIADE ÁLCOOL
SERRADOSAIMORÉS S/A
COMUNICADO

Dasa Destilaria de Álcool Serra dos Ai-
morés S/A, inscrita no CNPJ sob o n.º
18.054.379/0001-88, estabelecida à Mar-
gem da BR 418 - KM 03, no município de
Serra dos Aimorés, Estado de Minas Ge-
rais, representada por seus diretores, vem
comunicar aos acionistas, na forma exigida
pelo artigo 133 da Lei 6.404/76, que os
documentos descritos neste artigo encon-
tram-se à disposição na sede da companhia.

Mais informações: (11) 4083-2575 / www.biasileiloes.com.br
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EDITAL ÚNICO DE LEILÃO | PRESENCIAL E ON-LINE
1º Leilão: dia 05/Abril/19 às 11h00 2º Leilão: dia 12/Abril/19 às 11h00

PREFEITURA MUNICIPAL

DE NOVA LIMA-MG

AVISO DE REVOGAÇÃO

Processo
Administrativo: n° 20/2019

Pregão Presencial
Registro de Preços: nº 18/2019

Objeto: Eventual aquisição de gê-
neros alimentícios para a Secreta-
ria Municipal de Desenvolvimento
Social do Município de Nova Lima.
O Município de Nova Lima deci-
de através do Prefeito Municipal,
revogar o item 32 do processo
Licitatório em epígrafe, tendo em
vista o interesse público, de acordo
com o Art. 49 da Lei 8.666/93.

Nova Lima, 27 de Março 2019.

Vitor Penido de Barros

Prefeito Municipal

SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE GOVERNADOR VALADARES/MG
EDITAL PROCESSO LICITATÓRIO Nº 045/2018 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2018. REPUBLICAÇÃO. O SAAE –
Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Município de Governador Valadares, torna público que fará realizar o Processo
Licitatório nº 045/2018, na modalidade de Pregão Presencial nº 031/2018 - tipo menor preço por item, que tem por objeto
a aquisição de turbidìmetro portátil. O novo Edital encontra-se disponível no site: www.saaegoval.com.br, podendo ser
obtido também através do email licitacao@saaegoval.com.br. O início de julgamento dar-se-á às 09h00min do dia 11 de abril
de 2019. Governador Valadares, 27 de março de 2019. (a): Sebastião Pereira de Siqueira - Diretor Geral do SAAE.

SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE GOVERNADOR VALADARES/MG
EDITAL PROCESSO LICITATÓRIO Nº 014/2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2019. O SAAE – Serviço Autônomo de
Água e Esgoto do Município de Governador Valadares, torna público que fará realizar o Processo Licitatório nº 014/2019, na
modalidade de Pregão Presencial nº 014/2019 - tipo menor preço por item, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE
CHUVEIRO E LAVA-OLHOS COM CRIVO E BACIA EM AÇO INOXIDÁVEL PARA PROTEÇÃO COLETIVA. O Edital
encontra-se disponível no site: www.saaegoval.com.br, podendo ser obtido também através do email
licitacao@saaegoval.com.br. O início de julgamento dar-se-á às 09h00min do dia 12 de abril de 2019. Governador
Valadares, 27 de março de 2019. (a): Sebastião Pereira de Siqueira - Diretor Geral do SAAE.

COMARCADE BETIM-MG – SECRETARIADA5ª VARACÍVEL – EDITAL DE CITAÇÃO, COM PRAZO
DE 20 (VINTE) DIAS. O Dr. Robert Lopes de Almeida, MM. Juiz da 5ª Vara Cível da Comarca de Betim,
Estado de Minas Gerais, na forma da lei, FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que perante este Juízo e Secretaria da 5ª Vara Cível da Comarca de Betim,
tramitam os autos do processo de nº.0314847-93-2012.8.13.0027. Ação de Execução de Título
Extrajudicial movida pelo Banco Mercantil do Brasil S/A em face de Daniela Vital Santos Silva,
Gleison Arlindo da Silva e Jones Vital dos Santos. Tem por finalidade Citar, como de fato citado fica,
as rés Daniela Vital Santos Silva CPF.915.678.666-20, Gleison Arlindo da Silva CPF.856.960.486-68 e
Jones Vital dos Santos CPF.512.236.866-04, atualmente encontrando-se em local incerto e não sabido,
para tomar ciência daAção de Execução de Título Extrajudicial proposta pelo Banco Mercantil do Brasil
S.A. nos termos dos arts.829, 914 e 915 do CPC/15, para no prazo de 3(três) dias, efetuar o pagamento
da dívida sob pena de penhora de tantos bens quantos bastem para garantia damesma (principal, juros,
custas e honorários advocatícios) nos termos do art.830 do CPC/15, ou para, no prazo de 15(quinze)
dias, opor-se à execução por meio de embargos, independentemente de penhora, depósito ou caução.
De logo, arbitro honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da dívida (art.827 do CPC/15),
devendo ficar ciente o executado que, no caso de integral pagamento no prazo de 3 (três) dias, a verba
honorária será reduzida pela metade (art.827, § 1º , do CPC/15). E fica ciente ainda que em caso de
revelia será nomeado curador especial nos termos do art. 257 e 259 do CPC/15. E, para que chegue ao
conhecimento de todos e não seja alegada ignorância, expede-se o presente que será publicado e
afixado no local de costume, na forma da lei. Betim, aos 15 demarço de 2019. Eu, Gabriela Diniz Ribeiro,
Escrivã Judicial, o fiz digitar e subscrevi. Robert Lopes deAlmeida JUÍZDEDIREITODA5ªVARACÍVEL.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTOANTÔNIODOAMPARO

Extrato de Contrato 035/2019entre as partes
Município de Santo Antônio do Amparo/MG e
ÁguasdeSantoAntôniodoAmparoSPEEireli.
Concorrência Pública 002/2018, com o
objetivo da CONCESSÃO para exploração
dos Serviços Públicos de Abastecimento de
Água e de Esgotamento Sanitário. Valor R$
29.520.853,00 (vinte e nove milhões,
quinhentos e vinte mil, oitocentos e cinqüenta
e três reais). Vigência 30 (trinta) anos, após
emissão da Ordem de Serviço. S.A. Amparo,
27 de Março de 2019. Evandro Paiva Carrara.
Prefeito Municipal. Informações completas
com a CPL Município de Santo Antônio do
Amparo/MG - Fone (35) 3863-2777, das
13h00min as 16h00min email
licitacao@santoantoniodoamparo.mg.gov.br e
site www.santoantoniodoamparo.mg.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
JURAMENTO/MG

Através de seu Pregoeiro Oficial torna
público que fará realizar no dia
11/04/2019 às 09h00min (nove)
horas, licitação na modalidade Pregão

Presencial nº 020/2019, Processo
Licitatório nº 024/2019, Objetivando a
contratação de Pessoa Jurídica para
Transporte de cascalho com caminhão
basculante para manutenção e
conservação das estradas vicinais e
ruas nos perímetros urbanos do
Município de Juramento/MG. Conforme
especificações constantes no edital.
Maiores informações pelo tel.:(38)
3236-1118 - email:
licitacaojuramento@gmail.com.

Pregoeiro Oficial:
Francisco Gilvan Vieira.

PREFEITURADE RUBELITA/MG
AVISO DE LICITAÇÃO

A PREFEITURA DE RUBELITA - MG, torna-se público que estará realizando no dia
09/04/2019 às 09h00min, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL – SRP
Nº 013/2019, tipo menor preço por item, objetivando o Registro de Preços para eventual
contratação de empresa para fornecimento de material grá2co. Edital na integra através do
site: http://www.rubelita.mg.gov.br/241/Transparencia/.

26/03/2019 – Edileuza Miranda Jardim – Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME
APREFEITURAMUNICIPALDEMATEUS LEME/MG, por meio da suaAssessoria de
Licitações e Contratos, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar
licitação namodalidade PREGÃOPRESENCIAL 021/2019, medianteSistema deRegistro
de Preços, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE REDES PARA FUTEBOL DE CAMPO E
TROFÉUS, conforme especificações do ANEXO I do edital. A abertura está prevista para
o dia 09/04/2019, às 08:30 horas. Cópias do Edital poderão ser adquiridas até o dia 09/04/
2019, na Sede da Prefeitura, localizada à Rua Pereira Guimarães, nº 08, Centro, Assessoria
de Licitações e Contratos, no horário de 08:00 às 16:00 hs. ao preço de R$ 10,00 e/ou
gratuitamente pelo site www.mateusleme.mg.gov.br . Outras informações pelo telefone
(31) 3537-5829 – 3537-5805. Adm. Sérgio Guimarães Leite – Assessor de Licitações e
Contratos. Mateus Leme, 26 de março de 2019.

PREFEITURA MUNICIPAL

DE NOVA LIMA-MG

AVISO DE REVOGAÇÃO

Processo
Administrativo: n° 338/2018

Pregão Presencial: nº 150/2018

Objeto: Contratação de empre-
sa especializada para prestação
de serviço de Transporte Escolar,
para atender às necessidades da
Rede Municipal e Estadual de en-
sino no Município de Nova Lima.
O Município de Nova Lima deci-
de através do Prefeito, revogar o
processo Licitatório em epígrafe,
tendo em vista o interesse públi-
co, de acordo com o Art. 49 da Lei
8.666/93.

Nova Lima, 27 março 2019.

Vitor Penido de Barros, Prefeito

TORO CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. CNPJ: 29.162.769/0001-98

DIRETORIA

MÁRCIO PLACEDINO BICALHO MARTINS
Diretor

CPF 065.247.366-05

GUILHERME ALVES CAMARGOS
Diretor

CPF 110.289.036-77

HÉLIO MAYORCA FILHO
Contador: CRC SC 021798/O-3-S-MG

Relatório do auditor independente sobre as
demonstrações +nanceiras

Aos Administradores e Acionistas
Toro Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Toro Corretora
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Instituição”), que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Toro Corretora de Títulos
e Valores Mobiliários Ltda. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício
findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no

Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à
Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da
Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e
da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da
Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como

necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração
é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o

proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação das
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Instituição a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Belo Horizonte, 28 de março de 2019.
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5
Fábio Abreu de Paula
Contador CRC 1MG075204/O-0

SEMPER S/A
Serviço Médico Permanente

CNPJ/M.F. 17.312.976/0001-00

NIRE: 31300056066

AVISO

Encontram-se à disposição dos

Srs . Ac ion is tas , na sede da

empresa, os documentos referidos

no art. 133 da Lei das S/A.

Belo Horizonte, 25 de março de 2019.

A Diretoria.
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FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO MUNICÍPIO DE VARGINHA – FHOMUV

AVISO DE LICITAÇÃO – Fundação Hospitalar do Município de Varginha –
FHOMUV, torna público a abertura do procedimento: LICITAÇÃO Nº 047/2019
– PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2019 – do tipo “MENOR PREÇO”, tendo
por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE
CONSUMO MÉDICO HOSPITALAR, mediante as condições estabelecidas em
Edital. Data da sessão: dia 10/04/2019, às 8h. Retirada do Edital: www.fhomuv.
com.br. Informações: (035) 3690-1008/1009/1010/1011 – edital@fhomuv.com.br.

AVISO DE LICITAÇÃO – Fundação Hospitalar do Município de Varginha –
FHOMUV, torna público a abertura do procedimento: LICITAÇÃO Nº 048/2019
– PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2019 – do tipo “MENOR PREÇO”, tendo por
objeto o REGISTRO DE PREÇOS para a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS
ESPECÍFICOS, ONCOLÓGICOS E CONTROLADOS, mediante as condições
estabelecidas em Edital. Data da sessão: dia 11/04/2019, às 8h. Retirada do
Edital: www.fhomuv.com.br. Informações: (035) 3690-1008/1009/1010/1011 –
edital@fhomuv.com.br.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RESSAQUINHA

Aviso de Licitação: Proc. 020/2019. Pregão Presencial: 012/2019. Registro de preços 006/2019.
Obj: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa jurídica para a aquisição
de peças e acessórios para veículos, maquinários e equipamentos, genuínos da marca ou originais
de fábrica com maior desconto na tabela da montadora em atendimento a Frota de veículos do
Departamento de Transportes doMunicípio de Ressaquinha. Credenciamento: Das 13 às 13h15min
em 11/04/2019. Abertura: 13h15min em 11/04/2019. Info. das 12 às 17h pelo email:
licitacao@ressaquinha.mg.gov. br e tel. (32)3341-1259

Aviso de Licitação: Proc. 021/2019. Pregão Presencial: 013/2019. Registro de preços 007/2019.
Obj: Registro de preços para aquisição futura e eventual de medicamentos éticos, genéricos e
similares com base nomaior desconto percentual constantes na tabela de preços de medicamentos
– preço fábrica (pf) e preço máximo de venda ao governo, emitida pela câmara de regulação do
mercado de medicamentos – cmed/secretaria executiva/agência nacional de vigilância sanitária
– anvisa.Credenciamento: Das 09 às 09h15min em 11/04/2019. Abertura: 09h15min em 11/04/
2019. Info. das 12 às 17h pelo email: licitacao@ressaquinha.mg.gov. br e tel. (32)3341-1259

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABIRA-MG

AVISO DE LICITAÇÃO
Omunicípio de Itabira torna público que fará realizar PREGÃONAFOR-
MA ELETRÔNICA PMI/SMA/SUMAP/DICOM Nº 005/2019, PROCES-
SO 005/2019, cujo objeto consiste no Registro de preços, por item,
para eventual aquisição de arla 32, graxa, desengraxante, lâmina
para motoniveladora, baterias, pneus e óleos automotivos, para
atender as necessidades das diversas Secretarias do Município de
Itabira/MG, conforme quantidades e especi3cações constantes no
anexo I - Termo de Referência do Edital, com vigência de 12 (doze)
meses. A data limite para recebimento e abertura das propostas será
dia 09/04/2019 às 12 horas e o início da disputa do pregão dar-se-á no
dia 09/04/2019 às 13:00 horas. O Edital encontra-se à disposição dos
interessados no site www.licitacoes-e.com.br a partir do dia 28/03/2019
e na Diretoria de Compras, 2º andar da Prefeitura, naAvenida Carlos de
Paula Andrade nº 135 – Centro – Itabira/MG – Telefone (31) 3839-2200
– 3839-2118, de 2ª a 6ª feira, no horário de 12 às 18 horas.

Itabira, 27 de março de 2019.

Maria Regina Silva Oliveira Camilo
Secretária Municipal de Administração

ITALY LINE FERRAGENS LTDA. – CNPJ 71.032.189/0001-42 – EDITAL DE CONVOCAÇÃO – Nos termos do
art. 1.072, do Código Civil, convoco os senhores sócios para a Reunião de Sócios, a realizar-se na Rua José
Alves da Silva, n. 80, bairro caiçara, Belo Horizonte/MG, CEP 30.775-390, no dia 05/04/2019, às 09:00h, em
segunda convocação, com qualquer quórum, para o 3m de deliberarem sobre a seguinte pauta: (i) reconheci-
mento, análise e metodologia de pagamento dos débitos 3scais; (ii) Distribuição de lucros; (iii) Reconstrução
da nova sede da Sociedade; (iv) a forma de deliberação das decisões operacionais, comerciais e 3nanceiras
atinentes ao cotidiano da Sociedade que devem ser seguidas pelos administradores; (Belo Horizonte/MG, 28 de
março de 2019). Marcus Vinicius Pereira Diniz (Administrador e sócio majoritário da Italy Line Ferragens Ltda.)

PREFEITURAMUNICIPALDE SABARÁ/MG
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2019

ASecretariaMunicipal deAdministração torna público que fará realizar, no dia
12/04/2019 às 09h00min, PREGÃOPRESENCIALNº 007/2019, cujo objeto
da presente Licitação é promover Registro de Preço, consignado emAta, para
eventual e futura aquisição de tubos de concreto armado, em atendimento à
Secretaria Municipal de Obras, conforme especi4cações contidas no Edital
e seus anexos. O Edital na íntegra se encontra disponibilizado no site: www.
sabara.mg.gov.br, ou mediante pagamento de taxa de reprodução de cópias
no valor de R$ 21,92, no setor de protocolo, localizado a Rua Comendador
Viana, 119, Centro/Sabará.

Sabará, 27 de março de 2019
Hélio César Rodrigues de Resende
Secretário Municipal de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DELFINÓPOLIS/MG
AVISO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL

LEILÃO Nº 001/2019
A Prefeitura Municipal de Delfinópolis, torna público que no dia 16 de Abril de
2019 de 08h30min às 09h, no Pátio I, na Secretaria Municipal de Viação e
Transporte, localizado na Rua José Abrahão Pedro, nº 330 - Centro, serão
recebidos os credenciamentos, propostas e documentação relativos ao Processo
Administrativo 035/2019 - modalidade: Leilão nº 001/2019, tipo "MAIOR LANCE
GLOBAL OFERTADO POR QUILOGRAMA", que tem como objeto a:
"ALIENAÇÃO DE LOTES RECICLÁVEIS RESULTANTES DA TRIAGEM DE LIXO
REALIZADA PELA USINA DE RECICLAGEM E COMPOSTAGEM INSERVÍVEIS
PARA ESTA ADMINISTRAÇÃO" com início da sessão às 09h, o edital poderá ser
obtido pelo seguinte endereço: http://transparenciamg.com.br/delfinopolis.
Delfinópolis/MG, 27 de Março de 2019. Suely Alves Ferreira Lemos - Prefeita.

União - Administração, Participações e Investimentos S/A
CNPJ sob o nº 21.669.288/0001-61

Termo de Renúncia ao Cargo de Membro do Conselho de Administração
Pelo presente instrumento, Cristina Guimarães de Castro Wanderley, brasileira, casa-
da, advogada, inscrita no CPF sob o nº. 016.769.076-02, portadora da carteira de iden-
tidade nº MG 11.197.636, residente e domiciliada na Rua Santa Catarina, nº 1227, apto
702, Lourdes, Belo Horizonte (MG), CEP: 30170-081, vem manifestar sua renúncia ao
cargo de membro do Conselho de Administração da União – Administração, Parti-
cipações e Investimentos S/A, sociedade inscrita no CNPJ sob o nº 21.669.288/0001-
61 e registrada na JUCEMG sob o NIRE nº 31300005151, com sede na Rodovia MG-424,
KM 06, São José da Lapa (MG), CEP: 33350-000. São José da Lapa (MG), 20 de feve-
reiro de 2019. Cristina Guimarães de Castro Wanderley. Termo de renúncia registrado na
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o número de registro sob o nº 7214560
em 07/03/2019, protocolo nº 190956534 - 26/02/2019. Autenticação: 51B6C963BAEE-
]^_`abc]]dc_ec^cfgah_idcj_k lmnopqrs tq umvrm dwxyx z {q|nq}~nomz�qnmrk umnm
validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo
19/095.653-4 e o código de segurança THn2 Esta cópia foi autenticada digitalmente e
m��opmtm qx gc��b�c�g� �wn lmnopqrs tq umvrm dwxyx � {q|nq}~nomz�qnmr

EDITALDE CONVOCAÇÃO
A Comissão Executiva do Partido Social Liberal de Minas Gerais - PSL/MG,
por seu Presidente, nos termos dos Artigos 27, 37 e seguintes do Estatuto
Partidário, convoca os membros com direito a voto para a CONVEÇÃO
ESTADUAL DO PSL/MG, a realizar-se no dia 08/04/2019, com início às
09:00 horas, prolongando-se pelo tempo necessário até às 17:00 horas, na sede
do Partido, Rua dos Incon.dentes, 1.075, Sala 301 - Savassi, Belo Horizonte/
MG, com a seguinte ordem do dia: A) Eleição e posse de 40 (Quarenta)
membros titulares e 11 (Onze) membros suplentes do Diretório Estadual do
PSL/MG, para um mandato de 02 (Dois) anos, nos termos do Art. 24, §2ª,
do Estatuto Partidário; B) Eleição, pelo Diretório empossado, da Comissão
Executiva Estadual do PSL/MG; C) Outros assuntos de interesse do PSL/MG.

Belo Horizonte/MG, 28 de março de 2019
Aguinaldo Diz Mascarenhas

Presidente da Comissão Executiva Estadual do PSL/MG
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PREFEITURAMUNICIPALDE MARMELÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO

Processo Licitatório nº 51/2019 Pregão Presencial nº 34/2019. Objeto:

Aquisição de 01 ambulância 0 km, conforme Termo de Compromisso Nº

3140401712191441151/ Ministério da Saúde. Data: 15/04/2019 às 14:00.

Marmelópolis, 27 de março de 2019. Denise Aparecida Bezerra. Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME/MG, por meio da sua Assessoria de
Licitações e Contratos, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar
licitação na modalidade PREGAO PRESENCIAL 022/2019, cujo objeto é a AQUISIÇÃO
DE LUBRIFICANTES, FLUÍDOS, GRAXAS, SHAMPOOS, DESENGRAXANTES E
DESINCRUSTANTES PARA VEÍCULOS E MÁQUINAS DA FROTA MUNICIPAL,
mediante Sistema de Registro de Preços, conforme especificações do edital. A abertura
está prevista para o dia 10/04/2019, às 08:30 horas. Cópias do Edital poderão ser adquiridas
até o dia 10/04/2019, na Sede da Prefeitura, localizada à Rua Pereira Guimarães, nº 08,
Centro, Assessoria de Licitações e Contratos, no horário de 08:00 às 16:00 hs. ao preço de
R$ 10,00 ou gratuitamente pelo site oficial da Prefeitura: www.mateusleme.mg.gov.br.
Outras informações pelo telefone (31) 3537-5829 – 3537.5805. Adm. Sérgio Guimarães
Leite – Assessor de Licitações e Contratos. Mateus Leme, 27 de março de 2019.

PREFEITURAMUNICIPALDE MARMELÓPOLIS
Extrato de Contrato

Processo Licitatório nº 29/2019 Pregão Presencial nº 27/2019. Objeto: Aquisição de
01 retroescavadeira, via Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.Contrato
de Repasse nº 850478/2017/MAPA/CAIXA. Processo nº 2691.1044107-56/2017.
CONTRATADA: INOVA MÁQUINAS LTDA - Contrato nº 63/2019. Valor: R$
180.000,00. Vigência: 27/03/2019 a 30/06/2019.
Marmelópolis, 27 de março de 2019. Camilo Alberto Ribeiro da Silva. Prefeito.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAI PEDRO-MG-Torna Público o aviso
de licitação, referente ao PROCESSONº 019/2019-PREGÃONº 006/2019,
locação de veículo do tipo pick-up, d20 ou utilitário, equipado com som (mi-
ni-trio), para prestação de serviços de sonorização em propaganda volante
e !xo, valor/hora, para divulgação de eventos diversos a serem realizados
pela administração na área urbana e rural desta municipalidade-Creden-
ciamento: 09/04/2019 às 08h30minh, Abertura 09/04/2019 às 08h45minh.
Interessados manter contato (38) 38318102 ou diretamente na sede do
município. Pai Pedro-MG-27/03/2019-Walysson A. dos Santos-Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO RIO ABAIXO/MG
O Pregoeiro e Equipe de Apoio informam que realizará Processo
Licitatório 27/2019 - Pregão Presencial N.º 019/2019– Registro de
preços para futura e eventual aquisição de medicamentos,
atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
São Gonçalo do Rio Abaixo/MG. O pregoeiro e Equipe de Apoio
informa que encontra disponível no site oficial do órgão:
www.saogoncalo.mg.gov.br. TERMO DE RETIFICAÇÃO do referido
edital S. G. R. Abaixo, 22 de março de 2019.

Antônio Carlos Noronha Bicalho – Prefeito Municipal.

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA torna público o interesse
em aderir a Ata de Registro de Preço n° 05/2018 relativo
ao Pregão Eletrônico para registro de preços n° 010/2017-
Processo n° 23034.013682/2018-66 do Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação n° 5/2018. Objeto: Aquisição
de mobiliários escolares constituídos de conjunto aluno, mesa
acessível e conjunto professor. Valor Total: R$ 104.807,00.
A intenção na integra encontra-se disponível no site
www.lagoasanta.mg.gov.br. Em: 27/03/2019. Nila Alves de
Rezende / Secretária M. de Educação.

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 102/2018
- REGISTRO DE PREÇOS Nº 045/2018 - O Município de Timóteo torna
público o resultado do Pregão Presencial Nº. 102/2018, Ata de Re-
gistro de Preços 045/2018, Processo Administrativo nº 650/2018,
cujo objeto é o Registro de Preços para aquisição de medicamentos
para atendimento às farmácias municipais, ao Centro de Saúde “João
Otávio”, Atenção Básica, Saúde Mental, Saúde Bucal e para cumpri-
mento de ordens judiciais, no Município de Timóteo/MG. Empresas
vencedoras: Bioshop Produtos Hospitalares S.A, no valor total de
R$53.862,00 (cinquenta e três mil, oitocentos e sessenta e dois re-
ais); Nutriminas Comércio de Nutrições Dietéticas e Materiais Hos-
pitalares Ltda – EPP, no valor total de R$123.752,80 (cento e vinte e
três mil, setecentos e cinquenta e dois reais e oitenta centavos); J.
Pharma Hospitalar Ltda – ME, no valor total de R$37.579,08 (trinta
e sete mil, quinhentos e setenta e nove reais e oito centavos); Flá-
via Genelhu Penna – ME, no valor total de R$44.290,10 (quarenta e
quatro mil, duzentos e noventa reais e dez centavos) e TS Farma
Distribuidora Eireli – EPP, no valor total de R$136.774,13 (cento e
trinta e seis mil, setecentos e setenta e quatro reais e treze centa-
vos). Timóteo, 26 de março de 2019. Claudiléa Pedroso de Oliveira
Thomaz - Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMÓTEO
Av. Acesita, nº 3230, Bairro São José, Timóteo/MG
CEP: 35182-132 - Telefax: (31) 3847-4718 / 3847-4701

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA/MG

Extrato da Ata de Registro de Preços-Processo de Licitação Nº. : 015/
2019.Modalidade: P. P. Nº. 00005. Contratante: Município de Janaúba-
MG.Contratada/Valor:Adail Pinheiro-ME/R$ 76.894,76; Amazônia Indús-
ria e Comércio Ltda/R$ 627.714,00; Comercial Radicchi Eireli/R$ 139.
883,17;Comercial Gutemberg Ltda/R$35.667,71; Contexto-Livraria e
Papelaria Ltda-EPP/R$141.855,09;Durvalina Alves Gonçalves/R$
39.030,55; Papelaria e Distribuidora Sulamericana Ltda/ R$228.382,
18;Roseneide da Silva/R$13.662,75. Objeto da Licitação: Aquisição de
Materiais de Expediente. Vigência: 15/02/2019 a 15/02/2020.
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Sindicato dos Trabalhadores nas Indústr ias de Pani f icação, Confei tar ias, Massas
Al imentíc ias, Biscoi tos, Produtos de Cacau, Balas, Doces, Conservas Al imentíc ias,
Carnes e Derivados, Mi lho, Tr igo, Soja, Mandioca, Torrefação e Moagem de Café,

Café Solúvel e Rações Balanceadas de Belo Horizonte e Região/MG
EDITAL DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO 2019

Pelo presente Edital nos termos do artigo 605 da CLT, o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
de Panificação, Confeitarias, Massas Alimentícias, Biscoitos, Produtos de Cacau, Balas, Doces,
Conservas Alimentícias, Carnes e Derivados, Milho, Trigo, Soja, Mandioca, Torrefação e Moagem de
Café, Café Solúvel e Rações Balanceadas de Belo Horizonte e Região/MG, CNPJ: 17.432.188/0001-
40, Código Sindical: 016.088.070993, com Sede na Rua Curitiba, nº 689, 13º andar, Centro, BH/MG
cientifica as Empresas dos setores das Indústrias de Panificação, Confeitarias, Massas Alimentícias,
Biscoitos, Produtos de Cacau, Balas, Doces, Conservas Alimentícias, Milho, Trigo, Soja, Mandioca,
Torrefação e Moagem de Café, Café Solúvel e Rações Balanceadas de Belo Horizonte, Esmeraldas,
Juatuba, Florestal, Mateus Leme, Mariana, Ouro Preto, Itabirito, Moeda, Congonhas, Ouro Branco,
Barbacena, Betim, Lagoa Santa, Igarapé, Pedro Leopoldo, Ribeirão das Neves, Matozinhos,
Vespasiano, Jaboticatubas, Sabará, Caeté, Itabira, Nova Lima, Rio Acima, Raposos, Ibirité, Brumadinho
e seus respectivos Distritos e todas as Indústrias de produtos de cacau, balas, doces, conservas
alimentícias, milho, trigo, soja, mandioca, torrefação e moagem de café solúvel e rações balanceadas
de Contagem/MG, que a Contribuição Sindical referente ao mês de março de 2019, descontada
com autorização dos empregados, correspondente a 01 (um) dia de trabalho, deverá ser recolhida
em agências da Caixa Econômica Federal (ou bancos conveniados) ou Casas Lotéricas, por meio
de guias expedidas pelo sindicato e com vencimento em 30 de abril de 2019. As guias para o
recolhimento da contribuição sindical poderão ser solicitadas no endereço da entidade acima
mencionado, pelo e-mail: bruno.lopes@sitipan.com.br ou pelo telefone (31) 3239-2100, no horário
comercial. O recolhimento após o vencimento ensejará os acréscimos previstos pelo artigo 600 da
CLT e, o não pagamento, à cobrança executiva, nos termos do Artigo 606 da CLT.

Belo Horizonte, 27 de Março de 2019. Fernanda Maria Ferreira Lopes Sampaio - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM INSTITUIÇÕES BENEFICENTES,
RELIGIOSASE FILANTRÓPICASDOESTADODEMINASGERAIS - SINTIBREF-MG.

EDITALDE COMUNICAÇÃO DO RECOLHIMENTO
DACONTRIBUIÇÃO SINDICALURBANA

Pelo presente edital, o SINTIBREF-MG – Sindicato dos Empregados em Instituições Bene?centes,
Religiosas e Filantrópicas do Estado de Minas Gerais (Reconhecido pelo Ministério do Trabalho e
Emprego em 10/11/98), inscrito no CNPJ: 02.131.247/0001-72 e Código Sindical: 020.789.89841-
0, comunica aos Senhores Empregadores das Instituições Bene?centes, Religiosas e Filantrópicas
(Associações; Congregações; Irmandades; Creches; Institutos; Fundações; Igrejas de todos os
credos; Centros de recuperação; Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP’s;
Institutos de Longa Permanência;Asilos; Casas lares; outras instituições que trabalham comCrianças,
Adolescentes, Jovens, Adultos e/ou Idosos como Bene?ciários da Assistência Social; Organizações
- Não Governamentais; Organizações Sociais – OS e Instituições Sem Fins Lucrativos), em todo o
Estado de Minas Gerais, conforme determina os Artigos 578 ao 591 da CLT(Consolidação das Leis
Trabalhistas) o desconto da Contribuição Sindical Urbana de cada um de seus empregados deve ser
efetuado até o dia 31 de Março de 2019 (art. 580, inciso I e art. 582 da CLT) e fazer o recolhimento
em nome de SINTIBREF-MG – Sindicato dos Empregados em Instituições Bene?centes Religiosas
e Filantrópicas do Estado de Minas Gerais, preferencialmente em Casas Lotéricas ou nas agências
da Caixa Econômica Federal até o dia 30 de Abril de 2019, impreterivelmente. O comprovante de
pagamento com autenticação bancária legível, acompanhado da relação nominal e seus respectivos
salários, deve ser enviado ao SINTIBREF-MG no prazo de até 30(trinta) dias após o desconto. Por
este edital, ?camdesde já, todos os Empregadores noti?cados de que nos termos do artigo 578 daCLT
e da clausula oitava do TermoAditivo da Convenção Coletiva de Trabalho 2019/2019, com registro
noMINISTÉRIODOTRABALHOE EMPREGO sob o númeroMG000550/2019, são obrigados a
descontarem em folha de pagamento dos seus empregados as contribuições sindicais relativas aomês
de março de cada ano e repassá-la no mês de abril ao SINTIBREF-MG, desde que haja a autorização
expressa pelo empregado que desejar contribuir, conforme estabelecido pelo artigo 579 da CLT, e
entregue ao Departamento de Pessoal ou Recurso Humanos das Instituições Empregadoras, para que
seja realizado o desconto na folha de pagamento domês subsequente. Ficam as Instituições advertidas
que,emcasodenãorecolhimentodaContribuiçãoSindicalUrbanadeseusempregadosatéadatasupra,
?cará sujeitaapenalidadedoArt.598e600daCLTeoSINTIBREF/MGpromoverános termosdoArt.
606 da CLT, a competenteAção Judicial de Cobrança, medianteAção Executiva, valendo como título
de dívida a Certidão expedida peloMinistério do Trabalho e Emprego.As Instituições Empregadoras
devem solicitar as respectivas guias de recolhimento do Imposto Sindical dos empregados que
autorizaram prévia e expressamente o referido desconto, desde que solicitado ao SINTIBREF/MG,
situado aRuaRodriguesCaldas, 703 |Bairro SantoAgostinho |CEP30190-120 |BeloHorizonte |MG
| Tele / Fax: (31) 3423-8686 / 3586-6553 ou através do e-mail: arrecadacao@sintibref-minas.org.br.

Belo Horizonte, 26 de março de 2019.
Geraldo Gonçalves de Oliveira Filho –Diretor Presidente do SINTIBREF-MG.
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EDITALDE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIAGERALEXTRAORDINÁRIA
PELO PRESENTE EDITAL O SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
EXTRAÇÃO VEGETAL, CARVOEJAMENTO, REFLORESTAMENTO E SIMILARES
DO ESTADO DE MINAS GERAIS – SINDEX/MG, convoca todos os trabalhadores
representados pelo SINDEX/MG, para participarem de umaAssembleia Geral Extraordinária, que
será realizada na data, horários e locais a seguir especi2cados, para deliberarem sobre a seguinte
ordem do dia: 1) Aprovação da Pauta de Reivindicações dos trabalhadores, com vistas à abertura
da Campanha Salarial 2019/2020; 2)Autorização para o Sindicato promover negociações coletivas
com as empresas empregadoras e com o Sindicato representativo da categoria econômica, bem
como assinar Acordo(s) Coletivo(s) de Trabalho e Convenção(ões) Coletiva(s) de Trabalho; 3)
Autorização para o Sindicato instaurar Dissídio Coletivo perante o TRT-3ª Região, em caso de
impasse nas negociações; 4) Aprovação de Taxa Assistencial e/ou Contribuição Negocial; 5)
Demais assuntos atinentes à Campanha Salarial 2019/2020. Data: 05/04/2019; horário:9:00 (nove
horas) em primeira convocação e às 9:30 (nove horas e trinta minutos) em segunda convocação
na Sede do SINDEX/MG, sito à Av. Paraná, 485 – 3º andar, Centro Belo Horizonte - MG. Data:
05/04/2019; horário: 15:00 ( quinze horas) em primeira Convocação, e às 15:30 ( quinze horas e
trinta minutos ) em segunda convocação no Projeto Godinho, município de Peçanha - MG.
JoséMaria Soares, Presidente do SINDEX/MG. Belo Horizonte, 28 de março de 2019.

MAQUINÉ EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ-17.321.647/0003-80

Assembleia Geral Ordinária - Convocação - São
convocados os senhores acionistas a se reunir, em
AGO, a realizar-se no dia 30/04/19, na sede social, na
Av. Cristiano Machado, 4001, Bairro Ipiranga, BH –
MG, CEP. 31.160-413, Minas Gerais, às 14:30 horas,
em primeira convocação, com a presença de nomínimo
¼ (um quarto) do capital social com direito de voto ou
às 15Hrs, em segunda convocação, instalar-se-á com
qualquer número, para deliberar sobre a seguinte ordem
do dia: a) Prestação de contas dos administradores,
Relatório dos Auditores Independentes, exame,
discussão e votação das demonstrações 0nanceiras
relativas ao exercício social encerrado em
31/12/18, publicadas eletronicamente sob o número
320190326212055021 no Diário O0cial do Estado de
Minas Gerais em 27/03/19, Caderno 2 - Publicações de
Terceiros e Editais de Comarcas, página 1 e no Jornal
Hoje em Dia em 26/03/19, Caderno Primeiro Plano,
página 9; b) Deliberação da destinação dos resultados
do exercício 0ndo e distribuição de dividendos; c)
Fixação das respectivas remunerações dos membros
da Diretoria; d) Demais documentos pertinentes a
assuntos incluídos na ordem do dia. Comunicamos que
se encontram à disposição dos senhores acionistas, na
sede social, os documentos a que se refere o art. 133,
135 e 152 da Lei 6.404/1976, com as alterações da
Lei 10.303/2001, Lei 11.638/2007 e Lei 11.941/2009,
relativos ao exercício social encerrado em 31/12/18.
BH, 28/03/19. Alexandre Campos Drumond -
Diretor Administrativo e Financeiro.

ANUNCIE AQUI (31) 3236-8001

PREFEITURA MUNICIPALDE SÃO JOÃO BATISTADO GLÓRIA/MG
Aviso de Credenciamento - Inexigibilidade n° 002/2019 - Procedimento
Licitatório nº 297/2019. O Município torna público que será realizado,

nos termos da Lei 8.666/93 e demais alterações "Credenciamento de

profissionais e/ou empresas especializadas em consultas médicas em

ortopedia, cirurgia vascular, urologia, cardiologia, psiquiatria e cirurgia

geral para atendimento a demanda do município de São João Batista do

Glória/MG". A data do Credenciamento será até às 14:00 horas do dia 16/

04/2019. O Edital poderá ser retirado pelo site: www.gloria.mg.gov.br ou

retirado na sede da Prefeitura Municipal na sala de licitações.

Informações pelo telefax (35) 3524-0908. São João Batista do Glória/

MG, 27/03/2019. Laila Cristina Pereira/Presidente CPL.

PREFEITURA MUNICIPALDE SÃO JOÃO BATISTADO GLÓRIA/MG
RATIFICAÇÃO: PROCESSO LICITATÓRIO nº 297/2019.
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE nº 002/2019. Ratifico nos

termos do art. 26 da Lei 8.666/93, o ato de Declaração de "Inexigibilidade",

exarado neste feito, caracterizada pelo art. 25, da citada Lei, procedimento

licitatório instaurado para Credenciamento de profissionais e/ou empresas

especializadas em consultas médicas em ortopedia, cirurgia vascular,

urologia, cardiologia, psiquiatria e cirurgia geral para atendimento a

demanda do município de São João Batista do Glória/MG. Valor Estimado:

R$ 211.680,00 (duzentos e onze mil e seiscentos e oitenta reais). Rubrica

orçamentária nº: 02.08.01.10.122.0003.2050.33903600 /

02.08.01.10.0003.2050.33903900. São João Batista do Glória/MG, 27/

03/2019. Aparecida Nilva dos Santos - Prefeita Municipal.

AVISODE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICOPARA
REGISTRODE PREÇOS Nº.167/2019 CRITÉRIODE
JULGAMENTO "MAIOR DESCONTO POR ITEM"

SECRETARIAMUNICIPALDEAGROPECUÁRIA,ABASTECIMENTOEDISTRITOS,
através daDIRETORIA DECOMPRAS - Realizará licitação supramencionada -Objeto:
Registrodepreços para futuraeeventual contrataçãode empresapara fornecimentode
combustíveis (gasolinacomum, óleodiesel tipoS 500, etanol e óleo diesel tipo S 10). A
sessãopúblicana InternetpararecebimentodasPropostasestaráabertaaté às09:00horas
dodia12/04/2019, noendereçowww.comprasgovernamentais.gov.br.Uberlândia, 22de
marçode2019.WALKIRIABORGESNAVESLORENO-SECRETÁRIAMUNICIPALDE
AGROPECUÁRIA, ABASTECIMENTOEDISTRITOS.
AVISODE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICOPARAREGISTRO DE PREÇOS
Nº. 157/2019 CRITÉRIO DE JULGAMENTO "MENORPREÇO POR ITEM"

LICITAÇÃOCOM RESERVADECOTAPARAMICROEMPRESAS, EMPRESASDE
PEQUENOPORTEEEQUIPARADASE ITENSPARAAMPLACONCORRÊNCIA -
SECRETARIAMUNICIPALDEEDUCAÇÃO, pormeiodaDIRETORIADECOMPRAS
- Realizará licitação supramencionada -Objeto: Aquisiçãodekit escolar (composto por
duas camisetas), em atendimentoàSecretariaacima citada.Asessãopública na Internet
para recebimentodas Propostas estaráabertaaté as 09:00 horas do dia22/04/2019, no
endereçowww.comprasgovernamentais.gov.br.Uberlândia, 25demarçode 2019.TANIA
MARIADESOUZATOLEDO - SECRETÁRIAMUNICIPALDEEDUCAÇÃO.

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADADE PREÇOS Nº. 174/2019
TIPO "MENOR PREÇO GLOBAL"

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, TRABALHO E
HABITAÇÃOEOBRAS-atravésdaDIRETORIADECOMPRAS- Fará realizar licitação
supramencionada.Objeto: Seleçãoecontrataçãode empresadeengenharia pararealizar
execuçãode obras civis de construção doNAICA -Núcleo deApoio Integral à Criançae
aoAdolescente,naAvenidaCalixtoFelipeMilkens/n,Lote25,nobairroCanaã,emUberlândia/
MG, com fornecimentodematerial emãodeobra. Osdocumentosque integram oedital
serãodisponibilizados somentenositede licitaçõesdaPrefeituraMunicipal deUberlândia,
no endereço eletrônico <https://goo.gl/ho2JED>. ASessãoPública para entrega dos
Envelopesdas propostas e documentação será no dia: 17/04/2019, às13:00 horas, na
Diretoria de Compras. Uberlândia/MG, 25 demarço de 2019. IRACEMABARBOSA
MARQUES - SecretáriaMunicipal deDesenvolvimento Social, Trabalho eHabitação;
NORBERTOCARLOSNUNESDEPAULA -SecretárioMunicipal deObras

AVISODE INTENÇÃODEADESÃO ÀATADE REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Uberlândia, por meio da Secretaria Municipal de
DesenvolvimentoSocial, TrabalhoeHabitação, tornapúblicoo interesseemaderir à
AtadeRegistro dePreços nº515/2018, oriunda doPregãoEletrônico paraRegistrode
Preçosnº 515/2018, realizadopelaSecretariaMunicipal deEducação, para aquisiçãode
ovos branco de galinha, cartela com 30 (trinta) unidades, tipo médio, marca Dec's.
Quantidade: 1.300 cartelas - Valor Unitário da cartela: R$9,60 (nove reais e sessenta
centavos).Uberlândia,12demarçode2019. IRACEMABARBOSAMARQUES-Secretária
Municipal deDesenvolvimentoSocial, TrabalhoeHabitação.

COMPANHIAURBANIZADORAEDEHABITAÇÃODEBELOHORIZONTE–URBEL
CNPJ: 17.201.336/0001-15 - NIRE: 313.000.411-40

AVISOAOSACIONISTAS
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas em nossa Sede Social, situada na
Av. do Contorno, nº 6.664, 1º andar, nesta capital, os documentos a que alude o artigo nº
133, da Lei nº 6.404 de 15/12/76, relativos ao Exercício Social e Financeiro findo em
31 de dezembro de 2018. Belo Horizonte (MG), 28 de março de 2019.

Claudius Vinícius Leite Pereira - Presidente do Conselho de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAI PEDRO-MG, torna público que não
foi apresentado recurso escrito pela empresa CONSTRUTORA VB EI-
RELI, na fase de Habilitação, referente ao Processo nº 015/2019, Toma-
da de Preço nº 001/2019. Fica Nula a decisão da recorrente, mantendo
a decisão da Comissão, conforme informações contidas no processo.
Pelo exposto, )ca designado o próximo dia 01º de abril de 2019, às
08h30min, a realização da sessão pública de abertura dos envelopes
propostas. Maiores esclarecimentos manter contato (38) 3831-8102.
Pai Pedro-MG-27/03/2019-Walysson A. dos Santos-Presidente CPL.

SERPRAM - SERVIÇO DE PRESTAÇÃO DEASSISTÊNCIA
MÉDICO-HOSPITALAR S.A. - CNPJ 25.658.691/0001-46
Balanço Patrimonial Períodos /ndos em 31 de dezembro

Em reais (R$ 1)
ATIVO 2018 2017

ATIVO CIRCULANTE 22.664.538 18.248.100
Disponibilidades 2.139.427 886.491
Realizável 20.525.111 17.361.610
Aplicações 19.254.358 15.861.103
Aplic. Garantidoras de Provisões Técnicas 11.346.419 6.253.477
Aplicações Livres 7.907.939 9.607.626
Créd. de Oper.c/Planos de Assistência à Saúde 1.151.606 1.274.046
Contraprestação PecuniáriaPrêmio a Receber 973.777 1.074.547
Outros Créd. Oper. Planos de Assist. à Saúde 177.829 199.499
Créditos Op. Prest.Serv. de Assist. Saúde Não
Relac. Plano

90.718 95.976

Créditos Tributários e Previdenciários 4.818 99.567
Bens e Títulos a Receber 15.548 24.312
Despesas Antecipadas 8.063 6.606
ATIVO NÃO CIRCULANTE 9.078.811 8.012.213
Realizável a Longo Prazo 2.762.775 2.678.191
Depósitos Fiscais e Judiciais 2.762.775 2.678.191
Investimentos 5.775.119 4.750.729
Outros Investimentos 5.775.119 4.750.729
Imobilizado 540.917 583.293
Bens Móveis não Hospitalares/não
Odontológicos

540.917 583.293

TOTALDOATIVO 31.743.349 26.260.313
PASSIVO 2018 2017

PASSIVO CIRCULANTE 12.590.18612.927.182
Prov. Técnicas de Operações Assist. à Saúde 11.191.999 11.073.274
Prov. de Prêmio/ Contraprestações não Ganhos 338.366 277.057
Prov. de Eventos/Sinistros a Liquidar para SUS 2.541.598 1.856.619
Prov. de Eventos/Sinistros a Liq. p/ Outros
Prest. Serv. Assist.

4.715.488 5.284.807

Prov. para Eventos Ocorridos e não Avisados 3.596.547 3.654.790
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 99.641 76.202
Comercialização sobre Operações 99.641 76.202
Débitos de Op. Pl. Assist. Saúde n/Relac. Pl.
Operadora

34.231 54.445

Tributos e Encargos Sociais a Recolher 746.537 1.180.303
Débitos Diversos 517.778 542.958
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 3.432.406 2.779.050
Prov. Téc. de Operações Assistência a Saúde 2.191.360 2.106.776
Provisões Judiciais 1.241.046 672.274
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 15.720.75710.554.081
Capital Social e/ou Patrimônio Social 999.184 999.184
Reservas 14.721.573 9.554.897
Reserva Legal 252.670 252.670
Reserva Contingências 335.000 335.000
Reservas Retenção de Lucros 1.417.453 2.814.204
Reserv. de Lucros/ Sobras/ Retenção Superavit 12.716.450 6.153.023

TOTALDO PASSIVO 31.743.34926.260.313

Demonstração do Resultado Períodos /ndos em 31 de dezembro
Em reais (R$ 1)

Composição 2018 2017
Contraprestações Efetivas Oper. Assist.à
Saúde

87.672.859 71.507.948

Receitas com Operações de Assist. Saúde 87.672.859 71.507.948
Contraprestações Líquidas/Prêmios Retidos 88.991.986 72.685.720
Tributos Diretos de Oper. com Planos de
Assist. Saúde

(1.319.127) (1.177.772)

Eventos/Sinistros Indenizáveis Líquidos (68.460.894) (57.573.096)
Eventos Indenizáveis/Sinistros Retidos (68.519.137) (57.173.055)
Variação da Provisão de Eventos Ocorridos
e não Avisados

58.243 (400.041)

Resultado das Oper.c/ Planos de Assist.
a Saúde

19.211.965 13.934.852

Receitas Assuist. Saude Não Relacionados
Planos Saude

2.106.520 2.546.904

Receitas com Operações de Assistência
Médico-Hospitalar

56.857 -

Outras Receitas Operacionais 2.049.664 2.546.904
(-) Tributos Diretos de Outras Atividades de
Assistência à Saúde

- -

Outras Despesas Operacionais com Planos
Assist. a Saude

(1.328.943) (435.126)

Outras Despesas Operacionais com Planos
Assist. a Saude

(958.320) (435.126)

Provisão para Perdas sobre Créditos (370.623) -
Resultado Bruto 19.989.542 16.046.630
Despesas de Comercialização (1.914.261) (1.258.302)
Despesas Administrativas (10.775.295) (9.349.524)
Resultado Financeiro Líquido 1.016.932 1.789.069
Receitas Financeiras 1.974.682 2.011.374
Despesas Financeiras (957.749) (222.305)
Resultado Patrimonial 1.064.988 661.736
Receitas Patrimoniais 1.256.939 661.736
Despesas Patrimoniais (191.951) -
Result. antes dos Impostos e Particip. 9.381.906 7.889.609
Imposto de Renda (2.062.882) (1.790.825)
Contribuição Social (755.597) (653.337)
Resultado Líquido do Exercício 6.563.427 5.445.447

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido Períodos /ndos em 31 de dezembro - Em reais (R$ 1)

Composição Capital
Realizado

Reservas de Capital
Patrimonial

Reservas de Lucro
Sobras/Retenções

Prejuízos De/cits
Acumulados

Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016 999.184 - 4.109.449 - 5.108.633
Lucro/Superávil/Prejuízo Líquido do Exercício 5.445.447 - 5.445.447
Saldos em 31 de dezembro de 2017 999.184 - 9.554.896 - 10.554.080
Lucro/Superávil/Prejuízo Líquido do Exercício 6.563.427 - 6.563.427
Dividendos / Juros Cap. Próprio / Distribuidos - - (1.396.750) - (1.396.750)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 999.184 - 14.721.573 - 15.720.757

Demonstração dos Fluxos de Caixa Períodos /ndos
em 31 de dezembro - Em reais (R$ 1)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Sobra (Perda) líquida do exercício 6.563.427 5.445.447
Ajustes por:
Resultados de Participação Societaria - MEP (1.024.389) (660.736)
Depreciações e amortizações 178.302 144.342
Valor residual das baixas do imobilizado (40.598) -
(Aumento) redução nos ativos:
Contraprestação Pecuniária/Premios a
Receber

100.770 (309.975)

Operadoras de Planos de Assistência a Saúde 21.670 (199.499)
Outros Créditos de Oper. Assist. Saude (5.258) (95.976)
Créditos Tributários e Previdenciários 94.748 173.195
Aplicações *nanceiras (13.794.754)(4.481.825)
Resgate de Aplicações *nanceiras 10.401.499 502.777
Bens e Títulos a Receber 8.764 25.004
Depósitos judiciais (84.584) (678.322)
Outros ativos circulantes e não circulantes (1.457) (6.606)
Aumento (redução) nos passivos:
Provisões Técnicas 203.309 583.722
Déb. de Op. não Relacionados Assist.a Saúde 3.224 (54.814)
Tributos e Encargos Sociais a Recolher (433.765) 616.143
Débitos Diversos (25.180) 182.824
Provisão para contingências 568.772 (274.144)
Outros passivos circulantes e não circulantes (5.026) -
Recursos líquidos prov. das operações 2.729.475 911.557
Fluxo de caixa das atividades de invest.
Aquisições do imobilizado e do intangível (194.338) (373.643)
Baixas do imobilizado e do intangível 114.549 -
Recursos líquidos provenientes das
atividades de investimentos

(79.789) (373.643)

Fluxo de caixa das ativ. de /nanciamentos
Distribuição de sobras/Pagamentos
Dividendos e Juros Capital Proprio

(1.396.750)

Recursos líquidos provenientes das
atividades de /nanciamentos

(1.396.750) -

(Redução) aumento do caixa e
equivalentes de caixa

1.252.936 537.914

Variação do caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equiv. de caixa no *m do exercício 2.139.427 886.491
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 886.491 348.577
(Redução) aumento do caixa e
equivalentes de caixa

1.252.936 537.914

Notas Explicativas da Administração Exercícios Encerrados em 31 de
dezembro de 2018 e 2017 - Em Reais (R$ 1): 1. Contexto Operacional - O
SERPRAM – Serviço de Prestação de Assistência Médico Hospitalar S.A.,
foi constituído em outubro de 1991, na cidade de Alfenas/MG, e atua como
operadora de planos privados de assistência à saúde através de meios de execução
próprios, da contratação ou credenciamento de terceiros, legal comprovadamente
habilitados. O SERPRAM está subordinado às diretrizes e normas da Agência
Nacional de Saúde Suplementar – ANS, em especial a Lei 9656/98, à qual
compete regulamentar, acompanhar e *scalizar as atividades das operadoras de
planos privados de assistência à saúde, inclusive políticas de comercialização
de planos de saúde e de reajustes de preços e normas *nanceiras e contábeis.
Encontra-se cadastrada como Operadora de Planos de Saúde na Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS), sob o número 306649. 2. Principais
Práticas Contábeis - 2.1 Declaração de Conformidade - As demonstrações
*nanceiras foram elaboradas e estão em conformidade com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e com observância às disposições contidas na Lei das
Sociedades por Ações. Também, foram observadas as Normas Brasileiras de
Contabilidade (NBC TGs) emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade –
CFC, em consonância com os pronunciamentos, orientações e interpretações
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, que estão em
conformidade com as Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS) emitidas
pelo International Accounting Standards Board – IASB. Foram observados
ainda, as normas e instruções da Agencia Nacional de Saúde Suplementar ANS,
em especial a Resolução Normativa 418/2016. 2.2 - Sumário das Práticas
Contábeis - (a) Apuração do Resultado - Apurado pelo regime contábil
de competência de exercícios. (b) Ativos e Passivos - Os ativos e passivos
vencíveis até o término do exercício seguinte estão classi*cados no grupamento
do Circulante, e os vencíveis após o exercício seguinte como de longo prazo no
grupo Não Circulante. Estão apresentados pelo valor de realização, incluindo
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas, conforme
previsto na NBC TG 12 (em consonância com o Pronunciamento Técnico CPC
12 – Ajuste a Valor Presente). (c) Aplicações Financeiras - Contempladas pelo
valor de custo, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço.
Composta por (i) Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas mantidas
em Fundos vinculados a ANS - R$ 11.346.419 (2017 – R$ 6.253.477), e (ii)
Aplicações Livres a serem aplicadas no desenvolvimento de suas atividades
R$ 7.907.939 (2017 – R$ 9.607.626). (d) Investimentos - Os investimentos
permanentes em controlada, coligada ou em empreendimento controlado
em conjunto são avaliados pelo custo de aquisição e o seu valor contábil é
aumentado ou diminuído pelo reconhecimento da participação do investidor
nos lucros ou prejuízos do período, gerados pela investida após a aquisição.
Esses investimentos são avaliados pelo Método de Avaliação de Custo, onde o
custo de aquisição e o seu valor contábil é aumentado pelo reconhecimento da
participação do investidor e dos dividendos a distribuir, decorrentes dos lucros
gerados pela investida após a aquisição. A participação societária é apresentada
na demonstração do resultado da controladora como Resultado de Equivalência
Patrimonial, representando o lucro líquido atribuível aos acionistas, de acordo
com a NBC TG 18 (em consonância com o Pronunciamento Técnico CPC 18
– Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado
em Conjunto). As demonstrações *nanceiras das investidas são elaboradas
para o mesmo período de divulgação que a Sociedade. (e) Imobilizado -
Correspondem aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados
à manutenção das atividades operacionais ou exercidos com essa *nalidade,
inclusive os decorrentes de operações que trans*ram a ela os benefícios, os riscos
e o controle desses bens, de acordo com a NBC TG 27 (em consonância com
o Pronunciamento Técnico CPC 27 – Ativo Imobilizado). O imobilizado está
registrado ao custo de aquisição, reduzido da depreciação calculada pelo método
linear, com base no tempo de vida estimado dos bens, às taxas mencionadas
na nota 6 e de qualquer perda não recuperável acumulada, quando aplicável.
Em cada data de fechamento das demonstrações *nanceiras, a Administração
veri*ca a existência de possíveis perdas por redução ao valor recuperável de seu
imobilizado. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação
são revistos na data de fechamento das demonstrações *nanceiras, e ajustados
de forma prospectiva, quando for o caso. Os ganhos e as perdas decorrentes de
alienações do imobilizado são determinados pela comparação dos resultados
com o valor contábil e são reconhecidos contabilmente na conta de “outras
receitas (despesas) operacionais, líquidas” nas demonstrações dos resultados.
(f) Provisões Técnicas - As Provisões Técnicas exigidas pela Agência Nacional
de Saúde Suplementar - ANS, foram constituídas de acordo com as disposições
contidas na RN nº 227 de 2010 e suas alterações posteriores. A provisão de
eventos a liquidar é calculada com base nas faturas de prestadores de serviços

de assistência à saúde efetivamente recebida pelas operadoras e na identi*cação
da ocorrência da despesa médica pela comunicação do prestador de serviço. Os
valores encontram-se assim demonstrados:

Passivo
Circulante

Passivo não
Circulante

Totais

Provisão de Eventos com o SUS 2.541.598 2.191.360 4.732.959
Provisão de Eventos a Liquidar 4.715.488 - 4.715.488
Prov. Contraprestações não Ganhas 338.366 - 338.366
Prov. Event. Ocorr. Não Avisados 3.596.547 - 3.596.547
Totais 11.191.999 2.191.36013.383.360
(g) Ativos Garantidores – O SERPRAM possui Ativos Garantidores su*-
cientes para acobertamento das provisões contidas no item anterior, aplicados
em quotas de fundo de investimento dedicado ao setor de saúde suplementar,
conforme demonstramos:

2018 2017
Garantias Financeiras Exigida 8.860.329 7.898.192
Mantida (Aplic. Garantidoras + Dep Judicial) 14.109.194 8.931.668
Excesso de Garantia Financeira 5.248.865 1.033.476
(h) Provisões –A provisão é reconhecida quando a Sociedade possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado e é provável
que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação, conforme
NBC TG 25 (em consonância com o Pronunciamento Técnico CPC 25 – Pro-
visões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes). A Sociedade é parte de
diversos processos judiciais e administrativos, sendo que provisões são constitu-
ídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é
provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obri-
gação, levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos, internos e exter-
nos, da Sociedade. As provisões são atualizadas periodicamente. (i) Imposto de
Renda e Contribuição Social - Apurados com base no resultado contábil ajus-
tado pelas adições e exclusões legais previstas. O imposto de renda foi calculado
à alíquota de 15% sobre o lucro tributável e acrescida do adicional de 10% sobre
a parcela superior a R$ 240.000.A contribuição social foi calculada à alíquota de
9% do lucro antes do imposto de renda, ajustada na forma da legislação vigente.
O imposto diferido, quando existente, é reconhecido com relação às diferenças
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para *ns contábeis e
os correspondentes valores para *ns de tributação. Os ativos e passivos *scais
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e
ativos *scais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela
mesma autoridade tributária sob a mesma entidade tributável. 2.3 – Demons-
tração dos Fluxos de Caixa - A demonstração do Kuxo de caixa foi elaborada
pelo método indireto, conforme previsto pela “Normas Gerais do Manual de
Plano de Contas”, previsto pela RN 290/2012 e Resolução CFC 1296/10. Em
virtude da adoção do método direto para o exercício de 2018, a coluna relativa
ao exercício de 2017 foi reapresentada. 3. Créditos de Operações com Planos
deAssistência a Saúde - Composto basicamente por: (i) R$ 904.045 – Faturas a
Receber, decorrentes do saldo de valores faturados a pessoas jurídicas deduzidas
das provisões para perdas, (ii) R$ 69.732 Mensalidades a Receber, decorrentes
do saldo de valores faturados a pessoas físicas deduzidas das provisões para
perdas, e (iii) R$ 177.829 – Participação dos Bene*ciários em Eventos (co-
-participação), deduzidas das provisões para perdas. As provisões para perdas
são reconhecidas conforme normas emanadas da Agência Nacional de Saúde
Suplementar, de acordo com os seguintes critérios: (a) Nos planos individuais
com preço pré-estabelecido, em havendo pelo menos uma parcela vencida do
contrato há mais de 60 (sessenta) dias, a totalidade do crédito desse contrato
deve ser provisionada. (b) Para todos os demais planos, em havendo pelo menos
uma parcela vencida do contrato há mais de 90 (noventa) dias, a totalidade do
crédito desse contrato deve ser provisionada. 4. Depósitos Judiciais e Fiscais
- Representam ativos restritos, relacionados a quantias depositadas e mantidas
em juízo até a resolução das questões legais relacionadas ao questionamento da
cobrança de eventos relativos ao SUS – R$ 2.191.360 (2017 – R$ 2.106.776), e
multas cobradas pela ANS R$ 571.414 (2017 – R$ 571.414). 5. Investimentos
- ASERPRAM, na busca constante de aprimorar o atendimento de seus usuários
com a ampliação da rede de atendimento hospitalar, possui investimentos, como
acionista dos Hospitais Varginha S.A. e do IMESA – Instituto de Medicina Es-
pecializada de Alfenas S.A. Em 31 de dezembro, os investimentos eram assim
representados, avaliados pelo método da equivalência patrimonial:

PL da Valor do Investimento
Investida Investida Participação 2018 2017

Hospital Varginha 8.141.537 43,64% 3.553.042 3.009.382
Hospital IMESA 6.811.286 32,62% 2.222.077 1.741.348

Totais 5.775.119 4.750.730
As demonstrações *nanceiras das investidas foram devidamente auditadas por
auditores independentes, cujos Pareceres de Auditoria não apresentaram res-
salvas quanto aos valores aqui demonstrados como patrimônio da investida. O

retorno com esses investimentos somaram o montante de R$ 1.024.389 e seus
efeitos estão contemplados no grupamento das Receitas Patrimoniais. 6. Imobili-
zado - São apresentadas ao custo de aquisição. Os bens do ativo imobilizado são
depreciados pelo método linear, com base na aplicação das taxas anuais que le-
vam em consideração a vida útil econômica dos bens, seu ambiente empregado e
a sua forma de utilização e manutenção. A composição dos saldos era a seguinte:

Valor Depreciação Valor Liquido
Composicao de Custo Acumulada 2018 2017

Máquinas e Equipamentos 214.098 170.404 43.694 17.701
Equipamentos de Informática 564.508 498.266 66.242 58.663
Móveis e Utensílios 195.735 151.142 44.593 51.533
Veículos 939.474 553.085 386.389455.396
Totais 1.913.815 1.372.897 540.918583.293
7. Provisões Técnicas de Operações Assistência a Saúde - Provisões consti-
tuídas para atendimento as RN´s 227/2010, 392/2015 e suas alterações poste-
riores, sendo: (a) Provisão para Eventos Ocorridos e não Avisados – PEONA
(R$ 3.596.547), constituída integralmente, e (b) Provisão de Eventos/Sinistros
a Liquidar Prestadores e SUS (R$ 7.257.086). Revisamos os critérios de apro-
priação e os procedimentos adotados, não encontrando distorções. A composição
dos saldos era a seguinte:

2018 2017
Provisão de Eventos com o SUS 2.541.598 1.856.619
Provisão de Eventos a Liquidar 4.715.488 5.284.807
Provisão Contraprestações não Ganhas 338.366 277.057
Provisão Eventos Ocorridos Não Avisados 3.596.547 3.654.790
Totais 11.191.999 11.073.273
8. Tributos e Encargos Sociais a Recolher - A composição dos saldos era a
seguinte:

2018 2017
Tributos e Contribuições 435.903 813.113(a)
Retenções de Impostos e Contribuições 310.635 367.190(b)
Totais 746.538 1.180.303
(a) Reconhecimento dos impostos incidentes sobre o faturamento (PIS/COFINS
e ISS), incidentes sobre os resultados positivos (IRPJ e CSLL), bem como dos
valores devidos a titulo de contribuições previdenciárias e do FGTS. Inexistem
valores em atraso. (b) Impostos retidos sobre a folha de salários e notas *scais
emitidas por prestadores de serviço, pendentes de recolhimento. Inexistem valo-
res em atraso. 9. Débitos Diversos - Decorre: (a) Reconhecimento da provisão
das férias acrescidas dos encargos pertinentes, calculados proporcionalmente ao
período aquisitivo de cada colaborador, de acordo com a legislação vigente – R$
365.334 (2017 – R$ 356.936) e (b) Valores devidos a fornecedores de materiais
e serviços contratados a prazo – R$ 82.707(2017 – R$ 134.735). 10. Provisões
Judiciais - Correspondem a valores relativos a processos administrativos e/ou
judiciais, cíveis e/ou tributários, constituídos de acordo com parecer dos Asses-
sores Jurídicos, que consideram os valores su*cientes para suportar possíveis
perdas. As ações consideradas somam a importância R$ 2.191.360 (2017 – R$
2.106.776). O total dessas provisões encontra-se garantido por depósitos judi-
ciais conforme consubstanciado na Nota 4. 11. Patrimônio Liquido - Represen-
tado pelo capital investido pelos acionistas, acrescido das reservas constituídas e
dos resultados auferidos no desenvolvimento de seus objetivos sociais. O capital
social é de R$ 999.184 dividido em 999.184 ações ordinárias nominativas no
valor nominal de R$ 1.As movimentações e as variações ocorridas no patrimônio
liquido da Operadora, encontram-se devidamente evidenciadas nas Demonstra-
ções das Mutações do Patrimônio Líquido. 12. Patrimônio Mínimo Ajustado e
Margem de Solvência - Conforme determinado pela Resolução Normativa 159
da Agência Nacional de Saude Suplementar, e alterações posteriores, as Opera-

doras devem observar e cumprir as seguintes exigências, no que tange aos valo-
res do Patrimônio Liquido: (a) Patrimônio Mínimo Ajustado – PMA - Calculado
a partir da multiplicação do fator variável “K”, obtido no Anexo I da Resolução
Normativa 209/2009 daANS, pelo capital base, reajustado anualmente pelo índi-
ce do IPCA. (b) Margem de Solvência - Calculada em conformidade com o artigo
6º. da RN 209 da ANS, e corresponde à su*ciência do Patrimônio Líquido ou
Patrimônio Social ajustado por efeitos econômicos. É apurada pelo maior valor
encontrado entre 20% das contraprestações líquidas dos últimos doze meses, ou
33% da média anual dos eventos indenizáveis líquidos dos últimos 36 meses. A
adequação da Margem de Solvência é observada mensalmente e proporcional-
mente, devendo estar totalmente adequada em dezembro do ano de 2022. Em 31
de dezembro de 2018, a proporcionalidade a ser alcançada é de 70,52% da Mar-
gem de Solvência integral. A Operadora encontra-se totalmente adequada aos
limites impostos pela Agência Nacional de Saude Suplementar para o Patrimônio
Mínimo Ajustado e a Margem de Solvência. 13. Segregação das Despesas com
Eventos -AOperadora mantémRegistro de Segregação de despesas com eventos
em consultas, exames, internações, terapias, outros atendimentos ambulatoriais
e demais despesas assistenciais. A distribuição dos saldos do quadro auxiliar de
Eventos Médico Hospitalar do Documento de Informações Periódicas – DIOPS
do 4º. Trimestre de 2016 está em conformidade com O*cio Circular DIOPE 01,
de 01/11/2013, referente aos planos individuais *rmados posteriormente à Lei
9656/1998, com cobertura médico hospitalar e modalidade de pré-pagamento,
cuja composição era a seguinte:

Consulta Médica Exames Terapias Internações Outros Atendimentos Demais Despesas Total
Rede Própria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Rede Contratada 493.183,55 447.215,66 82.077,97 944.296,64 315.576,63 0,00 2.282.350,45
Reembolso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Intercâmbio Eventual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL 493.183,55 447.215,66 82.077,97 944.296,64 315.576,63 0,00 2.282.350,45

14. Seguros Contratados - A Operadora possui cobertura de seguros contra
incêndio e riscos diversos para parte dos bens do ativo imobilizado, por valores
considerados su*cientes pela Administração, para cobrir eventuais perdas. 15.
Eventos Subsequentes - A Administração, não tem conhecimento de eventos
ocorridos entre a data de encerramento do exercício social e da elaboração
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis -
Ilmos. Senhores Acionistas e Administradores da SERPRAM - Serviço de Pres-
tação de Assistência Médico-Hospitalar S.A. - Alfenas - MG - Opinião sem
Ressalva - Examinamos as demonstrações contábeis da SERPRAM - Serviço de
Prestação de Assistência Médico - Hospitalar S.A., que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2018, e as respectivas demonstrações do resulta-
do, das mutações do patrimônio líquido e dos Kuxos de caixa para o exercício *ndo
nessa data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis
acima referidas foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião - Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção
a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à SERPRAM - Serviço de Presta-
ção de Assistência Médico - Hospitalar S.A., de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Pro*ssional do Contador e nas normas
pro*ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que
a evidência de auditoria obtida é su*ciente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Outras Informações que Acompanham as Demonstrações Contábeis e
o Relatório do Auditor AAdministração da SERPRAM - Serviço de Prestação
de Assistência Médico - Hospitalar S.A., é a responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o relatório da administração/gestão. Nossa opinião sobre
as demonstrações contábeis não abrange o relatório da administração/gestão e não
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em co-
nexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de
ler o relatório da administração/gestão e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está,
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de for-
ma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção rele-
vante no relatório da administração/gestão somos requeridos a comunicar esse fato.
Não temos nada a relatar a respeito disso. Responsabilidade da Administração e
da Governança pelas Demonstrações Contábeis - AAdministração da Serpram
- Serviço de Prestação de Assistência Médico - Hospitalar S.A., é a responsável
pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, e pelos Controles Internos, que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade
da Serpram - Serviço de Prestação de Assistência Médico - Hospitalar S.A.,
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das

operações. Os responsáveis pela governança da Serpram - Serviço de Prestação
de Assistência Médico - Hospitalar S.A.,, são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabili-
dade doAuditor pelaAuditoria das Demonstrações Contábeis - Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia, de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam inKuenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas
dos usuários, tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte
de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento pro*ssional, e mantemos ceticismo pro*ssional ao
longo da auditoria. Além disso: • Identi*camos e avaliamos os riscos de distorção
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su*ciente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
Controles Internos, conluio, falsi*cação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. •Obtemos entendimento dos Controles Internos relevantes para a auditoria para
planejarmos os procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e*cácia dos Controles Internos da
Serpram - Serviço de Prestação deAssistência Médico - Hospitalar S.A. •Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis, e respectivas divulgações feitas pelaAdministração. • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi*cativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da companhia. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi*cação
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Serpram - Serviço de Prestação
de Assistência Médico - Hospitalar S.A., a não mais se manter em continuidade
operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
signi*cativas de auditoria, inclusive as eventuais de*ciências signi*cativas nos
Controles Internos que identi*camos durante nossos trabalhos. Belo Horizonte/
MG, 20 de março de 2019. R&RAuditoria e Consultoria - CRC/MG nº 5.198-
02 - CVM 8460. Régis Monteiro Ferreira -Contador - CRC/MG nº 67.409. Luiz
Carlos Rodrigues e Rodriguez - Contador - CRC/MG nº 21.055.

dessas Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas, que pudessem afetar as
informações divulgadas, bem como a análise econômica e *nanceira. Alfenas –
MG, 31 de dezembro de 2018. Dr. Jose Carlos Miranda - Diretor Presidente;
Jorge Isalino da Silva - TC - CRCMG 013.982.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO-
Sindicato Intermunicipal dos
Trabalhadores nas Indústrias
Químicas e Farmacêuticas de
Montes Claros - CNPJ
21.359.740.0001/99, com sede
à Rua G, 79-Bairro Jardim Brasil-
Montes Claros- MG convoca
todos os seus associados e
representados constantes do
CNES do Ministério do Trabalho,
para Assembleia Geral
Extraordinária a ser realizada no
endereço supra, às 17h30min em
primeira convocação com o
quórum legal e 18h00min em
segunda, no dia 26/04/2019 no
mesmo local e data, com o
número de presentes
interessados, para a seguinte
ordem do dia: Deliberação
constante do Art. 18, alínea “a”
do Estatuto reformado datado de
15/10/2015. Montes Claros, 27/
03/2019. a) Osmar Pereira de
Azevedo- Presidente.
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